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Aos Leitores 

Um número 
muito 

especia1 ... 

A independência de Angola e a história 
dos cadernos do terceiro mundo estão 
muito ligadas. No dia 11 de novembro de 
1975 nascia a República Popular de Angola 
e na festa - comemorada em meio à 
artilharia inimiga e com grande parte do 
país invadido pelo exército de Mobutu 
e pelas tropas su !-africanas - a nossa 
revista, então com menos de um ano de 
vida, era convidada especial do MPLA. Era 
a única publicação editada na América 
Latina representada a convite do novo 
governo, que na .época tinha mais de 
movimento de libertação do que de poder 
de um Estado soberano. 
Com a independência de Angola e 
Moçambique fomos motivados a lançar 
uma edição para a África, com o que nos 
transformávamos realmente numa 
publicação do Terceiro Mundo para o 
Terceiro Mundo. 1 

Dez anos é muita coisa em termos das 
nossas vidas, porém pouco ou nada na 
história dos povos. Hoje, dez anos depois, 
o governo angolano está fortalecido pela 
dura experiência de uma década de guerra 
e pela coerência demonstrada na superação 
de tantos desafios. cadernos do terceiro 
mundo também se fortaleceu, cresceu, 
adquiriu um nome e reconhecimento 
internacionais. Acreditamos também ter 
sido coerentes com os objetivos que nos 
propusemos há mais de uma década. 
Por isso, para toda a equipe de cadernos -
do México a Lisboa, do Rio de Janeiro a 
Luanda, de Montevidéu a rylaputo - é 
uma grande alegria apresentar aos nossos 
leitores este número, mais um, porém tão 
especial para nós, dedicado aos dez anos 
de independência de Angola. 
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11Cadernos': 
Presente por um ano 
que vale prá toda a vida. 
Principalmente para os amigos 
de 11cuca'' e de coracão. 

I 

Leia com atencão e faca seu pedido. 

N9 de PAGTO. À VISTA PAGTO. PARCELADO 
assinaturas - 3 parcelas mensais -

cada um pagto. cada cada valor 
assinatura total de parcela por parcela da total da 

sai por assinatura promoção promoção 
corresponde será de parcelada 

a 
Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ Cr$ 

1 85.000 85.000 33.000 33.000 99.000 

2 80.000 160.000 31.000 62.000 186.000 

3 70.000 210.000 27.000 81.000 243.000 

4 60.000 240.000 23.000 92.000 276.000 

1 MPO RT ANTE : - Para o caso de pagamento parcelado a 1 il parcela deve ser envia-
da juntamente com o cupom do pedido (no verso). As demais parcelas serão cobra-
das por banco. 

- Caso esteja utilizando esta Promoc-i'ío de Natal como forma de 
baratear O custo da assinatura entre você e mais alguns amigos assinale no campo d_o 
remetente (no verso) a fim de que a cobrança bancária, se houver parcelamento, seia 
remetida para cada assinante. 
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Endereço: ........... - ... - · - - · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · 
Bairro: ........................................ - ....... - · · · 
Cidade: .............. Estado: .............. CEP: , ............. . 
Tel.: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Profissão: ................. . 

REMETENTE Assinale: ) estou solicitando as assinaturas acima como 
assinaturas-presente. Portanto, no caso de 
parcelamento, as cobranças são de minha res­
ponsabilidade. 

) estou utilizando a Promoção de Natal para 
baratear o custo com alguns amigos. No caso 
de parcelamento, as cobranças são da respon­
sabilidade de cada um 

Segundo minha opção e de acordo com a tabela de preços da 
Promoção de Natal, estou remetendo, juntamente com este cupom, a importân­
cia que corresponde ao pagamento à vista ou à 1 l'I parcela, por cheque no­
minal ou vale postal-ag. central à Editora Terceiro Mundo Ltda. Rua da 
Glória 122, grupos 104 a 106, Rio de Janeiro - RJ - CEP 20241 - Tel.: 242-
1957 (021). 

Nome: ......................... - .............. · · · · · · · · · · · · · · 
Endereço: ................................................... . 
Bairro: ................................................ - .... . 
Cidade: ....•.......... Estado: ..... _ . . . . . . .. Cep: ............ ... . 
Tel.: ................................................. . 

Assinatura do Remetente 
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Cartas 

Clube de Amigos 
O Intercâmbio Cultu ral Pluma 

está aberto a todos os interessados 
na troca de selos, moedas, cédu las, 
cartões postais e outros objetos do 
Brasil e do exterior. Os sócios rece­
bem boletins com endereços de to· 
dos os associados. 

C.P. 81. 962 Resende - RJ 
CEP : 27.500 - Brasil 

Conhecer a real idade 
do39 Mundo 

Venho por meio desta parabe­
nizá-los pela altíssima qualidade da 
melhor revista do Brasil, cadernos do 
terceiro mundo. Sou um jovem de 
18 anos, cursando a 8!1 série dó 1 Çl 
grau , e trabalho como auxiliar de 
escritório. Tive a felicidade de co­
nhecer a revista através da minha 
professora de geografia ftratava-se 
do nÇl 81, que traz na capa uma das 
pessoas que mais admiro: Fidel Cas­
tro). Graças a vocês, nós leitores 
ficamos sabendo o que se passa na 
vida de cada país e que não é divul­
gado pelas agéncias de notícias das 
grandes potências. 

Marcelo M. de Carvalho - Caxias 
do Sul - RS - Brasil 

Em defesa do meio-ambiente 
Depois de um longo tempo afasta· 

do da leitura de cadernos, por moti­
vo de outros afazeres que tomaram 
todo o meu tempo, volto .l leitura de 
quem, como um mestre, ensinou-me 
a analisar os fatos com senso crítico 
e ind!!pendéncia de opinião. 

Vivemos num país em que os 
maiores abusos são cometidos, vela­
damente, contra o ser humano e, .ls 
claras e com total insensatez, contra 
a natureza. São raros os dias em que 
os meios de comunicação não publi­
cam alguma matéria sobre o descaso 
com o nosso meio-ambiente. Vemos, 
de mã'os atadas, navios petroleiros de 
bandeira estrangeira derramarem, im­
punemente, petróleo em nossa costa. 
Fragatas brasileiras, exterminando 
nossas tão raras baleias, para trans­
formá-las em óleo lubrificante para 
aviões e raçã'o para os cachorros de 
madames. 

Cubatã'o está aí, matando crian­
cinhas inocentes e penetrando na pe­
le de seus habitantes, marcando para 
sempre uma geraçã'o, tal qual a bom­
ba de Hiroshima. Os jacarés já nãq_ as­
sustam mais e, no pantanal matogros-

sense, já quase n!Io mais existem . Sua 
carne é jogada fora e sua pele vai ali­
mentar a vaidade da mulher européia . 
Em troca dessa vaidade, alteramos, 
ou melhor, destrui'mos, o equilíbrio 
do meio-ambiente. ( ... ) 

( . . . ) Mais recentemente, ocorreu 
out ro desastre ecológico em Mato 
Grosso. E, novamente, no Rio Gran· 
de do Sul, descobriu-se que a ração 
que alimentava os frangos num aviá­
rio estava contaminada com orga­
noclorados (na Europa e nos Estados 
Unidos isso é um palavrão!). Resulta· 
do : todos os frangos tiveram que ser 
sacrificados e a produção de ovos foi 
destrui'da. Em tempo: a ração provi­
nha de uma multinacional. Deus nos 
livre da usina atômica! 

Isso tudo são fatos do nosso co­
tidiano, que qualquer pessoa, em sã 
consciência, condena. Não é necessá­
rio ser ecologista declarado para pe­
nalizar-se e assumir uma posição crí­
tica . Gostaria aqui de citar nomes de 
pessoas e entidades que tenho '"la 
mais alta estima por lutarem sem tré­
gua contra os poderosos interesses 
das multinacionais da química agrí­
cola e contra todos os que, de uma 
forma ou de outra, agridem a fauna 
e a flora de nosso país. São eles: de­
putados Ivo Vanderlinde (Gab. 317 
- anexo IV - Cilmara dos Deputados 
- 70160 - Brasília); José Lutzen-
berger - presidente da Agapan (rua 
General João Telles, 524 - Porto 
Alegre - RS); Arpa (Associação Rio­
grandense de Proteção aos Animais -
Rua Prof. Freitas de Castro, 172 -
Porto Alegre - RS); dr Gert Roland 
Fischer - Aprema - SC (Associação 
de Preservação e Equilíbrio do Meio­
Ambiente de Santa Catarina - C.P. 
947 - Joinville - SC). São pessoas 
e entidades que merecem nossa ad­
miração e estima pois, no caso da 
Agapam, nem sede própria possui, 
por falta de recursos. Ficaria feliz e, 
tenho certeza, eles também ficariam , 
se outras pessoas que estão sensibili­
zadas com a problemática da ecologia 
entrassem em contato com eles, seja 
para ajudá-los ou apenas para trocar 
idéias. 

De fato, é hora de contestarmos 
a frase que Charles De Gaulle disse 
certa vez : "Este não é um país sé­
rio . . . " Penso que nesse país existem 
milhares e milhares de· pessoas sérias 
e bem-intencionadas, como as cita­
das acima. O segredo está em colo­
car a pessoa certa no lugar certo. 

Joio Carlos Pinzetta - Casca -
RS- Brasil 

A Década da Mulher (1) 
Mais uma vez vos escrevo. Desta 

vez para elogiar tão importante e tão 
boa reportagem. Hã muito tempo 
as mulheres precisavam que alguma 
revista de cobertura internacional de­
dicasse um número sobre os princi­
pais problemas que elas enfrentam. 
Essa reportagem é muito importante 
pois é de valor sócio-histórico, visto 
focalizar vários aspectos da vida da 
mulher terceiro-mundista, aquela que 
é a maior vítima da discriminação, 
da exploração, da fome, do desem­
prego, dos maus-tratos do marido, 
etc .. 

Henrique da Mata - Luanda -
Angola 

A Década da Mulher (2) 
( . . . ) Fiquei emocionado depois de 

ter lido o número dedicallo à Década 
da Mulher. Muitas foram as passagens 
admiráveis de diferentes líderes revo­
lucionárias. No entanto, o que mais 
me encantou foram passagens da en· 
trevista com Hebe Bonafini, líder das 
Mães da Praça de Maio, da Argentina. 

Ernesto da Silva Marcolino - Ben­
guela - Angola 

A Década da Mulher (3) 
Fiquei profundamente grata pela 

matéria sobre a ·"Década da Mulher". 
Foi como se vocês tivessem trazido 
notícias há muito esperadas de ir­
m/fs distantes. Distancia feita mais 
provavelmente de silêncio que de 
espas;o ... 

E animador saber que, apesar da 
violência, da brutalidade do furor 
capitalista-imperialista, nossas irmãs 
sobrevivem e lutam pela liberdade 
e se redescobrem em uma nova di-

. mensão humana, onde a coragem e a 
dignidade as colocam no devido lu­
gar na história da humanidade : ao 
lado do homem também nas lutas 
pela autodeterminação, pela justiça 
e pela paz. 

O meu mais profundo respeito 
pelas irmãs do Terceiro Mundo ... 

Parabéns à equipe de cadernos 
e à editora Beatriz Bissio ( ... ) 

P.S. : Terminei de ler as repor­
tagens sobre a década da mulher emo­
cionada até as lágrimas. Escrevi vá­
rias cartas sem coragem de enviar 
qualquer uma delas, por achá- las 
sentimentais. Ao ver as cartas sobre 
a "Década" no nÇl 82, criei cora­
gem para enviar a minha ... 

Jovina Teodoro - Brasllia - DF 



Denunciar a invasão 
sul-africana a Angola 

Tenho acompanhado de perto a 
vossa revista, que fala essencialmente 
da luta, paz, desenvolvimento, etc. 
dos povos da América, África e Ásia. 
Aqui em Angola, desde o fim de se­
tembro até o momento em que vos 
escrevo, a população da prov(ncia 
de Cuando Cubango está sendo vití­
ma dos ataques dos racistas sul-afri­
canos. que trazem tropas por terra e 
ar para massacrarem a população 
camponesa dessa herbica província. 
Eu, em nome de todo povo angolano, 
venho alertar sobre mais essa invasão 
sul-africana. 

Agostinho José Neto - Luanda -
Angola 

Vietnã e o apartheid 
Parabéns pelo número de cader­

nos dedicado ao Vietnã. Mostra cla­
ramente os problemas que o país 
enfrenta e os sacrifícios que esse 
povo herbico tem feito. Quanto à 
questão do apartheid, felicito os 
cadernos pela contribuição que têm 

Intercâmbio 
• Agostinho J. Sebastilo Neto 
C.P. 755 - Luanda -Angola 
• Paulino José Salvador 
C.P. 509 - Luanda - Angola 
• Joanisbel Amorim A. de Oliveira 
Estrada Velha da Pavuna, 4.906 - bl. 
O/apt. 102 - lnhaúma - Rio de 
Janeiro - CEP : 20.761 - Brasil 
• Shigeo Ok amura 
C.P 9662 - São Paulo - SP -
CEP: 01051 - Brasil 
• Marcelo M. de Carvalho 
Rua José Panceri, 227 - Caxias do 
Sul - RS - CEP : 95.100 - Brasil 
• Celso Antt5nio Perei(a 
Rua Municipal, 532 - São Paulo -
SP - CEP : 03661 - Brasil 
• José Rodrigues Filho 
Praça da Matriz,.337 - Amélia 
Rodrigues - BA - CEP : 44230 -
Brasil 
• Silvana Schumacker Aguilere 
Rua Presidente Vargas, 50 - Olaria 
- Nova Friburgo - Rio de Janeiro 
- CEP : 28.600 - Brasil 
• José Manuel Antunes Rodrigues 
Rua Combatentes da Grande Guerra, 
22, r/c . - Cacem 2735 - Portugal 
• José Luis Marques 
Rua S. Gens, 2966 - Senhora da 
Hora - Matosinhos - Porto -
Portugal 
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dado à luta mundial pelo fim desse 
regime inumano. 

Quanto ao caso do "Achille 
Lauro", gostaria de dizer que con­
cordo em parte com a ação norte­
americana, pois os palestinos tinham 
cometido um crime. Mas é bom não 
esquecer que com isso os norte­
americanos demonstraram mais uma 
vez que pretendem ser os guardiães 
do mundo, o que a comunidade 
internacional não pode tolerar. Ain­
da está na lembrança de todos uma 
dessas ações policiais no Mediterrâ­
neo, quando os norte-americanos aba­
teram aviões líbios sobre o golfo de 
Sidra. 

Por outro lado, não podemos es­
quecer que o terrorismo não é ape­
nas árabe. Israel é um Estado terro­
rista: que ninguém esqueça os massa­
cres de Sabra e Chatila! Mas há ou­
tros Estados terroristas . Os próprios 
Estados Unidos da América (que se 
querem arvorar em guardiães contra 
o terrorismo) cometeram ainda recen­
temente a invasão de Granada e a 
minagem terrorista dos portos ni-

• Carlos Alberto da Silva Céras 
C.P. 890 - Benguela - Angola 
• Joana Belinha Paulino Maneca 
C.P. 890 - Benguela - Angola 
• António Moreira (Podre) 
C.P 890 - Benguela - Angola 
• Nais Cristiana da Silva 
C.P. 890 - Benguela - Angola 
• Mário Domingos Ouintino 
Travessa Cabral Mancada, 24 -
Luanda - Angola 
• Francisco Tomé L. 
C.P. 1758 - Benguela - Angola 
• António Machado 
C.P. 498 - Benguela - Angola 
• Quitondi Serafim Atlanta 
C.P. 10758 - Luanda - Angola 
• Artur Bastos C. S. Neto 
C.P. 370 - Sumbe - Cuanza Sul 
-Angola 
• Deolinda L. Raposo 
C.P. 638 - Namibe - Angola 
• Fábio B. Freitas 
Rua Amazonas, 886 - Campos 
Elfseos - Ribeirão Preto - SP -
CEP: 14.080 - Brasil 
• Gino da França 
C.P. 14.199 - Luanda - Angola 
• Esequiel Teixeira Neto 
a/c João Antbnio Teixeira - 29 
Setor Avião dos C.T.T.A - Estação 
Postal Central - Luand~ - Angola 
• Valquíria Alves Santos 
Rua Antonio José Nurches, 125 -

Cartas 

caraguenses, só para recordar dois ca­
sos que provocaram a condenação 
unânime da comunidade interna­
cional. 

Manuel Nunes - Lisboa - Portu­
gal 

A execução de Benjamin Moloise 
Testemunhamos mais uma .exe­

cução no regime escravagista da 
África do Sul. Alega o cínico assassi­
no Botha que o jovem poeta Benja­
min Moloise teria matado um poli· 
cial. Segundo o que circulou na im­
prensa, fica a dúvida se o jovem poe­
ta realmente tirou a vida do policial. 
E mesmo assim, não se trataria de 
um assassinato, pois tanto o poeta 
quanto os seus companheiros teriam 
agido em defesa de sua vida e de seus 
familiares ( ... ). 

Solicito a todos enviar correspon­
dência ao Ministério das Relações 
Exteriores do Brasil pedindo o rom­
pimento com a África do Sul. 

Atalito Batista - São Mateus do 
Sul- PR - Brasil 

Jardim Califórnia - Osasco - SP -
CEP: 06.000 - Brasil 
• Luciano Pataca · 
C.P. 768 - a/c Maria Jamba -
Benguela - Candango - Angola 
• Lufs José Caprata 
C.P. 18.784 - Luanda - Angola 
• Elisabeth F. Culiteva ("Betinha") 
C.P 2054 - Huambo - Angola 
• M. Teixeira de Carvalho (Toyó) 
C.P 18186 - V. Alice - Luanda -
Angola 
• Noé C. Gaspar 
C.P. 1321 - Enatel - Luanda -
Angola 
• Rosalina Angela 
a/c João Will - C.P. 31 - Benguela 
-Angola 
• Bafonda Wa Bafonda Léon 
C.P. 5472 - Luanda - Angola 
• Mário António Manuel 
C.P. 3932 - Luanda - Angola 
• Cristóvão Paulo Dzindua 
1 nstituto Comercial de Maputo -
C.P. 1001 - Maputo - Moçambique 
• Victor Silva 
Operações de Vôo TTA - C.P. 2054 
- Maputo - Moçambique 
• Maragique M. Nhica Togarepe 
Construtora do Támega, Ltda. C.P.752 
- Beira - Moçambique 
• Mário Domingos Ouintino 
Travessa Cabral Mancada, 24 -
Luanda - Angola 
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Panorama Tricontinental 

A imprensa, o novo alvo de Botha 

D "Qualquer semelhança entre 
Botha e Somoza pode não 

ser mera coincidência . Quando 
um regime autoritário e impopu­
lar começa a atacar a imprensa, 
é porque em geral ele está per­
to do fim". Foi assim que um 
veterano correspondente inglês 
classificou a decisão anunciada 
no final de outubro pelo governo . 
sul-africano de limitar drastica­
mente a cobertura das equipes 
estrangeiras de televisão que co­
brem desde setembro do ano 
passado os protestos contra a po-
1 ítica do apartheid. As restri­
ções postas em prática pelo pre­
sidente P. W. Botha se destinam 
a evitar que as imagens da bru­
talidade policial nos bairros ne­
gros das principais cidades sul­
africanas sejam vistas por teles­
pectadores nos Estados Unidos, 
Europa e no resto do mundo. 

Atualmente existem cerca de 
120 jornalistas estrangeiros des­
locados para a África do Sul pa­
ra cobrir a crise que já dura mais 
de um ano e causou a morte ·de 
mais de 800 pessoas. Eles estão 
agora submetidos a um controle 
ainda mais severo, depois da cria­
ção do Birô de Informação, li­
gado diretamente à presidência 
executiva e que examina previa­
mente todos os despachos e re­
portagens enviados ao exterior. 

Os mesmos dispositivos se .apli­
cam também contra os jornalis­
tas sul-africanos que já eram obri­
gados a se submeter a mais de 
100 leis diferentes regulando o 
papel da imprensa no apartheid. 
Dois correspondentes estrangei ­
ros já foram expulsos da África 
do Sul nos últimos quatro meses 
e o governo ameaça novas puni­
ções em caso de violação das nor­
mas baixadas pelo Birô de In­
formação . 

As restrições impostas aos jor­
nalistas estrangeiros provocaram 
protestos de vários organismos 
internacionais e deterioraram as 
já tensas relações entre a impren­
sa européia e o apartheid. Mas 
na África do Sul a censura e a 
perseguição aos jornalistas in­
dependentes já vêm sendo postas 
em prática há muito tempo. Des­
de 1977, estão banidas a União 
dos Jornalistas Africanos e a As­
sociação dos Trabalhadores da 
1 mprensa. Outros profissionais 
foram proibidos de exercer ativi­
dades jornalísticas como foi oca­
so de Jubi Maieta, secretário da 
União dos Jornalistas; Mono Ba­
dela, ex-chefe de redação do jor­
nal Sunday Times; e Marimutu 
Suramony, colaborador do Daily 
News. Ainda continuam na sinis­
tra penitenciária de Robben ls­
land, os jornalistas Maffat Zungu 

Para evitar a divulgação no exterior de cenas de violência 
repressiva, o regime racista implanta a censura à imprensa 

e Tani Mcwanazi, autores de um 
conhecido trabalho sobre as pés­
si mas condições de trabalho de 
operários n,egros contratados por 
empresas transnacionais instala­
das na África do Sul. 

Quando a repressão não conse­
guiu silenciar a imprensa, o go­
verno afrikaaner recorreu à cor­
rupção e suborno. Foi o que aca­
bou se tornando público no es­
cândalo Muldergate, em 1978, 
quando foi divulgado o desvio 
de quantias milionárias para su­
bornar até uma redação inteira, 
no jornal The Citizen. O escân­
dalo envolvia também jornais e 
televisões estrangeiras, e acabou 
provocando a derrubada do gover­
no do primeiro-ministro Voers­
ter, substituído por P.W. Botha. 

Ao limitar severamente a co­
bertura da televisão nos protes­
tos da maioria negra contra o 
racismo, o governo de Pretó­
ria tenta evitar que no exte­
rior ganhem corpo os movimen­
tos a favor de sanções econô­
micas totais contra o apar­
theid. Os bancos e deze'nas de 
empresas transnacionais já co­
meçaram a sentir os efeitos da 
pressão de grupos anti-racistas 
na Europa e Estados Unidos e 
por isso passaram a limitar suas 
atividades na África do Sul. Foi 
o bastante para que a situaçã'o 
econômica do regime de Botha 
se agravasse rapidamente desde 
maio, obrigando inclusive o país a 
adotar uma moratória no paga­
mento da dívida externa avalia­
da globalmente em torno de 22 
bilhões de dólares. As restrições 
do governo podem reduzir o im­
pacto das imagens da repressão 
policial no exterior, mas segura­
mente não reduzirã'o a intensida­
de dos protestos que já duram 
15 meses. 



O fim das 
"Repúblicas das Bananas"? 

º
Os oito países latino-ameri­
canos que controlam cerca 

de 55% da produção mundial de 
bananas adotaram recentemente.­
em Cartagena, uma posição de 
apoio à independência das em­
presas nacionais diante das trans­
nacionais, que dominaram du ­
rante décadas a comercialização 
da fruta. 

Reunidos no quarto encontro 
da União de Países Exportado­
res de Banana (Upeb), represen­
tantes da Colômbia, Costa Rica, 
Equador, Guatemala, Honduras, 
Nicarágua, Panamá e República 
Dominicana concordaram quan­
to à necessidade de se chegar a 
um novo acordo internacional 
sobre o produto, que revita­
lize o de 1974, conhecido como 
Acordo do Panamá. 

O Acordo do Panamá, que 
entre outras coisas, deu origem 
à Upeb, está inteiramente supe­
rado, conforme declarou Abe­
lardo Caries, diretor executivo 
dessa organização internacional. 
Na verdade, seu propósito fora 
o de frear a queda sistemática 
do valor real do preço do pro­
duto exportado, que, entre 
1950 e 1973, tinha perdido en­
t re 50 e 60% de seu poder de 
compra. Esse objetivo foi atingi­
do mediante o estabelecimento 
de um imposto sobre esse pro­
duto na América Central e de 
um mecanismo pelo qual se 
realiza o retorno de divisas na 
Colômbia. 

Uma vez acertado o Acordo 
do Panamá, as companhias trans­
nacionais iniciaram uma contra­
ofensiva para neutralizá-lo. ·Se­
gundo Abelardo Caries, estas 
transnacionais realizaram essa 
operação "utilizando a desinfor­
mação sobre a verdadeira capaci­
dade competitiva dos países, 
ameaçando diretamente os go­
vernos com a possibilidade de 
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reduzir operações e fazendo re­
ferências a uma situatão de ex­
cesso de oferta no mercado". 

Com estes procedimentos as 
corporações conseguiram, pouco 
a pouco, levar os países produ­
tores a uma espécie de concor­
rência de estímulos1, isenções e 
modificações do imposto que, 
"essencialmente a partir de 
1980, começaram a reduzir o 
seu valor ainda em termos 
nominais", afirma Caries. 

O resultado destas pressões 
foi novamente uma tendência à 
diminuição da renda dos paí­
ses produtores por caixa de ba­
nana ex portada, o que fez vol­
tar à tona a necessidade de se 
reafirmar os objetivos do Acor­
do do Panamá, que são o aumen­
to dos preços de exportação e 
a decisão de atuar coordenada­
mente em uma frente comum 
ex portadora. 

Para conseguir a reafirmação, 
a Upeb colocou como condição 
prévia que os países consigam 
"um domínio efetivo sobre seus 
interesses na produção". E citou 
como exemplos o Equador, a 

Colômbia e a Nicarágua, países 
que passaram a fazer a comercia-
1 ização da fruta através de em­
presas nacionais e a Costa Rica, 
que começou à adotar o mesmo 
comportamento. 

O diretor executivo da Upeb 
afirmou que a produção e a co­
mercialização da banana em mãos 
de empresas nacionais "são con­
dições necessárias para que os 
países, com plena propriedade e 
domínio de sua atividade produ­
torá, possam tomar meçiidas con­
juntas de regularização do mer­
cado". 

O acordo internacional, na 
ár.ea de produção da banana, 

é atualmente preocupação de 
primeira linha para os produto­
res colombianos, que no primei­
ro semestre deste ano sofreram 
uma queda de 30% de suas ex­
portações, com relação ao mes­
mo período do ano passado. A 
banana é o primerro produto das 
exportações menores colombia­
nas (as que ficam abaixo do café) 
e participa com 15% do total ge­
ral. Fornece ao país 200 milhões 
de dólares em divisas e gera cer­
ca de 13.500 empregos diretos. 
~m 1984, a exportação foi de 
45 milhões de caixas, mas de­
verá baixar, este ano, para 38 
milhões. 
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verno) da Nova Caledônia, onde 

Nova Caledônia: o movimento 
pela independência se fortalece 

disporá de três presidentes regio­
nais contra um do Grupo para 
a "Caledônia na República" 
(APCR), dos colonos franceses, 
contrários à independência. Es­
tes últimos se encontram cada 
vez mais restritos ao núcleo ur­
bano da capital, Numea, onde 
os canaques representam apenas 
20% da população. 

D As eleições de setembro na 
Nova Caledônia demonstra­

ram a força do movimento pró­
independência. Os resultados ofi­
ciais do pleito deram 29 cadeiras 
no Congresso a ser formado nes­
se arquipélago aos setores contrá­
rios à independência e 17 aos 
favoráveis a ela. Ainda que pa­
reça um paradoxo, esse resulta-

do configura uma vitória políti­
ca da Frente de Libertação Na­
cional Kanak Socialista (FLNKS), 
o movimento independentista. 

A F LN KS, que obteve 28, 75% Depois de um ano da espeta-
dos votos, controlará a maioria cular explosão da crise na Nova 
das regiões que formam o terri- Caledônia, que tirou-a ·do anoni­
tório e terá assim sob seu contro- mato para lançá-la com força no 
le o Conselho Executivo (no go- panorama das jovens nações do 

., Terceiro Mundo que lutam por 
.§ sua independência, a F LN KS se 
J afirmou como uma força eleito­
~ ral e demonstrou sua ampla re-

'lllllltiif?!'..i:•~~':.t._~. !i'si~!~ ~ presentatividade na população 
'f -:~::. ~ melanésia. Ficaram assim des-

- ·- ~ mentidas as versões de porta­· s vozes neocolonialistas que acu­
savam a Frente de não passar 
de um "grupo de agitadores". 

A FLNKS se afirmou como força eleitoral e demonstrou ter ampla 
representatividade entre a população melanésia 

Por isso, mesmo que os colo­
nos franceses, contrários à inde­
pendência, tenham obtido a 
maioria dos votos que se regis­
traram nas áreas urbanas, e, em 
consequência, a maioria das ca­
deiras no Congresso, os observa­
dores consideram que a F LN KS 
foi a grande vencedora política 
das eleições e que ela se pro­
jeta como a força de maior po-
tencialidade no futuro. 

Conselho da Revolução 
inaugura escola militar em 
Burkina Faso 

Por decisão do Conselho 
Nacional da Revolução, foi da­
do o nome de Marien N 'Goua­
bi, grande figura antiimperialis­
ta, à antiga escola de cadetes 
do país. Uma delegação congo­
lesa participou da cerimônia 
de inauguração, em outubro 
passado, com a presença de di­
rigentes políticos de Burkina 
Faso, ex-Alto Volta. 

Essa homenagem imortali­
zou o nome daquele que foi, 

durante muito tempo, o guia 
do povo congolês, mobilizado e 
organizad~ através do Partido 
Congolês do Trabalho, (PCT) e 
expressa a amizade e fraterni­
dade que une os dois povos. 
Materializa, ainda, a intenção 
do Conselho Nacional da Revó­
lução de Burkina Faso de 
fazer de cada centro educacio­
nal um local onde a compe­
tência técnica se una à compe­
tência pol ftica, ou seja, à capa­
cidade de desenvolver soluções 
adequadas para os problemas 
do povo. 

No in feio do curso, a capa-

cidade do estabelecimento pas­
sará de 500 a 1.500 alunos. Mu­
dando sua vocação inicial e se­
letiva de formar quadros milita­
res, a escola Marien N 'Gouabi 
se transforma agora em um cen­
tro popular aberto a todos os 
jovens do país. 

Desde o advente;> da revolu­
ção democrática e popular, di­
versos edifícios, ruas e outros 
locais públicos de Burkina Faso 
levam o nome de dignos com­
batentes das causas populares, 
como Nelson Mandela, Kwame 
N'Krumah, Patrice Lumumba e 
Amílcar Cabral. 



Angola: 
parece que 

foi ontem 
Neil •a Moreira 
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Editorial 

Já se vão dez anos da independência de Angola e 
parece que foi ontem. Todas as pessoas que 
tiveram o privilégio de viver aquela gesta histórica, 
dificilmente poderão esquecer os dias e as noites 
que antecederam à proclamação. 

A grande incógnita não era como seria realizado 
o ato, e sim se poderia ser efetivado. O país estava 
invadido pelo norte e pelo sul, Luanda estava 
sitiada, combatia-se a poucos quilômetros do centro 
da cidade, a rádio inimiga advertia a população 
de que se exporia a bombardeios aéreos e de 
artilha"ria se comparecesse à festa da independência. 
Na véspera, com alguns dirigentes do MPLA, 
inclusive o bravo majorSaidi Mingas, percorrêramos 
alguns bairros periféricos transformados em 
baluartes da resistência. O povo, sobretudo os 
jovens, se preparava para lutar até o fim e ir ao 
holocausto se não houvesse outro caminho. A 
decisão estava tomada : se Luanda caísse, os inimigos 
a receberiam arrasada. Se Reagan e Pieter Botha 
tivessem estado conosco naquela noite, não teriam 
se iludido de que os angolanos seriam um povo fácil 
de dominar. 

Além do que v (ramos, dos inauditos sacrifícios que 
o povo estava fazendo para chegar à independência, 
tínhamos um depoimento do mais alto nível sobre 
a proclamação. Na casa presidencial de Fudungo 
de Belas, nos arredores de Luanda, o presidente 
Agostinho Neto nos dissera, poucos dias antes, 
numa entrevista exclusiva, que a data seria aquela, 
na virada de 10 para 11 de novembro, à hora e no 
local previstos. Nada obrigaria o MPLA a adiar a 
proclamação da tão esperada independência. E 
Neto nos disse ainda, tranquilamente: "Vocês 
(Beatriz Bissio e eu) de certo estarão lá". 

Alguns jornalistas não entenderam o porquê 
daquela impressionante salva de tiros dos jovens 
combatentes do MPLA, no momento em que o 
presidente Neto proclamava a independência no 
Largo PrirTJeiro de Maio naquela inesquecível 
madrugada de 11 de novembro de 197~. Era a 
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Editorial 

tensão acumulada em longos anos de sacrifícios, 
que junto à alegria e emoção daquele momento 
histórico, explodiram quando o máximo e 
indiscutível I íder do movimento revolucionário, 
com voz serena e pausada afirmara: "Perante a 
África e o mundo proclamo, solenemente, a 
independência de Angola ... " 
Era uma explosão de júbilo mas também uma 
advertência de que o povo estava preparado para 
defender, pelas armas, a sua conquista maior. 
Hoje, são decorridos dez anos e Angola não apenas 
se mentém soberana, como o seu povo constrói, 
em meio a uma agressão incessante, um Estado 
progressista e igualitário e uma sociedade forjada 
nos ideais do socialismo e na fidelidade éls raízes 
históricas nacionais e africanas. 
Angola é um país rico, produtor de petróleo, 
diamantes, minério de ferro, café. Tem um povo 
criativo, que ocupa um vasto território, situado 
numa privilegiada posição geoestratégica, aberta ao 
Atlântico. Por isso mesmo e pela fidelidade aos 
seus princípios, paga o preço de uma guerra que 
lhe impõe pesados sacrifícios e graves perdas 
humanas e materiais. 
Os sul-africanos têm, pelo menos, três motivos 
para temer Angola e querer destruir sua revolução: 
a) o exemplo de um país socialista no coração 
mesmo da África Austral, que já hoje e muito mais 
am·anhã, se converte num exemplo estimulante 
para uma região ainda em luta contra o 
neocolonialismo na região e que busca os caminhos 
de sua libertação econômica e social; 
b) trata-se de um país rico, que não está 
socializando a pobreza, mas dinamizando a sua 
potencialidade na construção de uma sociedade 
justa e avançada; 
c) o apoio do governo e do povo de Angola à luta 
de independência da Namíbia, que converte a 
decisão da ONU (a Resolução 435) num fato 
concreto e num instrumento de ação internacional 
contra a ocupação ilegal do território daquele país 
pelos racistas sul-africanos. 
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Todos esses fatores transformam Angola num pólo 
muito importante da política internaciona_l e a 
colocam no epicentro de uma tormenta, cujas 
raízes estão em Washington e na política de 
domínio dos Estados Unidos. 
Mas, apesar de suportar uma guerra que, somada 
ao período da luta pela independência, já completa 
24 anos, Angola tem realizado grandes avanços 
nos campos da cultura, do desenvolvimento 
econômico e da justiça social. Na recente reunião 
dos Países Não-AI inhados em Luanda, essas 
conquistas foram objeto de um amplo 
reconhecimento internacional. Isso só foi possível 
através de um imenso trabalho de organização 
popular e de preparação de quadros, assim como 
de um esforço enorme para superação da herança 
colonial. 
A direção do Estado e do Partido, encabeçada pelo 
presidente José Eduardo dos Santos, é da mesma 
geração que fez a guerra contra o colonialismo e 
que, sob a liderança do presidente Agostinho Neto, 
implantou a República Popular, suportou a dura 
crise do desaparecimento de seu líder máximo e 
enfrenta hoje os graves problemas da guerra e do 
desenvolvimento. Essas tarefas estão sendo 
encaradas com coerência ideológica e fidelidade 
aos princípios revolucionários, sem descuidar da 
luta pela eficácia. 
O fato de que um país que emerge do domínio 
colonial de meio milênio e enfrenta problemas 
tão complexos, tenha conseguido autodeterminar­
se, defender-se de uma agressão externa, romper 
o bloqueio internacional urdido na Casa Branca, 
organizar-se internamente na via do social ismo e 
capacitar os seus quadros de direção, é da mais alta 
importância internacional e particularmente 
para a África. · 
Angola vai, de certo, superar esses momentos 
difíceis e desempenhar, no quadro da África e do 
Terceiro Mundo, um papel cada vez mais destacado 
na luta dos povos emergentes pela sua verdadeira 
emancipação. • 



Liberdade deve ter hoje quase dez anos. Ela 
nasceu no mato, seus pais mo"eram na 

guerrilha, viajou durante quinze dias por 
estradas inexistentes num caminhão militar 

em companhia de soldados Só veio a se 
alimentar duas semanas depois do parto 

num hospital de Luanda. Ninguém 
acreditava que o bebê conseguisse 

sobreviver. Liberdade mora hoje no interior 
junto com parentes e o governo angolano 

procura localizá-la, porque esta menina de 
alguma forma se tornou um símbolo que 
nasceu quase junto com a independência, 

há dez anos. 
Esta é apenas uma das muitas histórias 
humanas de um país jovem, cujo parto 

como nação independente foi traumático 
'- e cujos primeiros anos de vida foram 
extremamente duros. A menina Liberdade 
talvez leve hoje uma vida tranquila, mas o 

país Angola ainda não conheceu um só dia 

de paz. Até mes,r,o a gestação da 
independência foi violenta, pois desde o 
momento em que um grupo de 
nacionalistas resolveu sonhar com o fim do 
colonialismo já se passaram 24 anos de 
gue"ª· 
O sonho se tornou uma realidade. Durante 
1 O anos, Angola viveu a batalha diária pela 
sobrevivência diante de agressões externas e 
da violência organizada por grupos 
orientados e municiados por interesses 
situados fora do país. Houve e"os e acertos 
nesta década de vida autônoma, mas o 
projeto original foi mantido. Agora, a 
guerra não é mais a preocupação 
fundamental dos angolanos e especialmente 
do MPLA-PT.A defesa dã soberania continua 
na ordem do dia, mas dirigentes e militantes 
já sabem como lidar com a gue"ª· O que 
nem todos têm claro é como reorganizar a 
agricultura. 



Um jovem país adulto 
Em apenas uma década, os revolucionários 
angolanos herdaram um país destroçado, 
tiveram que reconstruí-lo quase da noite para 
o dia e ainda enfrentaram agressões externas. 
Hoje já olham o futuro com esperança 

'' Esta é urna na­ção jovem, mas 
apesar de ter ape­

nas dez anos, ganhou 
urna enorme experiência 
na luta para sobreviver. 
Já nascemos lutando. 
Tivemos que aprender a 

__________ _. andar sozinhos, segun-
dos após o parto. Tivemos que fazer em dez anos, 
o que outros levam décadas para fazer. Nossos 
inimigos não levaram em conta nossa infância e 
nos obrigaram a ser adultos, quando muitas vezes a 
realidade e a história mostravam ser isso totalmen­
te impossível. Nós hoje já sabemos como sobrevi­
ver na guerra contra os que querem nos destruir." 

Com esta comparação, o vice-ministro de Re­
lações Exteriores .de Angola, Venâncio Mauro, co­
meçou urna entrevista coletiva a jornalistas durante 
a 8ll Conferência Ministerial de Países Não-Alinha­
dos. Ele estava lembrando à imprensa de todo o 
mundo uma realidade que muitos ignoram na hora 
de avaliar a situação interna do país, suas deficiên­
cias e carências. 

O parto da independência aconteceu em novem­
bro de 1975, mas na verdade a gestação começou 

presidente José Eduardo dos Santos substituiu Ne­
to, falecido aos 58 anos, na liderança do país. 

Mas apesar da guerra, Angola consegmu crescer. 
Não tanto quanto gostariam seus dirigentes e nem 
tanto quanto esperavam seus habitantes. Mas a pro­
va maior de que houve um surpreendente progres­
so está na permanente revisão de projetos e obje­
tivos. No campo militar, Angola se preparou logo 
depois da independência para uma guerra conven­
cional contra os agressores sul-africanos e seus pre­
postos. Sete anos depois, esta estratégia foi altera­
da, com o retomo a uma tática não-convencional, 
baseada em unidades menores e de rá1,>ido desloca­
mento. Os resultados são palpáveis lver reporta­
gens sobre a guerra). No campo econômico, a luta 
continua quase ta-o dura e dramátita quanto nos 
primeiros anos de independência. 

Hoje em Luanda, os principais responsáveis do 
governo e do partido MPLA mostram tranquilida­
de quando falam da guerra. Na-o que tudo esteja re­
solvido e nem que as batalhas tenham terminado. 
Pelo contrário; todos acham que a confrontação 
militar vai continuar, pelo menos enquanto Ronald 
Reagan for presidente dos Estados Unidos e os ra­
cistas sul-africanos receberem apoio direto e indi­
reto da Casa Branca. A quase serenidade vem do 

Agostinho Neto saúda o povo da sacada do Palácio Presidencial de Luanda, 
mmutoo depois de ter proclamado a.independência, em 11 de novembro de 
1975 

há 24 anos, quando o Movimento 
Popular de Libertação Angolana 
(MPLA) lançou a luta armada 
contra a ocupação colonial. Des­
de então, o país viveu permanen­
temente em guerra, primeiro con­
tra o salazarism5> português, de­
pois com a Africa do Sul e 
grupos "teleguiados". Os nacio­
nalistas angolanos, liderados ini­
cialmente pelo médico e poeta 
Agostinho Neto, levaram ao 
limite a capacidade de sobrevi­
vência quando assumiram as ré­
deas do poder e conseguiram ul­
trapassar o duro período do .Q 

pós-parto, graças à ajuda de ami- JI 
gos e aliados externos. Hoje, o a:i 
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fato de que a resistência e 
a defesa da soberania já na:o 
têm mais segredos. Trata­
se de executar uma linha 
militar já traçada e combi­
ná-la com uma estratégia 
diplomática também já es­
tabelecida. 

Mas quando se trata da 
abordagem das questões 
econômicas, as certezas já 
não sa:o ta:o grandes. ''Nós 
ainda temos muita coisa a 
aprender em matéria de 
gestão econômica", reco­
nheceu o ministro da Indús­
tria e Comércio Henrique 
dos Santos, "Onambwe", 
um dos veteranos do MPLA 
apesar de sua pouca idade. 
E quando se trata de agricultura, o problema se 
torna realmente dramático, porque as autoridades 
angolanas passaram a ter que definir um projeto 
adaptado às realidades do país , num setor onde em 
todo o resto do continente africano a herança co­
lonial deixou traumas tão profundos que ainda na:o 
puderam ser superados. 

O nó górdio 

Angola é um país rico em minerais, principal­
mente petróleo e diamantes, dois artigos valoriza­
díssimos no mercado mundial. Foram estas duas ri­
quezas que em grande parte atraíram a cobiça de 
potências estrangeiras, que não deixaram o país em 
paz nos últimos 1 O anos. "' 

"O petróleo e os diamantes nos deram os recur­
sos necessários para impedir que fôSsemos estra­
çalhados por nossos inimigos a partir da indepen­
dência" afirma o ministro do Planejamento, Lopo 
do Nascimento, outro veterano do MPLA, que 
já passou por vários ministérios no governo. Mas 
ele acrescenta: "Apesar disso, nossa sobrevivência 
só estará definitivamente assegurada quando tiver­
mos condições de resolver o nó górdio da agricul­
tura. Sem solucionar esse problema continuaremos 
vulneráveis" . 

A questão agrícola é no momento a grande ta­
refa sobre a qual se debruçam quase todas as lide­
ranças mais experientes do país e será o grande te­
ma de debate do 29 Congresso do MPLA-PT mar­
cado para dezembro. Ela não implica apenas .ª de­
cisa:o sobre que tipos de cultura devem ser desen­
volvidos, ou gue modalidade de _pecuária será pre­
ferível. Mas se prolonga na redefinição de toda a 
infra-estrutura financeira do Estado, porque mexe 
com questões cruciais como financiamento e cré-
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dito, sem falar no complicado problema da distri­
buição e comercializaça:o. Em suma, é quase toda 
uma estrutura que precisa ser repensada, adaptada 
e aprimorada, numa tarefa que normalmente con­
sumiria décadas em outros países, mas que tem de 
ser feita em meses num país jovem e cercado de 
inimigos interessados em dificultar, e se pPSSível, 
inviabilizar qualquer projeto novo. 

Setenta e cinco por cento dos angolanos ainda 
dependem da agricultura para sua sobrevivência 
diária. Mas o valor da produça:o rural representa 
apenas 5,2% das exportações e 42% do Produto 
Interno Bruto. Antes da independência, a produ­
ça:o total de alimentos atingia três milhões· de 
toneladas , sendo que dois milhões' se destinavam 
ao cossumo interno e um milhão para a exporta­
ção . Atualmente, a parcela dedicada ã comerciali­
zação atinge apenas 100 mil toneladas. As estatís­
ticas mostram que se dermos um valor 100 para a 
produção de alimentos no período 74/76, no ano 
passado o valor passou a ser de apenas 105, ou seja 
um crescimento mmimo, enquanto a produção de 
comida per cápita baixou de um índice 100 para 
_pouco menos de 80, diante do acelerado cresci­
mento demográfico de Angola, cuja população em 
1980 era calculada em tomo dos 7 ,5 milhões e em 
85 já chega perto dos nove milhões 1

. 

A redução da quantidade disponível de comida 
para cada habitante é o resultado da combinação 
de vários fatores, como o éxodo em massa dos fa­
zendeiros portugueses que cultivavam a quase to­
talidade da produça:o de larga escala; a fuga de 
camponeses para as cidades em consequência da 
repressão colonial; a desorganização do sistema de 
comercialização dos produtos agrícolas; o aumento 

1 Dados: TheEconomist Intelligence Unitn93 -1985 
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da populaçlfo global do país, il política de elimi­
nação das desigualdades na distribuição da comid.a, 
a falta de mã'o-de-obra e tecnologia- necessárias ã 
rápida reativação das unidades agrícolas abandona­
das pelos portugueses, o excesso de burocracia 
no período logo após a ihdependência, e finalmen­
te a açlfo terrorista de grupos financiados pela Áfri­
ca do Sul. 

O vice-ministro da Agricultura, Antonio Russo 
(ver entrevista), admite que "muitos erros foram 
cometidos no passado, mas o importante é assina­
lar que eles serviram para que o país descobrisse 
toda uma realidade agrícola que antes era ignorada 
pela maioria dos jovens técnicos, quase todos eles 
formados no exterior, e que tiveram que assumir o 
controle do país quase da noite para o dia, em cir­
cunstâncias dramáticas". 

Russo chega a dizer que os erros eram quase 
inevitáveis, e que se nlro acontecessem nessa altura, 
possivelmente seria ainda mais difícil corrigi-los. "A 
agricultura é hoje o nosso grande desafio como 
revolucionários - afuma o vice-ministro - pois 
sabemos que a guerra contra nossos inimigos não 
será ganha a médio e longo prazos se nlfo aumen­
tarmoo a produção de alimentos. Sem esse aumen­
to, torna-se impossível controlar o mercado negro 
.: satisfazer a· população, fazendo com que ela 
continue a acreditar e participar do esforço gover­
namental para implantar neste país um regime so-

Segundo o ministro Russo, os erros permitiram descobrir 
uma realidade agrícola que era ignorada . 
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cialista. Uma população com fome, ou uma má 
distribuiçlfo dos alimentos, criam o fermento para 
a penetraçlfo de grupos divisionistas e contra­
revolucionários". 

A herança colonial 

Quem sobrevoa o território angolano percebe 
claramente que a maior parte das terras apresenta 
um verdadeiro mosaico de pequenas cercas feitas 
de galhos secos. Cada pequeno círculo cons­
titui um "kimbo", unidade familiar de produção 
agrícola. Em 1970, havia no país cerca de 800 
mil kimbos, ocupando uma área de aproximada­
mente 4,4 milhões de hectares, o que dá uma mé-
diá de 6,2 hectares por unidade. · 

No planalto central, nas regiões de Uíge, Malan­
je, Bié, Huambo e Hufla se concentravam a maior 
parte das 6.400 fazendas exploradas pelos brancos, 
ocupando uma área total de 4,5 milhões de hecta­
res , o que dá uma média de 700 hectares por fa­
zenda. Hoje as estatísticas não são mais precisas, 
mas técnicos do Ministério da Agricultura afirmam 
que a área dos kimbos continua mais ou menos a 
mesma, enquanto as fazendas de brancos desapa­
receram, cedendo lugar ãs grandes estatais, ãs coo­
perativas e ãs unidades de economia mista. A soma 
da área ocupada pelos kimbos e pelas grandes fa­
zendas de café , algodlro, oleaginosas, açúcar, arroz 
e trigo, totaliza apenas 3% da área total de Angola, 
ficando 23% para pastagens e 43% para florestas. 

A pior herança deixada pelo colonialismo por­
tuguês foi a desestruturação da agricultura . Ela só 
nlro chegou a ser catastrófica porque Angola tem 
petróleo e diamantes, cuja comercialização garan­
tiu ao novo governo independente um mínimo de 
recursos para montar uma nova máquina adminis­
trativa, contratar técnicos estrangeiros para impe­
dir o colapso dos serviços essenciais e custear a 
defesa da soberania nacional. ' 'Mas nem se Angola 
estivesse nadando em petróleo teria sido possível 
substituir em questão de meses a estrutura de pro­
dução e distribuição destruída pelos colonos que 
fugiram", garante o ministro Onambwe. O re­
sultado foi que a população sofreu e ainda sofre 
os efeitos da paralisação de alguns circuitos econô­
micos de distribuição de alimentos . 

Antes da independência, Angola não importava 
quantidades significativas de comida. Mas apenas 
os 350 mil colonos e 12% da população urbana do 
país na época tinham acesso a uma dieta diversi­
ficada . A esmagadora maioria do povo angolano 
era obrigada a sobreviver com os produtos que cul­
tivava regionalmente. No norte, o milho, o feijão, 
o amendoim, o sorgo e a mandioca eram os alimen­
tos. básicos. No sul, as populações nômades tinham 
leite e carne dos rebanhos criados no planalto de 
Hufla, Cunene, Cuando Cubango e Moxico. O pei-
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xe só era encontrado nas regiões litorâneas. O siste­
ma de distribuição só funcionava em função do 
consumo da minoria européia, dos assimilados e 
das exportações. 

Em relação aos kimbos, os portugueses tinham 
o monopólio da rede de troca. Os chamados "can­
tine_iros" compravam o excedente da produção fa­
miliar e davam em troca sal, tecidos, velas, instru­
mentos agrícolas e outros produtos manufaturados. 
Os "cantineiros", por_ sua vez, repassavam os ali­
mentos para intermediários que os faziam chegar 
até os centros urbanos. 

Com relação à grande propriedade, os circuitos 
de comercialização tanto internos como externos 
também estavam nas mãos de intermediários e ata­
cadistas E(>rtugueses. Com a independência, os 
colonos fugiram por puro pânico, antes que o no­
vo governo tivesse a oportunidade de estabelecer 
novas normas de relacionamento. Foi um êxodo 
desordenado e irracional, que fez, por exemplo, com 
que em questão de semanas, a frota pesqueira de 
Angola praticamente desaparecesse. Mesmo antes 
de chegar ao poder, o MPLA já havia estabelecido 
que a iniciativa privada teria um lugar na nova so­
ciedade, mas os portugueses e assimilados resolve­
ram ir embora de qualquer jeito, procurando antes 
destruir tudo aquilo que poderia ser usado pelos 
angolanos. 

A batalha do café 

quatro milhões de hectares de terras que antes 
eram cultivadas por colonos europeus. E as famí­
lias residentes em k:imbos ficaram sem ter com 
quem trocar seus excedentes. A desestabilização 
econômica provocada pela fuga dos portugueses 
atingiu todos O!j setores produtivos de Angola, mas · 
na agricultura os efeitos foram mais imediatos .e 
atingiram um número maior de pessoas. 

A nacionalização e estatização das propriedades 
abandonadas se tomou uma exigência de curtíssi­
mo prazo para impedir que, por exemplo, as lavou­
ras de café fossem simplesmente destruídas, pela 
falta de trato . Antes da independência, o país era 
o quarto produtor mundial de café, fornecendo 19% 
do consumo mundial da variedade robusta. A pro­
dução chegou a um auge de 3 ,5 milhões de sacas 
de 60kg, mas depois da independência caiu para 
cerca de 210 mil sacas, ou seja uma queda de 94%. 

Além do abandono dos cafezais pelos seus an­
tigos donos, o governo do MPLA enfrentou tam­
bém uma aguda escassez de mão-de-obra. A partir 
da década de 30, milhares de angolanos do sul fo­
ram levados virtualmente como escravos (ver ma­
téria: "Os velhos") para as províncias do norte pa­
ra trabalharem em fazendas de europeus. Com o 
fim do colonialismo esses trabalhadores e seus 
descendentes reconquistaram a liberdade e a 
grande maioria decidiu retomar à sua terra natal. 
Houve, assim, uma migração de volta às origens 
e o uso intensivo da mão-de-obra nas lavouras de 
café foi afetado . Para resolver esse problema, o go-

Assim, a partir de novembro de 1975, o gover- vemo se lançou num gigantesco esforço para fixar 
no do presidente Agostinho Neto herdou quase trabalhadores nas áreas cafeeiras, fornecendo uma 

• 
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série de facilidades de infra-estrutura, com o obje- O petróleo e a agricultura 
tivo de corrigir as dist(?rções deq.adas pelo colonia-
lismo. Embora o petróleo seja, desde 1973, o princi-

Segundo técnicos angolanos da empresa estatal pa1 produto de exportação de Angola (87% da pau­
Cafangol, trata-se de um esforço a médio e longo ta de exportações do país, seguido dos diamantes 
prazo, visando não só o fortalecimento da mão-de- com 5% e do café com 4%), os principais responsá­
obra empregada pelas luudades produtivas do go· veis econômicos afirmam que a batalha do desen­
vemo, mas também a pequena e média unidade volvimento e da soberania "somente será ganha 
camponesa. Hoje, 60% do café produzido por An- com a estabilizaçllo da agricultura".~ ela que fixa­
gola vêm de fazendas estatais, 35% s[o de produ- rá os camponeses em suas terras, da mesma forma 
ção camponesa e 5% de grandes empresas privadas . que o aumento da produção agrícola equilibrará 
No total, a área plantada alcança cerca de 235 mil o abastecimento das populações urbanas, extraor­
hectares, dos quais apenas 62 mil hectares recebem dinariamente "inchadas" após a independência, e 
trato permanente e apresentam a produtividade normalizará os circuitos de comercialização, evi­
máxima. Outro fator que prejudica a produção an- t~do que o mercado negro e a especulaçllo fun­
golana é o envelhecimento dos cafezais, muitos dos c1onem _c?mo um "agente cancerígeno" nas rela­
quais já tlm mais de 40 anos e necessitam ser re- · ções sociais. 
novados gradualmente. ' 'Nossa revolução começou no campo. Foi com 

o apoio do camponês explorado pelo colonialismo 
~ que conseguimos derrotar o exército português. De­
~ pois de 75 , é preciso que se reconheça qu~ foi o 
:5 campo que pagou o preço mais alto pela herança 

deixada pelos colonos, já que foi no interior onde 
apareceram men6s beneficias imediatos da conquis­
ta da liberdade. Mas mesmo assim o apoio à revolu­
ção continuou forte no meio camponês. A guerra 
movida pela África do Sul e pelos grupos títeres au­
mentou o sofrímento da gente do campo e hoje 
sabemos que se nllo formos capazes de corrigir 
os erros do passado, frutos da nossa inexperiên­
cia, e aumentarmoo ,a produção agrícola estaremos 
correndo o risco de ganhar na frente de batalha 
com o inirni_go, mas perder na retaguarda", afir­
ma o vice-ministro da Agricultura Antonio Russo. 

Os recursos destinados à agricultura dependem do esforço 
militar 

Apesar de todos os problem~ registrados na 
produção de çafé, o governo angolano manteve sua 
posição de não _abaixar os preços nas exportações 
para países não-membros da Organização Interna­
cional do Café (OIC). Esta é uma posição de prin· 
cípio, que o vive-ministro da Agricultura para As­
suntos do Café, Caetano João, classifica como des­
tinada a "n[o subsidiar os consumidores de paí­
ses ricos em prejuízo dos produtores dos países 
subdesenvolvidos". No ano passado, Angola foi o 
país produtor de café que conseguiu os preços mais 
altos, graças à qualidade das variedades robusta 
que exporta. Em 1984, as vendas externas de café 
angolano. caíram em quantidade mas aumentaram 

. em 12% no valor devido à alta das cotações inter­
natjonais e também aos preços pagQS por países 
não-membros da OIC, como a Alemanha Democrá­
tica, que compra 61% da produção comercializada 
fora do acordo internacional. 
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Os novos planos agrícolas (ver matéria: ' 'O no· 
vo modelo ") surgem a partir de um longo proces­
so de estruturação e aprendiz.ado dos organismos 
coordenadores tanto a nível do governo como do 
partido . Para estimular e reativar a produção agrí­
cola ·serão necessários insumos, em sua maioria im­
portados , a serem pagos pela conta do petróleo. A 
margem maior ou menor de recursos a serem des­
tinados à reconstrução agrária dependerá do desen­
volvimento do esforço militar e dos gastos para a 
defesa, que desde o Plano de Emergência de 1983 
consome no mínimo 1/4 do orçamento nacional . 

O governo angolano sabe que o estado de guerra 
com a África do Sul vai durar enquanto oapartheid 
estiver em vigor e enquanto Ronald Reagan for 
presidente dos Estados Unidos. Por isso, nã:o está 
previsto nenhum "alívio" imediato que permita 
folgas no orçamento para a agricultura. A remode­
lação terá que ser feita em circunstâncias muito du­
ras , mas os resultados devem começar a aparecer 
em breve. 

Se as perspectivas de uma reduçã:o nas tensões 
ptovocadas pelas agressões sul-africanas parecem 
remotas , aumentam os indícios de que a produção 

' 
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petrolífera vai continuar a crescer. Dados divulga­
dos pela Conferéncia de Coordenação do Desen­
volvimento da África Austral (SADCC) mostram 
que a produça:o angolana de petróleo passou de 
129 mil barris diários em 1981 para 211 mil em 
84 e chegará a 250 mil barris diários no final des­
te ano . Até 1990, está prevista uma .produção de 
meio milha:o de barris diários de petróleo. O valor 
das exportações de petróleo também subiu de 1,49 
bilha:o de dólares em 83, para 1,65 bilha:o de dóla­
res em 84, podendo chegar a 1,7 bilhão em 85. 

A cautelosa política com relação à exploração 
dos recursos petrolíferos, aliada a um orçamento 
também extremamente equilibrado (apesar da 
guerra), levaram o governo do MPLA a apresentar 
um grau muito baixo de endividamento externo. 
O pagamento de juros sobre a dívida atinge apenas 
uma percentagem de 15,5%, um índice considera­
do muito baixo em comparação com a média dos 
países subdesenvolvidos, que é superior a 25%. O 
país tem reservas monetárias calculadas em 6,S- bi­
lhões de dólares por fontes ocidentais e um superá­
vit de quase 700 milhões de dólares no comércio 
externo em 1984. 

O resultado é que o país, apesar de ser qualifi­
cado como "marxista" pela imprensa conservado­
ra da Europa e Estados Unidos, e de estar em guer­
ra contra o principal aliado norte-americano na 
África Austral, merece a confiança dos grandes 
bancos ocidentais. Quinze deles acertaram em ju­
lho deste ano um empréstimo no valor de 350 mi­
lhões de dólares para o <Jesenvolvimento de novas 
áreas petrolíferas em Angola. 
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Petróleo e diamantes: os dois principais produtos de 
exportação da República Popular _de Angola 

Esta é a primeira vez desde 1982 que bancos 
norte-americanos, entre eles o Eximbank (do go­
verno), participam do financiamento de um grande 
projeto petrolífero no exterior. Nos meios finan­
ceiros internacionais, o empréstimo foi conside­
rado um importante voto de confiança no gover­
no angolano, pouco depois de um comando sul­
africano ter tentado dinamitar-reservatórios da em­
presa norte-americana Gulf Oi!, na província de 
Cabinda. • 
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O novo modelo 
agrícola 

O
vice-ministro Antonio Russo explica os de­
talhes do novo projeto ~e aumento da pro­
dução agrícola angolana. 

Como o senhor avalia a situação da agricultura 
em Angola? 

- Angola, até a independência, tinha uma pro­
dução agrícola de aproximadamente 700 quilos 
por habitante uma produção baixa, típica de um 
país subdesenvolvido. Mas depois de 1974, a 
produção caiu assustadoramente. As explicações 
para esta queda sã'o as mais variadas.. Um fator que 
é pouco mencionado é o da chamada diferença de 
gerações. De um dia para outro, em novembro de 
75, um grupo de jovens teve que assumir a gestão 
deste país. Quase todos eles tinham estudadq no 
estrangeiro, não tinham experiência nenhuma e 
possuíam um conhecimento apenas regional da 
economia de Angola, já que o colonialismo sempre 
impediu que os angolanos conhecessem integral­
mente o seu próprio país. 

Os administradores portugueses que conheciam 
os mecanismos da produção desapareceram tam­
bém da noite para o dia. O resultado foi que passa­
mos dez anos aprendendo, em meio a condições 
extremamente difíceis, entre as quais deve ser 
mencionado o fato de que durante todo este tem­
po vivemos em guerra Só agora nossos dirigentes 
começam a ter 40 anos e passamos a uma fase de 
maturidade. 

Em 1975, regressaram a Angola exilados com as 
mais variadas experiências e é natural que todos 
eles tentassem aplicar as teorias que aprenderam lá 

fora Só que muitas dessas teorias nâ"o poderiam 
ser aplicadas integralmente no nosso país devido às 
suas peculiaridades.. Mas era o instrumento de que 
dispúnhamos na época 

Hoje, já estamos em condições de elaborar a 
nossa própria teoria de desenvolvimento econômi­
co no campo da agricultura E é o que estamos fa. 
·zendo agora e deve culminar no 29 Congresso do 
MPLA-PT. Durante vãrios anos vivemos numa es­
pécie de "Torre de Babel" técnica, com cooperan­
tes da Bulgária, União Soviética, Coréia, Brasil, Cu­
ba, Alemanha, Itália, Portugal e outros. 

Uma das soluções que foram adotadas para [(>­
solver o problema imediato gerado pelo abandono 
das fazendas pelos colonos portugueses e europeus 
foi implantar grandes unidades estatais de produ­
ção. Parecia ser uma solução simples. Infelizmen­
te, a agricultura é uma ciência, mas sua técnica 
é extremamente localizada. Parecia simples trazer 
tratores, agrônomos, sementes e adubos, para res­
tabelecer a produção. Mas na realidade tudo foi 
muito mais complicado. Essa transformação sig­
nificava um salto muito grande na organização da 
produção, mesmo comparando com a agricultura 
empresarial colonial Antes da independência; o S(>­
tor rural de Angola vivia uma fase de transição. Ha­
via um grande parque de tratores (cerca de 30 mil), 
mas eles eram de pequena potência e usados dir(>­
tamente por seus proprietários.. 

Nas grandes unidades estatais foram introduzi­
dos tratores muito potentes que eram usados por 
mais de um operador. No começo, enquanto as 
máquinas eram novas, tudo foi bem Mas depois, a 
falta de cuidado e a carência de uma infra-estrutu­
ra de apoio em peças e manutenção fizeram com 
que esses tratores fossem gradualmente parando 
por causa de defeitos e, com isso, a produção das 
unidades foi caindo. Simultaneamente, a produção 
camponesa foi também caindo por falta de apoio 
correto, pela desorganização do sistema de distri­
buição e principalmente porque a guerra empurrou 
muita gente do campo para a cidade. 

~ A reorganização 
j;; 
<'3 
li 

Como começou a re,organização? 
- Em I 980, com o primeiro congresso do par­

tido chega-se à conclusã'o de que o problema era 
extremamente grave. Surgem várias iniciativas, en­
tre as quais se destaca o esforço para reativar a co­
mercialização da produção camponesa. Os produ­
tos de origem camponesa que eram comercializa­
dos mesmo antes de 1974 não eram bem aquilo 
que hoje se chama de excedentes , pois havia re­
giões pequenas onde existia uma agricultura tipi­
camente comercial. Os pequenos camponeses vol­
tados para a produção do café, cana e milho, por 
exemplo, tinham o apoio de grandes organismos 



de comercializaçã'o. 
Na década de 80 chega-se aos programas de 

emergência, que permitiram uma ampla discussão 
do problema agrícola, num momento em que o 
país todo se voltou para o esforço bélico contra as 
agressões sul-africanas. Nesta época, já tínhamos 
oito ~~os de experiência. Muitos quadros técnicos 
adqumram uma grande experiência provincial e co­
meçavam a vir para Luanda, trazendo informações 
que antes não tínhamos. Foi possível, entã'o, re­
construir a pirâmide da produção agrícola a partir 
da base, ao contrário do que fomos obrigados a fa­
zer logo depois da independência Nossos erros fo­
ram fundamentais para as correções posteriores. 

Como poderia ser definida esta nova estrutura 
de produção agrfcokz que começou a ser montada 
a partir de 1983? 

- Uma coisa nova que surgiu a partir dessa épo­
ca, quando começamos a descobrir que teríamos 
que pensar em termos globais na agricultura, foi a 
idéia de que todos os agentes econômicos deveriam 
participar no processo. Esta decisão de caráter po­
lítico foi ratificada em janeiro de 85 pela Confe­
rência Econômica do partido. Isto é, deve haver um 
papel extremamente importante para a empresa fa­
miliar, um papel para a empresa estatal, outro para 
a empresa privada e UJ11 quarto para a empresa mis­
ta com participação estrangeira Não era possível 
que o Estado assumisse_ integralmente a função de 
organizar a produção agrícola desse país. 

Pretender que o camponês abastecesse sozinho 
a população também foi considerado errado, por­
que a essa altura existem culturas que estão fora do 
alcance das pequenas unidades. Falamos, por exem­
plo, das oleaginosas como soja e girasso~ ou de 
criações como a avicultura 

Ficamo< quase dois anos estudando um modelo, 
que agora estamos lançando. O papel do Es­
tado nesse novo modelo será, entre outras coisas, o 
de fornecer os serviços básicos para a agricultura 
Assim, ele poderá controlar todo o mecanismo for­
necendo desde financiamentos até os meios con­
cretos de produção, passando pela pesquisa Tam­
bém definimos algumas áreas onde o Estado terá 
um papel na produção. Essas áreas são o setor de 
madeiras, uma parte da produção de café, e aque­
las onde for necessário o uso intensivo de tecnolo­
gia avançada, inacessível ao camponês. 

A política de alianças 

Em termos políticos, como funciona o processo 
de reorganização da agricultura? 

- A reorganização está englobada naquilo que o 
partido definiu como política de alianças. Temos 
um inimigo direto, e temos portanto que levar to­
das as pessoas e setores sociais que não estão liga-
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dos a esse inimigo a se aliarem conosco. Temos que 
estudar e definir qual o seu papel. E a agricultura 
é a área econômica onde esses setores capazes de 
serem nossos aliados podem participar, sem que 
isso altere os princípios econômicos e ideológicos 
que norteiam o nosso país. 

No novo modelo o setor camponês aparecerá, 
logicamente, como o principal produtor de bens 
alimentares. Em geral, tratam-se de produções pe­
quenas mas que na soma total podem realmente 
preencher necessidades importantes do mercado. 
Isso nos obrigou a criar uma estrutura nova para 
apoiar o setor camponês. No início da independên­
cia partimos para a experiência de cooperativas, 
que acabaram não dando certo, e surgiu uma situa­
ção em que era difícil dialogar com o camponês. 

Hoje, a nossa preocupação é corrigir esses erros 
fazendo chegar às unidades agrícolas familiares os 
meios de produção, para permitir que elas possam 
produzir sem qualquer restrição. Quem define o 
que deve produzir nesta fase é o camponês, que 
venderá a quem quiser. Nosso objetivo imediato é 
aumentar a produção. Como há falta de tudo, abri­
mos a possibilidade de que cada um escolha aquilo 
que mais lhe convier. E vamos à procura de todas 
as camadas que queiram produzir. 

Já existem resultados dessa nova experiência? 
- Eles ainda não são visíveis para o público, 

mas para nós os números já começam a ter signifi­
cado. Aqui em Luanda, onde se falava que não ha­
via pessoas interessadas em produzir, no ano pas­
sado, começamos a abrir lojas para quem quisesse 
comprar produtos agrícolas e esse ano as lojas es­
tã'o quase sempre vazias, porque tudo que se pro­
duz é vendido rapidamente. Nós já estamos pro­
gramando para o ano que vem dar um novo salto 
em termos de produção. Não temos a ·pretensão de 
resolver o problema de abastecimento de Luanda 
porque não existe área disponível e mão-de-obra, 
mas já poderemos atenuar consideravelmente as ca­
rências que existem hoje. 



Nós ainda não temos dados específicos em ter­
mos de produção, por causa das deficiências no 
nosso sistema de estatísticas. Outro fator que difi­
culta avaliações precisas é o fato do mercado estar 
muito liberalizado. Mas já podemo ter algumas in­
dicações, como o aumento de qua e 1.000% no 
fornecimento de sementes de batata. 

Como tem funciono.do o sistema de comercia­
lização do produção do camponês? 

- Noventa por cento da produção das pequenas 
unidades agrícolas são comercializados no mercado 
livr!!. Em 1974 nós tínhamos quase 85% da nossa 
força de trabalho no campo, e 15% nas cidades. 
Hoje, temos 40% nos centros urbanos e 60% no in­
terior. Esse fenômeno ainda não está estudado, 
mas o certo é que as cidades de forma alguma po­
deriam absorver um número tão grande de pessoas. 
Elas subsistem porque têm o apoio alimentar de 
seus parentes no campo, porque de outra forma 
não poderiam se alimentar, já que o aparelho dis­
tributivo do Estado é insuficiente até mesmo para 
abastecer os 15% de antes da independência. 

Um fator que nos anima muito é o de que na 
lojas que vendem insumos agrícola tudo aquilo 
que é oferecido. é imediatamente vendido. No mo­
mento estamos avaliando a di ponibilidades de 
recursos para o ano que vem. Como não temos 
uma indústria capaz de apoiar essa agricultura, isso 
significa que 90% do insumo terão que ser impor­
tados o que vai pesar sobre o nosso orçamento, e 
vai depender muito das necessidades de despesa do 
governo com relação ao esforço militar. 

O que aconteceu aqui é que com as transforma­
ções surgidas depois de 1974, o camponês teve que 
aumentar a sua produção, embora esse acréscimo 

,,: nem sempre seja colocado num mercado monetá-1 rio porque a produção vai em parte alimentar a 
ã população que está na cidade. 

"O camponês é a espinha dorsal da nossa agricultura" 

A comercialização 

Como está repartido hoje a produção agrícola 
entre camponeses, setor privado e setor estatal? 

- Uma de nossas deficiências, como já disse, 
está no setor das estatísticas. Principalmente por­
que até agora toda a coleta de dados tinha como 
referência o setor estatal, e na realidade o campo­
nês é a espinha dorsal de nossa agricultura. 

Os dados que temos são referentes àquilo 
que o camponês vende ao setor estatal. Mas esses 
dados são pouco representativos. Há alguns produ­
tos que o camponês só pode vender no circuito es­
tatal. O café, por exemplo: 50% s[o produzidos pe­
las unidades estatais e 50% pelo camponês. No mi­
lho, mandioca, feijão e amendoim a produção vem 
em 80% do setor camponês . Na banana, a produçlfo 
fundamental é do setor estatal, o mesmo aconte­
cendo com aves e ovos: Na produção de carne, 
90% são do setor camponês. 

A partir de 1980, se procurou restabelecer o cir­
cuito comercial, destruído com a fuga em massa 
dos comerciantes portugueses em 1974/75. Mas 
esse circuito ainda funciona de uma forma muito 
precária porque não foi possível aumentar paralela­
mente a produção. Esse sistema, que nós conside­
ramos transitório, se baseia na existência de lojas 
estatais para compra e venda, além da troca, com a 
participação de alguns "cantineiros" ( comercian­
tes) privados. Mas na medida em que a produção 
aumentar, deverá surgir um novo circuito comer­
cial. 

Dentro de nossa política agrícola temos duas ou 
três culturas fundamentais. Uma delas é o milho, 
no qual pretendemos rapidamente nos tornar auto­
suficientes, o que nos obrigará a uma comercializa­
ção da ordem de 150 mil toneladas, ao contrário 
das 20 mil atuais. Não sabemos bem ainda como 
será o novo circuito comercial, f11ªS o certo é que o 
atual explode com 150 mil toneladas no mercado. 

Por que a chamado "candonga "(mercado n1gro} 
não atingiu grandes proporções em Angola, diante 
do carência de muitos bens essenciais? 

- Nós tivemos aqui algumas particularidades 
que nos distinguem de outros países. Tivemos logo 
depois da independência um circuito comercial 
fortemente estatizado. E além disso, grande parte 
dos bens essenciais era importada pelo Estado, 
que também controlava a sua distribuição. 

O exemplo mais claro é o Novo Sistema de 
Abastecimento que entrou em vigor recentemente 
aqui em Luanda. Ele tem funcionado muito bem 
para os produtos básicos da alimentação, mas tem 
desequilíbrios em alguns _gêneros não-essenciais, o 
que favorece o mercado negro. Como todas as pes­
soas recebem quantidades iguais, algumas, como 



P?r exemplo as que não fumam, compram os seus 
cigarros para depois revendê-los Oll" trocá-los. Este 
mecanismo informal de troca acaba por compensar 
as falhas do mercado e do abastecimento. ~ ilegal, 
mas é um fato. 

O bâsico para nós é aumentar a produção para 
que o que produz o ~mponês não fique fora do 
controle do governo e alimente o mercado negro. 
O au!flento da produção é a solução mais adequada 
e _vai tornar desnecessários os controles policiais, 
alem de regularizar a questão dos preços. 

Como é feito o sistema de financiamento da 
produção? 

- O nosso camponês não precisa de financia­
mento, de empréstimos ou coisa parecida, porque 
ele tem dinheiro. Como vende a produção a quem 
quer e ao preço que desejar, ele tem dinheiro para 
comprar os meios de produção oferecidos pelo go­
verno. O que acontece hoje, geralmente, é que 
o camponês dedica por exemplo 30% de sua pro­
dução para abastecer parentes nas cidades, 20% ele 
troca nas lojas estatais e os outros 50% ele oferece 
a pessoas que têm dinheiro mas não possuem bens 
de troca. Assim, ele sempre tem dinheiro. Para dar 
um exemplo, se eu tivesse cinco mil tratores em 
lllanda, eu os venderia num dia 

O governo estabeleceu quotas de produtos a s~ 
rem entregues pelo camponês aos organismos esta­
tais? 

- Não. 

Mas isso não pode favorecer a sonegação? 
- Sim, e foi justamente por isso que fomos 

obrigados a desenvolver uma política correta de 
comercialização. Se chegarmos ao camponês e ofo­
recermos um preço baixo, ele simplesmente não 
vende nada. Mas se lhe dermos por exemplo peixe 
seco, ele nos fornece tudo o que tem. • 

Essa questão de preços é um tema que hoje está 
sendo muito discut~do em toda a África No perío­
do colonial era quase norma fixar preços baixos 
para o produto agrícola do camponês para manter 
baixos os salários nas cidades. Só que isso é injus­
to porque significa sacrificar 80% da população em 
benefício de 20% ou menos. No colonialismo isso 
era possível por causa da repressão. Mas depois da 
independência, nós não usamos mais a polícia para 
forçar o camponês a vender barato. Outra alterna­
tiva que muitos países usaram foi elevar o preço 
mínimo dos produtos agrícolas, .mas a consequên­
cia foi inflação e crise. 

O que nós estamos fazendo aqui é priorizar a 
produção, fazendo com que ela aumente graças a 
uma política de incentivo, pois com produção o 
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"Se não aumentarmos o número de enxadas, o camponês 
não aumentará a produção" 

problema básico está resolvido. É claro que o Esta­
do terá que entrar com recursos, porque de outra 
maneira não é possível romper o círculo vicioso 
aeixado pelo colónialismo. No nosso caso, o que 
nos impede de termos esses recursos para incen­
tivar a agricultura é a guerra 

Fixar ou não fixar preços pode ser irrealista, 
se não houver produção. Temos que aumentar 
a produção da agricultura familiar. Se nós não 
aumentarmos o número de enxadas disponíveis 
ao camponês, se não, dermos a ele mais sementes 
e mais adubos, ele não vai aumentar a sua produ­
ção, e com isso, a disponibilidade de alimentos 
ficará estacionária, o que vai gerar fome e proble­
mas de distribuição n~ma população que está 
crescendo constantemente. 

É claro que o governo orienta a produção, por­
que fornece adubos, por exemplo, na época em 
que inteFessa o início de um determinado cultivo 
mais importante em termos nacionais. Assim, te­
mos um papel orientador e coordenador. Mas ao 
mesmo tempo tivemos que nos adaptar à rea­
lidade do campo. Houve um período em que se 
procurou centralizar tudo, temendo que parte 
dos meios de produção (insumos) fosse parac 
nas mãos de proprietários privados que pode­
riam especular. 

~ claro que isso poderia acontecer, mas a ver­
dade é que muitas vezes as sementes e os adu­
bos deixaram de chegar ao seu destino porque 
o aparelho estatal não era suficientemente amplo. 
Havia sementes e adubos mas não havia um veí­
culo para transportá-los. E não se entregava a um 
motorista particular porque ele poderia vender a 
preços· exorbitantes. Hoje, a nossa postura mu­
dou, principalmente a partir do momento que des­
cobrimos que para o camponês não importa quem 
traz; e sim que o produto chegue, porque sem ele 
não há como plantar. 
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O 2? Congresso do MPLA-PI 
Como parte das comemorações do 10.° aniversário 
da independêntia, o MPLA-PT realizará em 
dezembro o seu segundo congresso 

O itoanosapós 
a realização 
do seu pri-

meiro congresso, o 
Movimento Popular 
de Libertação de An­
gola - Partido do Tra­
balho volta a mobi­
lizar seus milhares de 

militantes para uma revisão da linha política segui­
da desde 1977, com o objetivo de fixar novas orien­
tações para os próximos anos . O 29 Congresso acon­
tece no momento em que o país comemora dez anos 
de independência e se prepara para enfrentar no­
vos desafios na luta pela preservaç:ro da sobera­
nia nacional e pela superação do subdesenvolvi­
mento. Seu principal projeto é o de estabelecer 
metas e etapas a serem alcançadas no período 
1986/ 1990. 

Vários projetos de teses foram elaborados pela 
direç:ro do partido e submetidos à apreciaç:ro das 
assembléias municipais , realizadas no início de ou­
tubro, quando também foram eleitos os delegados 
às assembléias provinciais efetuadas logo depois , 
escollúdos os candidatos ao Comitê Central e apre­
sentados relatórios sobre problemas regionais. 
Membros do Comitê Central do MPLA-PT, desig­
nados para acompanhar as discussões e dar explica­
ções sobre os projetos de teses , participaram das 
assembléias municipais e provinciais. 

Basicamente, as propostas elaboradas pelo Co­
mitê Central abrangeram quase todos os setores da 
atividade política, econômica e social de Angola. 
No entanto, dois pontos predominaram nas discus­
sões : a guerra e a reconstrução da economia. A ori­
entação geral foi lançada durante a Conferência 
Nacional do Partido, no começo deste ano , e que 
serviu para organizar os preparativos para o 29 
Congresso . 

O anteprojeto sobre o "Sistema de Direç:ro da 
Economia" assinala : "O sistema de direçlfo que 
concebemos nessa etapa histórica deve materia­
lizar as exigências de desenvolvimento da econo­
mia em funçã'o da guerra. Temos que desenvolver 
uma economia que apóie a guerra, e fazer a guer-
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rapara a defesa dà economia" . 
Entre as metas propostas no mesmo documen­

to , encontram-se as seguintes : 
1) prioridade absoluta às necessidades da de­

fesa ; 
2) maior eficiência no trabalho e na prqduçã'o, 

e melhoria no abastecimento à populaçã'o, como 
condiç:ro prévia para garantir o processo de esta­
bilização econômica; 

3) prioridade às relações econômicas com o ex­
terior e dinarnizaçlfo das exportações, como fa. 
tor determinante no equilíbrio da economia nacio­
nal ; 

4) prioridade à utilizaç:ro e ao aproveitamento 
racional dos quadros nacionais e também racio­
nalização da cooperaç:ro; 

5) mellioria dos métodos de planejamento so­
cialista ; 

6) reformulação dos métodos de direção e ges-­
tão da economia, aplicando de forma mais efi­
ciente as relações de valor. 

A poÍítica de alianças 

Entre as condições político-sociais que os res­
ponsáveis pelo anteprojeto consideram essenciais 
à concretização dos objetivos econômicos a serem 
fixados no 29 Congresso, uma ocupa um papel de 
destaque : a chamada política de alianças, que, se­
gundo o texto submetido às conferências muni­
cipais e provinciais, "deve priorizar as áreas rurais, 
sem contudo esquecer a cidade . A política agrária 
deve visar o aumento constante da produção mer­
cantil agropecuária, com vistas a satisfazer direta 
e indiretamente as necessidades mais elementares 
da população (.: .) assim como consolidar e forta­
lecer o número de empresas agrícolas rentáveis , 
criando as condições que fundamentem essa renta­
bilidade". 

O documento, antes de receber as sugestões e 
alterações das conferências provinciais e munici­
pais, acentuava ainda que "considerando a existên­
cia de diferentes tipos de propriedade no campo, 
neste período -de transiç:ro do capitalismo para o 
socialismo, será indispensável realizar uma polí-
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tica racional de alianças que permita enquadrar 
tanto a economia do tipo familiar como a inicia­
tiva privada devidamente controlada e regulada no 
ámbito da realizaça:o da política econômica defi­
nida pelo partido". 

Quanto ao esforço bélico, o anteprojeto sobre 
a direção da economia no quinquênio 1986/90 
estabelece que mais de um-terço das despesas do 
Orçamento Geral do Estado (OGE)serlI'o destinados 
a suprir as necessidades da Defesa e Segurança. No 
que se refere ao abastecimento da populaçâ'o, o 
documento propõe o aperfeiçoamento do "Novo 
Sistema de Distribuiça:o de Alimentos", que "tor­
nará obrigatória e incondicional a venda dos pro­
dutos de maior consumo e utilidade, de forma que 
a populaçâ'o se sinta cada vez mais confiante, rela­
tivamente à concretizaçâ'o das suas necessidades 
básicas ( . .. ). No aperfeiçoamento do 'Novo Siste­
ma de Abastecimento' dever-se-á impor a necessi­
dade de vincular a emissão de cartões de raciona­
mento num círculo mais limitado, ou seja, ao ní­
vel de empresa". 

Em relaçâ'o ã política de preços, o anteprojeto 
reconhece que "os preços atualmente em vigor 
refletem um elevado nível de instabilidade e não 
traduzem de forma eficaz as relações de valor( ... ) 
devido ao desnível entre a procura da população e 
o deficiente nível da oferta , causado pelo fraco 
aproveitamento das capacidades produtivas poten­
ciais, o que é agravado pelo forte movimento espe­
culativo existente em todo o país" . 

Por isso o documento sugere que "na formula­
ção de uma nova política de preços seja garantido 
o cumprimento do princípio de se refletir nos mes­
mos preços os gastos de trabalho socialmente ne­
cessários à produça:o destes bens ( ... ) ; adotar uma 
taxa de câmbio mais real" nas importações; dimi­
nuir a taxaça:o sobre os produtos exportados; fi­
xar normas para a compra de produtos agropecuá­
rios , levando em conta as particularidades climá­
ticas, estrutura de solos, estímulo aos artigos de 
maior necessidade e incentivo ao desenvolvimento 
tecnológico. . 

No caso da nova política de preços provocar um 
aumento de custos, o poder aquisitivo dos traba­
lhadores poderá ser mantido com a concessâ'o de 
subsídios que serão retirados tão logo a produçâ'o 
e os preços retornem a níveis satisfatórios . 

Metas básicas 

O texto preliminar do antepr<;>jeto sobre _d~­
senvolvimento da produção, depois de uma sene 
de recomendações e projetos destinados a melho­
rar as condições de vida da populaçâ'o, con~~tra-se 
sobre os esforços para melhorar· o comerc10 ex­
terno de Angola. Entre as metas fixadas, encontra-
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Aumentar a produção será uma das metas discutidas no 
29 Congresso do MPLA-PT 

se a de elevar a produção nacional de petróleo 
para 300 mil barris diários. No que se refere ao ca­
fé a previsâ'o é de 35 mil toneladas anuais para ex­
portação no final do quinquênio. Para o setor dos 
diamantes, propõe urna reorganizaçâ'o global de for­
ma a redinamizar a produçâ'o. O documento esta­
belece também metas para a exploraçâ'o das ma~ 
deiras da província de Cabinda, produçâ'o de mi­
nérios (ferro e ouro) e pesca. 

No anteprojeto sobre ''Desenvolvimento Social 
e Elevaç!fo do Nível de Vida do Povo", é feita urna 
análise retrospectiva da rede comercial de distri­
buição, da assistência e previdência social, da 
habitaçâ'o, educação, cultura e es_portes . Depois de 
assinalar que muitas metas fixadas em reuniões an­
teriores do partido não foram alcançadas por cau­
sa da guerra, desorganização burocrática, irrealis­
mo e também por sabotagem interna, os autores 
do documento propõem planos gerais para o quin­
quênio 1986/90, prevendo a correção dos erros 
e desvios cometidos nos últimos cinco anos e a 
reativação geral dos organismos encarregados de 
prestar serviços à populaçâ'o. 

No setor da rede comercial, é sugerida a intensi­
ficação do sis~ema de troca entre a cidade e o cam­
po para facilitar a distribuiçâ'o dos bens mais im­
portantes, tanto para os camponeses como para os 
operários; no cam~ da saúde foi dada ênfase à 
intensificaçâ'o dos 'Primeiros Cuidados de Saúde" 
às populações mais afetadas pela guerra; na área da 
habitaçâ'o, foi proposta uma reorganização do se­
tor para resolver a crônica falta de residências no 
país; na educação, slI'o aconselhadas medidas no 
sentido de uma maior ligaçâ'o da escola ã fábrica, 
bem como o aprofundamento do programa educa­
cional p;ira adultos, especialmente para os mem­
bros das forças armadas e os operários; na cultura; 
entre outros pontos, o documento reitera a neces­
sidade da preservaçâ'o do patrimônio cultural do 
país e a afirmaçâ'o ~as lú!guas nac~o~ais; e ?º t:~­
reno da previdência social, a ass1stenc1a as viti­
mas da guerra ocupa um lugar de destaque . • 
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Angola e o Inundo 
No discurso de abertura da reunião dos ministros 
das Relações Exteriores dos Não-Alinhados, 
em setembro, o presidente José &luardo dos Santos 
fez uma exposição sobre a diplomacia angolana 

O cerco polt1~co 
e as agressoes 
militares sul­

africanas durante os 
últimos dez anos obii 
garam o governo ango­
lano a desenvolver 
uma diplomacia ex tre­
mamente ativa, usan­

do ao máximo a capacidade de seus quadros. Mes­
mo sem ter tido o tempo necessário para adquirir 
experiência em política externa e sem dispor dos 
meios materiais que seus adversários possuem, o 
governo e os diplomatas conseguiram desenvolver 
um conjunto de princípios que deram a Angola 
uma posição influente no contexto africano e nas 
Nações Unidas. 

No mês de setembro, luanda foi sede da 8? 
Conferência Ministerial de Países Não-Alinhados, 
um encontro que serviu para mostrar a capacidade 
angolana de organizar materialmente uma reunião 
tão importante como esta, e também o papel polí­
tico que o governo do presidente José ~duardo_ dos 
Santos desempenha entre os países da Africa, Asia, 
América Latina e Europa 

O discurso que o presidente angolano pronun­

abateu sobre a nossa capital ainda se vêem em al­
guns pontos da cidade. 

"A República Popular de Angola foi proclama­
da pelo presidente Agostinho Neto, sob o troar dos 
canhões de poderosas forças estrangeiras que ainda 
hoje preferem não entender que Angola será a rea­
lidade política, econômica e social que o povo an­
golano definiu na Constituiçlro do seu Estado. Or­
gulhamo-nos pelo fato de termos conquistado nos­
sa independência pela luta àrmada e estamos dis­
postos a defender a integridade do território nacio­
nal com as nossas armas. 

"Quer admitam aqueles que nos atacam ou não, 
Angola é um Estado independente., soberano, afri­
cano e progressista, situado na Africa Austral e 
Central. Nesta condição, contribuímos e participa­
mos na procura de soluções para os graves proble­
mas que enfrentam a nossa regiao e o mundo( ... ). 

"( ... ) O povo angolano através do MPLA se 
identificou com os princípios políticos de Ban­
dung, ainda no período da luta de Libertação Na­
cional e em 1961, em Belgrado, se associou ao Mo­
vimento dos Países Não-Alinhados. Já nesta altura, 
a reunião de cúpula do movimento, reafirmando 
seu caráter anticolonialista, manifestou uma pro­
funda inquietação face à repressão indiscriminada 

ciou na abertura da Conferência 
Ministerial dos Países Não-Ali­
nhados sintetiza todos os pon­
tos essenciais da diplomacia an­
golana. Deste discurso escolhe­
mos os trechos mais significati­
vos: 

O presidente José Eduardo dos Santos na abertura da Conferência 
dos Não-Alinhados em Luanda 

"( ... ) Nesta cidade (luanda), 
em 4 de fevereiro de 1961, um 
punhado de corajosos militantes 
do MPLA ergueu-se de catanas 
na mão contra o poder colonial, 
e marcou o primeiro ato concre­
to da longa e vitoriosa luta Ar­
mada da Libertação Nacional. 

"Dez anos passaram e apesar 
dos esforços de reconstrução, os 
vestígios dessa violência que se 
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que se abatia sobre os pa­
triotas angolanos, postu­
lando a necessidade do es­
tabelecimento imediato de 
um Estado livre e indepen­
dente em Angola( . . . ). 

"A diversidade das con­
cepções filosóficas de cada 
uma das nações que inte­
gram a nossa organização 
( o Movimento dos Não­
Alinhados), produz a heti> 
rogeneidade que nos carac­
teriza, sem que, no entan­
to, esse fato faça predomi­
nar as divergências sobre 
nossas preocupações essen­
ciais comuns ( ... ) Deve­
mos, assim, evitar que o 
imperialismo internacional 
utilize as nossas divergên­

"Já em 196 I o Movimento postulou a necessidade do estabelecimento 
imediato de um Estado livre e independente em Angola" 

cias para lançar a discórdia entre os estados-mem­
bros e debil itar d~ste modo a nossa coesão e ação 
no estabelecimento de relações in tem acionais 
mais justas. 

" A República Popular de Angola é uma nação 
soberana e, consequentemente, realiza a política 
nacional que mais se ajusta às condições de vida de 
seu povo e às suas po~bilidades e recursos. Temos 
consciência da interdependência do mundo e prati­
camos uma cooperação ampla e diversificada no 
quadro do não-alinhamento, preservando a nossa 
independência em todos os campos da vida, tanto 
no aspecto interno como no externo. 

' 'Nossa ação situa-se nos parâmetros da coexis­
tência pacífica, mas não nos podemos manter 
alheios nem assumir uma posição passiva diante de 
situações coloniais ainda ex~stentes, das ingerências 
nos assuntos internos dos estados e do uso da for­
ça nas relações entre os povos e países. Nenhum ar­
gumento pode justificar essas atitudes, nem mesmo 
o das chamadas 'zonas de influência' que estimula 
~ agressão militar de qu_e são alvo certos países da 
Asia, América Latina e Africa. 

"Os Países Não-Alinhados têm a responsabilida­
de histórica de situar a análise dos fenômenos que 
geram a crise mundial atual nos marcos definidos 
pelos objetivos fundamentais da política de não­
alinhamento, e da independência que a caracteri­
za, de modo a não nos dispersarmos nem nQs dei­
xar arrastar pela tendência atual de se inserir os 
problemas da paz e da guerra, do colonialismo e 
da libertaçã'o e outros, no quadro da confronta­
ção Leste-Oeste( .. . ). 

"O mundo vive uma situação particularmente 
perigosa com o recrudescimento da atividade beli­
cista do imperialismo e a crescente corrida aos ar-
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mamentos, que se tornam cada vez mais sofistica­
dos, possibilitando a sua utilização a partir do es­
paço, o que permite concretizar mesmo a idéia da 
chamada 'guerra nas estrelas'( .. . ). 

"Consideramos que se torna necessário refor­
çarmos as nossa.s posições no sentido da desnu­
clearizaçã'o geral do mundo, promovendo ações 
enérgicas, a nosso nível e no seio dos organismos 
internacionais, para que se efetive esse desejo da 
Humanidade que deverá, em nosso entender, co­
meçar pelas zonas onde a introdução deste tipo de 
armamento se processou contra a vontade dos res­
pectivos povos ou governos( ... ). 

"Devemos evitar que o imperialismo 
utilize as nossas divergências 

para lançar a discórdia entre nós" 

"Devemos, por isso, agir de forma a neutralizar­
mos todo o gênero de cooperação que conduza à 
utilização do átomo com fins não-pacíficos e à sua 
fabricação autônoma por países como Israel, Áfri­
ca do Sul e outros países das regiões a que perten­
cemos. Os esforços dos países não-alinhados a· fa­
vor da paz e do desarmamento contribuirão para 
o desanuviamento da tensão nas relações interna­
cionais e terão efeitos positivos na luta pela instau­
ração de uma Nova Ordem Econômica Internacio­
nal mais justa e equitativa que .promova a estabili­
dade e a coesão da Comunidade Internacional. 
Neste aspecto, foram levadas a cabo algumas ini­
ciativas concretas que apesar de não terem surti­
do os efeitos desejados devido às barreiras de na-

terceiro mundo · 27 



tureza ideológica. econômica e outra que e le­
vantaram deixaram tran parecer a receptividade 
relativa manifestada por certo países indu tria­
lizados em relação ao diálogo Norte-Sul, poden­
do-se qualificar e te fato como uma possibilidade 
em aberto para açqes futura ( ... ). 

··o regime da frica do Sul é o principal fator 
de de_ estabilização do~ E tados vizinho na região 
(da Africa Austral). E o re pon ável pela cons­
tantes agressães e atos de sabotagem realizados n:ro 
só pelas suas forças armada regulare mas também 
pelos bandos fantoche que atuam a seu serviço, 
num constante de afio à instância internacionais 
e à opinião pública mundial. Esse regime racista 
continua, no entanto, a de respeitar impunemente 
e a violar as resoluções das Nações Unidas , da 
OUA e do Movimento dos Países Não-Alinhados, 
graças ao apoio que recebe de alguns países ociden­
tais particularmente dos Estados Unidos da Amé­
rica. 

"O regime da África do Sul 
é o principal fator de desestabilização 

dos Estados vizinhos" 

' 'Na África do Sul, onde neste momento se 
assiste a um dos mais sérios confrontos entre o po­
der da minoria branca racista e todo o povo opri­
mido e explorado, a classe dirigente tenta deses­
peradamente fazer alterações de fachada com a de­
liberada intenção de desviar as massas populares 
da luta real para a liquidação da discriminação ra­
cial e do sistema do apartheid ( .. . ). 

" A decretação do estaçio de emergência, por 
parte dos governantes da Africa do Sul, veio con­
tribuir de _forma significativa para o aumento da 
tensão na Africa Austral e sobretudo no interior da 
própria África do Sul , onde as detenções arbitrá­
rias e os assassinatos de militantes anü-apartheid 
caracterizam o atual estado de desespero do regi­
me( ... ) . 

''Nesse sentido, penso que seriam bem recebidas 
pelos países do nosso movimento e pela Comuni­
dade Internacional em geral, uma atitude firme e a 
intensificação das ações concretas por parte dos 
países ocidentais para obrigar a classe dirigente de 
Pretória a abolir o regime do apartheid. Esse fato 
representaria, indiscutivelmente, uma apreciável 
contribuição à erradicação do apartheid , o que 
no nosso entender, passaria necessariamente pela 
aplicaç_ão de sanções econômicas obrigatórias con­
tra a Africa do Sul, que de modo nenhum preju­
dicariam mais . a maioria da população sul- africa­
na, do que a própria existência e continuação do 
sistema de discriminação racial( ... ). 
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"O povo angolano tem sido objeto de uma guer­
ra de agressão constante ainda que não declarada, 
movida por Pretória, desde o limiar da proclama­
ção da Independência Nacional, em 11 de novern­
br9 de 1975. Efetivamente, ao longo deste primei­
ro decênio de existência, o nosso jovem país tem-
e vi to obrigado a ultrapassar imensos obstáculos, 

muitos deles decorrentes das agressões perpetradas 
pelo inimigo e que não deixam de ter reflexos ne­
gativos no esforço de desenvolvimento nacional, 
pois além do fato , não contabilizável, que repre­
senta a perda de dezenas de milhares de vidas hu­
manas, elevam-se já a mais de 1 O bilhões de dóla­
res os prejuízos materiais causados diretamente 
pelas agressões sul-africanas. 

"O regime sul-africano tem ao longo dos últi­
mos anos empreendido medidas conducentes à sua 
militarização acelerada, expressa nos elevados gas­
tos com a defesa, que passaram de 321 milhões de 
dólares em 1971 para cerca de 4 bilhões de dóla­
res, o que elucida a sua preocupação em transfor­
mar-se em potência militar regional, capaz de im­
por pela força das suas armas, o diktat político e 
econômico aos países independentes dessa re­
gião. O regime do ayartheid pretende apresentar 
o foco de tensão na Africa Austral, por ele criado e 
estimulado, como uma expressão regional do con­
flito Leste-Oeste e ao mesmo tempo criar na opi­
nião pública internacional a idéia de que as orga­
nizações fantoches que ele próprio organizou, trei­
na e até hoje assegura a sobrevivência, são organi­
zações ind(':pendentes, de nacionalistas dissidentes 
de alguns estados da região. 

"Na realidade, as ações desses bandos de fanto­
ches, caracterizadas pela brutalidade e terror que 
impõem éls populações civis indefesas, revelaram­
se aos olhos da Comunidade Internacional como 
fatos imputáveis ao exército regular sul-africano 
que coordena, dirige e não raro executa toda a es­
tratégia de guerra subversiva contra os Estados so­
beranos da regi.ro. É prova concludente disso a re­
cente captura de um oficial das forças especiais do 
exército sul-africano (ver Quadro: "Du Troit: a 
grande testemunha contra Pretória") na abortada 
operação 'Argon' contra o complexo petrolífero 
de Malongo, na província de Cabinda. As esclare­
cedoras declarações prestadas pelo oficial sul-afri­
cano à imprensa internacional desmistificaram a 
pretensa capacidade militar dos fantoches, pois fi. 
cou mais do que provado que ações dessa enverga­
dura são de fato realizadas por comandos especiais 
sul-africanos. 

"Não é difícil, portanto, concluirmos que o 
conflito armado que se verifica em Angola não é 
de natureza civil como certos círculos políticos e 
meios de imprensa pretendem fazer acreditar, mas 
estamos, sim, perante uma agressão exterior multi­
facetada urdida a partir do eixo Washington-Pretó-



ria, com a instrumentalização de alguns angolanos 
traidores e ambiciosos que exploram para esses fins 
desonestos e antipatrióticos, o obscurantismo, a 
ignorância, as diferenças tribais e raciais, entre os 
cidad/fos menos esclarecidos. 

"Deste modo, é legítimo à República Popular 
de Angola, como Estado soberano, rejeitar catego­
ricamente a pretensa conciliação nacional com tais 
grupos armados, propalada em certos países oci­
dentais, que resultaria inequivocamente na abdica­
çlfo de sua soberania e no esvaziamento das con­
quistas duramente alcançadas pelo povo angola­
no( ... ). 

"Apesar de submetido a um estado de guerra 
permanente que dura há um-quarto de século, o 
povo angolano não tem qualquer vocação belicis­
ta. Procura somente resolver um conflito que lhe é 
imposto e do qual é vítima, pois os ideais da Paz e 
do Progres~o são uma componente das suas mais 
profundas e legítimas aspirações. 

"!! na procura da materialização dessa justa 
aspiração que o governo de Angola tem atuado, 
sempre com prudência e espírito construtivo, mes­
mo quando perante a agressão que colocava em pe­
rigo a sua independência, teve que recorrer à ajuda 
externa ( ... ) :É neste contexto que se insere ainda 
hoje a presen~a das forças internacionalistas cuba­
nas, que responderam ao apelo do governo angola­
no à Comunidade Internacional no exercício de 
um direito internacionalmente reconhecido. 

"A presença de tropas cubanas em Angola, que o 
imperialismo tem pr9curado apresentar como um 
obstáculo à paz na Africa Austral é, pelo contrá­
rio, um fator que garante a estabilidade, perante a 
tendência hegemônica crescente que representa a 
África do Sul racista Apesar de tal fato represen-

'~ República Popular 
de Angola rejeita categoricamente 

a pretensa reconciliação 
nacional com os grupos armados" 

tar um problema interno da República Popular de 
Angola ( ... ), nosso governo tem dado provas de 
compreensã9 e boa-vontade na regularização do 
conflito da Africa Austral 

''Neste sentido, os governos de Angola e Cuba 
estabeleceram soberanamente um programa de re­
tirada progressiva do contingente militar cubano 
na justa proporça:o do aumento da capacidade mili­
tar defensiva das forças armadas angolanas e na me­
dida das garantias de cessaça:o da agressa:o, ou das 
ameaças de agresslío direta ou indireta, por parte 
do exército racista sul-africano. Foi ainda com este 
espírito construtivo e numa clara manifestação de 
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Pérez de Cuellar (foto) recebeu uma carta do governo 
angolano em que as autoridades de Luanda reafirmavam 
o seu empenho em contribuir para a paz na região 

sua política de paz, que o governo angolano acei­
tou entabular conversações diretas com represen­
tantes dos governos norte-americano e de Pretória, 
que culminaram com o chamado 'entendimento de 
Lusaka', cujos compromissos infelizmente não fo. 
ram homados pela Africa do Sul, nos prazos esta­
belecidos. 

''Não obstante, o governo da República Popular 
de Angola, endereçou a 17 de novembro de 1984 
uma carta ao secretário-geral da Organização das 
Nações Unidas na qual reafirmou o seu empenho 
em contribuir de modo a!ivo para a solução dos 
candentes problemas da Africa Austral, estabele­
cendo um novo calendário de retirada progressiva 
das forças cubanas. Apesar de todos os esforços 
empreendidos pelo governo angolano no sentido 
de se obter a paz e segurança na região, o governo 
de Pretória ( ... ) continuou a infiltrar enonnes 
quantidades de material militar não só pela frontei­
ra sul do nosso país, mas também por ·via marítima 
e aérea, a fim de realizar operações militares e sus­
tentar os bandos fantoches. Com tal procedimento 
( ... ) o governo sul-africano retira, de início, qual­
quer possibilidade de execução dos planos de redu­
ção progressiva dos efetivos cubanos, já há alguns 
anos acertado com o governo de Cuba( ... ). 

"A questão namibiana continua a ser objeto de 
diferentes manobras dilatórias por parte do gover­
no sul-africano, das quais a mais recente é a 
nomeação por Pretória de um chamado governo in­
terino na NaIJ1íbia, através do qual pretende impe­
dir que o povo namibiapo alcance uma verdadeira 
independência que, do nosso ponto de vista, só é 
possível com a participação dá Swapo, vanguarda 
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do povo da Namíbia que encarna e iarante as suas 
mais justas e legítimas aspirações ( ... ) Apesar de 
não ser parte do conflito da Namíbia, Angola tem 
p_rocurado ( ... ) contribuir para acelerar a imple­
mentação da Resolução 435/78 do Conselho de 
Segurança da ONU. 

"Neste sentido, Angola concluiu o 'entendimen­
to de Lusaka' com a Africa do Sul estabelecendo 
a Comissa'.o Militar Mista para supervisionar a reti­
rada das fo!ças sul-africanas de Angola cuja miss:ro 
cessou e já foi extinta. Porém a situação na nossa 
fronteira sul permanece explosiva. O exército sul­
africano continua violando o território nacional. 
Para se levar avante o processo de paz na região, é 
indispensável a retomada das conversações entre 
as ~rtes beligerantes da Namíbia, isto é, a Swapo 
e a Africa do Sul, sob a égide do secretário-geral da 
Organizaç:ro das Nações Unidas de forma a estabe­
lecer-se a data da implementação da Resolução 
435 ( . . . ). 

"No que toca à República Popular de Angola, 
nós reiteramos como válidas e atuais as 'Bases de 
Negociações para um Acordo Global sobre a Paz 
e Independência na Namíbia e a Segurança de An­
gola', apresentadas ao secretário-geral das Nações 
Unidas em 17 de novembro de 1984. Todavia, rei­
teramos que quaisquer conversações ou negocia­
ções só têm sentido num clima de relativa confian­
ça, com .seriedade e espírito construtivo. Sinais 
pi:áticos neste sentido na-o foram recebidos ainda 
da outra parte, infelizmente( .. . ). . 

"Os princípios diretores da política externa da 
República Popular de Angola postulam o reforço 
dos laços de amizade, de solidariedade e coopera­
ção multiforme com todos os países do mundo, na 
base dos princípios universais do direito interna­
cional. Estendemos, de igual modo, a nossa so­
lidariedade militante a todos os povos oprimidos e 
aos Movimentos de Libertação Nacional e apoia­
mos a sua justa luta pela conquista da liberdade e 
independência nacional. 

''Num mundo de constantes mutações, mostra­
mo-nos particularmente preocupados com os con­
flitos que subsistem em algumas partes do nosso 
planeta( ... ). 
. "O conflito do Saara Ocidental é potencialmen­
te uma ~meaça à paz, segurança e estabilidade em 
toda a Africa. Estamos convencidos que a solução 
da questão do Saara reside na aplicação integral da 
Resolução AHG 104 da 19~ Conferência dos Che­
fes de Estado e Governo da Organizaç[o de Unida-
de Africana( ... ). · 

"Outra zona de tensão mundial continua a ser 
o Oriente Médio, onde o estado sionista de Israel 
insiste em exercer a sua política de agressã"o, de 
expansão colonial e de ocupaç[o dos territórios 
árabes. Permitimo-nos recordar ( ... ) a resolução 
adotada pela C,onferência de Cúpula dos Países 
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Nlío-Alinhados, em Nova Déli, _em 1983, que con­
denava firmemente a atitude hostil dos Estados 
Unidos em relação ·aos direitos inalienáveis do povo 
palestino e à Organização de Libertação da Palesti­
na e exigia a evacuação total e incondicional de Is­
rael de todos os territórios árabes e palestinos ocu­
pados, incluindo Jerusalém( ... ). 

"Outra questão que tem merecido a preocupa­
ção ( ... ) da Comunidade Internacional é a situa­
ção que prevalece em Chipre em que, malgrado 
os esforços desenvolvidos pelos Não-Alinhados e 
pelas Nações Unidas, continua a persistir uma si­
tuaçlfo de divisão do povo cipriota , que desejamos 
seja superada no futuro( . .. ). 

"O conflito no Saara Ocidental 
ê potencialmente uma ameaça à paz, 

à segurança e à estabilidade 
de toda a África" 

' 'No sudoeste asiático, o Afeganistão é o pro­
blema fundamental daquela sub-regia-o, onde se 
destaca o papel proeminente de mediador que vem 
sendo desempenhado pelo secretário-geral das Na­
ções Unidas, o qual deve continuar merecendo a 
confiança das partes diretamente interessadas no 
conflito, com vistas a encontrar-se uma solução 
justa e pacífica. 

"Em Timor Leste, constatamos que passos no­
vos estão sendo dados através do diálogo entre Por­
tugal e a Indonésia sob a mediaça:o do secretário­
geral da ONU. Estamos convencidos que serão sal­
vaguardados os verdadeiros interesses e os direitos 
fundamentais inalienáveis do povo de Timor Leste 
neste processo ( . . . ). 

"Na América Latina, e mais precisamente na 
América Central, a situaça:o de tensão criada pelo 
imperialismo tem-se agravado desde a brutal in­
tervenção norte-americana contra a ilha de Grana­
da. A política intervencionista da atual adminis­
traçfü norte-americana naquela regia:o, levou à 
adoção de um bloqueio econômico contra a Nica­
rágua e à manutenção de uma situação de ameaça 
permanente contra aquele estado, malgrado os lou­
váveis esforços do Grupo de Contadora para a so­
lução do conflito pela via do diálogo . 

"O panorama econômico internacional desde a 
última reunia-o de cúpula do Movimento dos Paí­
ses Não-Alinhados, em 1983., não· registrou proces­
sos significatjvos, quer devido à ausência de vonta­
de _política por parte de alguns países desenvolvi­
dos em aceitar a adoç:ro de mecanismos adequados 
e equitativos para a solução dos graves problemas 



"O desenvolvimento ela cooperação Sul-Sul poderá significar uma importante contribuição para a Noei" 

econômicos com que o mundo contemporâneo se 
debate, em particular os países subdesenvol­
vidos, quer porque a atual Ordem Econômica In­
ternacional impede um engajamento maior e cons­
trutivo na aplicação de medidas políticas como for­
ma de encorajar a necessária complementaridade 
econômica( ... ). 

"A atual crise econômica, cuja natureza é essen 
cialmente estrutural, decorre da crise do próprio 
sistema capitalista, que se revelou na primeira me­
tade da presente década como uma das mais pro­
fundas conhecidas pela economia capitalista nos 
últimos 50 anos. As crises econômicas, apesar de 
terem a sua origem nos países capitalistas desenvol­
vidos, faze_m-se sentir com maior profundidade e 
acuidade nos países subdesenvolvidos devido à 
grande vulnerabilidade, dependência, fragilidade e 
deformaçlfo de suas estruturas econômicas( ... ). 

"Com efeito, os preços dos produtos básicos caí­
ram de forma assinalável diminuindo fortemente 
uma das principais fontes de divisas dos países sub­
desenvolvidos. A recessa-o internacional, acompa­
nhada de práticas protecionistas, dificultou as ex­
portações dos poucos produtos manufaturados de 
muitos países subdesenvolvidos e, por último, a su­
bida das taxas de juros para níveis sem paralelo nos 
últimos decênios, veio avolumar as pressões sobre 
a dívida externa dos países mais endividados( ... ). 

"O endividamento público e privado dos países 
do Terceiro Mundo ( ... ) constitui um dos princi­
pais fatores que comprometeram de forma acen­
tuada os seus programas de desenvolvimento. Não 
restam dúvidas que a interdependência que se ge­
rou entre o fenômeno da dívida externa e a sobe­
rania nacional dos países endividados, coloca-nos 
perante a necessidade de analisar tal situação sem 
que isso ponha em causa a soberania irrenunciá­
vel dos Estados( . .. ). 

1985 - Novembro - n9 84 

"Em sentido geral, as relações de cooperação 
econômica entre as nações subdesenvolvidas cons­
titui um fenômeno relativamente novo, que con­
sequentemente se encontra ainda numa etapa -in­
cipiente. Por isso, quando se faz o seu balanço, é 
possível constatar-se resultados contraditórios; ca­
racterizados por importantes avanços em alguns· 
campos, tais como o das relações comerciais, que 
atingiram nos últimos I O a IS anos uma taxa mé­
dia de cerca de 26% e o fraco desenvolvimento de 
outras esferas de cooperação Sul-Sul( ... ). 

'~ atual crise econômica, 
cuja natureza é fundamentalmente 

estrutura~ decolle da crise • do sistema capita/is.ta" 

"( ... )O desenvolvimento desse tipo de coopera­
ção poderá significar mais um importante estímulo 
aos esforços que se realizam neste momento visan­
do o estabelecimento de uma Nova Ordem Econô­
mica Internacional. Esta Nova Ordem deve consti­
tuir um novo sistema de relações econômicas inter­
nacionais, mais justas e equitativas, de acordo com 
as condições imperantes na economia mundial, de­
vendo- promover princípios e normas para as re­
lações entre as nações, que não sejam baseados nos 
velhos critérios de saque e exploração dos países 
mais fortes sobre os mais débeis, mas que leve 
em consideração a necessidade de mútua coopera­
ção e solidariedade entre povos e nações, com vis­
tas a atingir-se um desenvolvinfento econômico 
harmonioso e estável, a nível da economia mUF1dial 
( ... )." . 
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O dia em que Angola parou 

D Fazia calor naquele 10 de setembro de 1979. 
O céu estava nublado e o ar qua<ie parado. 

Nas ruas de Luanda, o movimento era absoluta­
mente normal quando, por volta das 13 hs, a 
cidade inteira parou. A Rádio Nacional interrom­
peu suas transmissões e o locutor pronunciou a 
frase que a maioria dos angolanos não esqueceu 
até hoje: "O nosso presidente camarada Agos­
tinho Neto morreu". A segunda frase do texto 
já foi pronunciada com a voz trêmula, e, daí 
por diante, o locutor não pôde mais conter o 
choro. 

"Eu tinha acabado de ganhar um rádio novo. 
Quando consegui fazê-lo funcionar, o volume es­
tava no máximo. Foi justamente na hora em que 
o locutor começou a ler a notícia da morte do 
presidente. Minha casa ficava ao lado de um quar­
tel e o som do rádio estava tão alto que os sol­
dados puderam ouvir claramente. Na rua, ime­
diatamente juntou gente à frente de minha casa. 
Nós não acreditávamos no que estávamos ouvin­
do e muitos só se convenceram depois de escutar 
a rádio repetindo a notícia. O que aconteceu de­
pois foi indescritível. No quartel, os soldados se 
jogavam no chão, chorando. Na rua, as pessoas se 
abraçavam, também chorando. Eu não sabia o 
que fazer. Caminhei durante muito tempo sem 
rumo dentro de casa." (Fernanda Sotto Maior) 

A uma e meia da tarde, já não havia quase 
mais carros nas ruas. Um pesado silêncio come­
çou a se abater sobre a cidade. As pessoas quando 
não choravam. falavam baixinho. Nas repartições 
públicas, o trabalho parou. A notícia se espalhou 
em ondas de choque. As ruas foram ficando va­
zias, enquanto a rádio transmitia música fúne­
bre. Ás três da tarde, já havia mulheres vestidas 
de negro e homens com uma faixa de luto no 
braço direito. Quando a noite caiu, Luanda era 
uma cidade traumatizada e nem o locutor do noti­
ciário da TV conseguiu conter o choro na hora 
de anunciar a morte de Neto. 

"Eu não ouvi a notícia pela rádio. Foram meus 
colegas de trabalho que me contaram. Um ami­
go meu me pegou pelo braço e disse soluçando: 
'Nosso pai morreu'. Até hoje não consigo expli­
car, mas entendi que era o camarada Agostinho. 
Ele era mesmo o nosso pai, o homem em que a 
gente confiava. Lá no meu ministério, 8;l> pessoas 
foram indo embora aos poucos. Ninguém fala­
va. Vi muitos morderem os lábios. Quase todas as 
mulheres choravam. Eu fiquei sentado na escada 
do edifício até ·o começo da noite, sem saber pa­
ra onde ir. Lá pelas tantas, levantei e fui procu­
rar flores. Eu queria levar alguma coisa até o pa­
lácio do governo." (Emílio Mavuni, motorista). 

Agostinho Neto não queria ir a Moscou e só 
viajou depois de muita insistência de ministros e 
líderes do MPLA. Ele tinha câncer, e talvez, no 
íntimo, soubesse que aquela seria a sua última via­
gem. Os médicos soviéticos pouca coisa puderam 
fazer para salvar o fundador do partido e primei-

Uma onda de dor invadiu Angola quando foi anunciada a morte do presidente Agostinho Neto 
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ro presidente angolano. O óbito aconteceu um 
dia antes e a notícia foi retardada para permi­
tir o regresso de alguns ministros e dirigente"' do 
MPLA que estavam no exterior. Lucio Lara, por 
exemplo, estava em Havana, e teve que interrom­
per a visita às pressas para voltar a Luanda. 

"Sempre que eu vejo filmes sobre a morte de 
Agostinho Neto, fico todo arrepiado. Acho que 
nunca senti uma emoção tão forte em minha 
vida. O que mais me impressionou foi talvez o 
fato de todos, mas todos mesmo, estarem abala­
dos. Em questão de horas, na rua não se via mais 
ninguém com roupas coloridas. Era tudo preto 
ou escuro. As flores desapareceram, porque aqui 
é hábito levar flores para um morto querido: 
Eu fui mandado para o interior com um vídeo-cas­
sete das imagens da volta ,do corpo. Nas aldeias 
onde chegávamos, as ruas~ estavam vazias e to­
da a população concentrada para as cerimônias 
fúnebres que duraram 15 dias. Todos cantavam 
ininterruptamente, e, de vez em quando, alguém 
falava mais alto improVtiando algo que desejava 
expressar. Quase todas as mulheres choravam. No 
interior é que se pode sentir realmente qual o grau 
de comoção popular, porque lá nada foi organi­
zado." (Manuel Tomás Francisco, cineasta). 

Seis anos após a morte de Agostinho Neto, ele 
_é hoje chamado de Guia Imortal da Revolução 
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Agostinho Neto comandand9 um destacamento $Der· 
rilheiro durante a guerra de independência. Atras do 
Hder angolano, o escritor britânico Basil Davidson tes­
temunha das lutas de libertação na África 

Angolana. Sua fot9 está em todas as repartições 
públicas. O "Jornal de Angola" publica citações 
do presidente morto todos os dias, no alto 
da primeira página. E será inaugurado, breve­
mente no centro de Luanda, um mausoléu em 
homenagem a Neto, que além de médico, lfder 
político e com~dante guerrilheiro foi também 
um grande poeta, cuja obra está traduzida em 
muitas línguas. 

"Eu me lembro que minha professora come­
çou a chorar, quando alguém entrou na sala e 
falou no ouvido dela. Quando cheguei em casa, 
minha mãe também chorava. Meus irmãos es­
tavam sentados na sala quietos. De tarde, meu pai 
foi comigo para o centro. No caminho, ele viu 
um jardim e arrancou uma flor para que eu levas­
se. Ele ficou sentado num banco durante muito 
tempo, olhando para baixo. Nós voltamos quan­
do já estava escuro e uma coisa que me lembro é 
que meu pai perguntou para minha mãe: 'Quem é 
que vai cuidar de nós agora?' " (Domingos, 14 
anos). 



< N giva: a cidade sem telhados 
Nenhuma das quase duas mil casas e edifícios 
ficou de pé quando o exército sul-africano 
desocupou a capital da província do Cunene, 
a maior cidade angolana ao longo 
da fronteira com a Nam{bia 

D 
e Lubango, a 
capital da prer 
víncia de Huí­

la, até Ngiva gasta-se 
um pouco mais de 
uma ho.ra e quinze mi­
nutos de vôo. Por ter­
ra, são 400 quilôme­
tros. Lubango é a 

principal base militar da retaguarda das forças ango­
lanas no sul, dentro da chamada zona de guerra, 
onde desde a independência a população vive per­
manentemente mobilizada e na expectativa de 
novas invasões sul-africanas. Ngiva é uma cidade 
castigada. Há cinco anos, tinha cerca de 60 mil 
habitantes. Hoje, apenas 20 mil voltaram para re­
construir os destrocos deixados pelos invasores. 

"Estamos a pouco mais de 20 quilômetros da 
fronteira", informa o 29 tenente Miguel Antonio, 
encarregado pelo comando militar angolano de 
Ngiva de dar assistência aos jornalistas. Em sua vol­
ta, ao lado da pista do aeroporto, estão quase 30 
soldados, em sua maioria jovens com mais ou me­
nos 30 anos. Muitos têm o corpo coberto por pen­
tes de balas de metralhadoras pesadas. Eles patru­
lham a mais ameaçada posição da cidade, no caso 
de uma nova invasão sul-africana O 29 tenente Mi­
guel Antonio afirma que, na hipótese de um novo 
ataque, o aeroporto será o primeiro alvo a ser atin­
gido pela aviação inimiga, para impedir a chegada 
de reforços. Emílio, um soldado de uns 22 anos, 
diz que "eles ( os sul-africa!los) sobrevoam Ngiva 
quase uma vez por semana. As vezes até mais, e de­
pois penetram uns 40 a 50 quilômetros no espaço 
aéreo angolano para fotografar deslocamentos de 
tropas ou verificar a chegada de suprimentos. A 
gente nem se assusta mais quando os Mirage pas­
sam à baixa altura. Eles parecem querer mostrar a 
todo instante que podem invadir de novo". 

Subimos num barulhentocaminhãoIFAe come­
çamos a percorrer os 1 O quilômetros de estrada as­
faltada que separam o aeroporto do centro da ci­
dade. O asfalto está quase perfeito, mas tanto de um 

Quando o aviao militar se aproxima da capital do 
Cunene, a visão é impressionante. Não se vêem te­
lhados. Só muros e paredes de pé, como um imen­
so canteiro de obras. Em outros lugares, aparecem 
pilhas de concreto. Em vários pontos, surgem 
imensos buracos negros no chão. Nem os casebres 
de palha escaparam da destruição. A pequena igre­
ja é o único prédio com mais de um andar que 
continua de pé, mas assim mesmo, parcialmente 
destelhada 

Antes de pousar, 0 Antonov- A estação de passageiros do aeroporto de Ngiva só tem as paredes de pé 

24 da força aérea angolana faz 
uma volta sobre Ngiva, à baixa 
altura, para ser identificado pelas 
forças terrestres. A aterrissagem 
é . tranquila, porque a pista foi 
reconstruída após a retirada sul­
africana. Mas a estação de passa­
geiros dá ao visitante em terra o 
primeiro choque. O pequeno edi- l 
fício de dois andares não t!!m 
uma janela inteira, nenhum mó­
vel foi deixado no local, as pare­
des estão de tal maneira perfura­
das de balas, que não existe uma 
área sequer intacta com mais de 
10 centímetros quadrados. 
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lado como de outro há 2 
muitos destroços de veícu- ] 
los militares e enormes bu- 0 
racos. "São os estragos 
causados pelas bombas de 
100 a 200 libras jogadas 
pela aviação boerem 1981 '; 
informa o motorista, apon­
tando para crateras com 
até 10 metros de diâmetro 
e um metro de profundi­
dade. 

Ao longo da estrada, 
existem vários ''K.imbos" 
(pequenas lavouras para 
agricultura familiar) aban­
donados, mas em alguns a 
população já voltou e se 
pode ver algumas cabras 

Os sul-africanos devastaram completamente a cidade, antes de se retirarem 

em pequenos cercados feitos com galhos secos q_e 
arbustos. As placas da estrada, indicando a aproxi­
mação da cidade, estão crivadas de balas, mostran­
do que serviram durante muito tempo como alvo 
para pontaria pelos invasores sul-africanos. Alguns 
postes de luz continuam de pé, mas.a maioria está 
retorcida e os fios de eletricidade foram retirados. 

Quando surgem as primeiras casas, tem-se a ní­
tida impressão de que entramos numa cidade fan­
tasma. Das construções, só as paredes continuam 
de pé. Dos telhados, apenas pedaços de lusalite 
(nome angolano dado às telhas conhecidas no Bra­
sil como Eternit) espalhados pelo chão. Portas e 
janelas foram arrancadas. As paredes mostram no 
reboco os sinais de uma violenta batalha, cheias de 
furos de balas. Passamos pela antiga sede do 
MPLA-Yf em Ngiva Os três andares do prédio ruí­
ram. As lajes de concreto umas sobre as outras, 
como se tivessem sido achatadas. Um supermerca­
do está mais ou menos na mesma situação, e do 
post9 de gasolina apenas sobrou o logotipo Texa­
co. A medida em que nos aproximamos da praça 
principal, pessoas aparecem na rua de terra batida 
Velhos, mulheres e crianças caminham sem maio­
res preocupações, porque não há veículos à exce­
ção do IF A do exército angolano. 

O tenente Miguel Antonio, junto com um fun­
cionário do partido que nos acompanhou desde 
Lubango, informa que toda esta destruição foi fei­
ta em apenas 48 horas, quando os sul-africanos 
ocuparam a cidade há quatro anos: "Eles entraram 
na cidade pela estrada que vem da fronteira com a 
Namíbia, em colunas de . blindados e com apoio 
maciço da aviação. Chegaram com fúria, conforme 
contaram moradores que mal tiveram tempo de fu­
gir para o mato, pois os invasores atiravam em tu­
do que se movia Saquearam as casas, prédios pú­
blicos, dinamitaram pontes, reservatórios de água 
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e o gerador. Até hoje, nã:o dá para entender porque 
destruíram tanta coisa que podia ·até servir para 
eles. A guarnição local reagiu, enquanto havia ho­
mens e munição disponíveis, mas era enorme a des­
proporção de forças; quase 20 sul-africanos para 
cada soldado das Fapla (exército popular de Ango­
la)". 

"Séntados na espoleta" 

Na praça principal de Ngiva, os únicos prédios 
mais ou menos inteiros são uma igreja vazia, com o 
telhado cheio de buracos enormes, e um casarão, 
com a metade das telhas· no lugar. Numa das por­
tas, há gente aglomerada à espera da distribuição 
de alimentos. Pouco mais adiante, virando a esqui­
na, passamos em frente a uma casa bastante danifi. 
cada, com um telhado de zinco recentemente r& 
construído. Lá funciona o hospital improvisado da 
cidade. Sobre o zinco, foi pintada uma cruz verm& 
lha. "Pintamos a cruz mais por convenção, porque 
temos a certeza de que se houver novo ataque não 
é este símbolo que impedirá bombardeios, como 
aconteceu no passado. Os boers nada respeitam, 
quando se trata de território inimigo". 

Na sede do comando militar local, numa casa 
como as outras, um grupo de oficiais e suboficiais 
das Fapla se reúne conosco para falar da guerra 
''Nós estamos aqui sentados em cima da espoleta''. 
diz um deles, abraçado ã sua Kalitchnikov. E 
acrescenta: "Se eles voltarem, a gente luta até mor­
rer para dificultar o trabalho dos boers e porque 
nossa obrigação é defender este pedaço de terra 
Não dá para impedir uma invasão, porque eles sem­
pre vêm em número bem maior e com armamento 
muito mais moderno. Estamos aqui para mostr;p­
que esta terra é nossa Se a gente fizer o nosso tra-



bàlho direitinho, os lá detrás (aponta para o norte, 
em direção a Lubango) têm tempo de se preparar 
para contra-atacar, e aí sim, vamos forçá-los a re­
cuar, como das outras vezes". 

Outro militar, que se identifica como capitão, 
explica que até hoje não houve qualquer possibili­
dade de reconstruir Ngiva, porque a cidade conti­
nua ameaçada por uma nova invasão. "Estamos 
apenas recuperando os serviços essenciais como 
água, assistência médica e alimentação para permi­
tir o retomo gradual dos antigos 60 mil habitantes 
que, na sua maioria, estão hoje espalhados pelo res­
to da província e por outras cidades mais ao norte". 

Dos 20 mil que já voltaram, a maioria mora em 
"kimbos", onde pratica a agricultura de auto-sul:r 
sistência. Para eles, a ameaça de uma outra invasão 
e a possibilidade de nova fuga já se tomaram qua­
se uma rotina Afinal de contas, a guerra é'Ila re­
gião uma realidade diária de 25 anos. 

No portlfo da casa que serve de comando militar, 
um senhor de aproximadamente 40 anos monta 
guarda segurando, orgulhoso, uma metralhadora. 
Num pé, uma sandália, e um sapato no outro. A 
éãlça é de algodão azul, mas a camisa é militar, de 

' t::.: -~-~-
"­.. 

A igreja de Ngiva (acima, à esqu~da) foi menos atingida, 
mas um prédio de três andares do governo foi totalmente 
arrasado (acima) e nem o posto de gasolina escapou da fú­
ria destruidora dos sul-africanos 

tecido para camuflagem. Na cabeça, um gorro de 
lã. Enquanto o guarda é fotografado, um subofi­
cial explica que "o seu Antonio é um miliciano, 
não faz parte do exército, mas aqui não há muita 
diferença entre uma coisa e outra". O mesmo sul:r 
oficial diz que, há tempos, um jornalista europeu 
afirmou que os angolanos não podiam ser l:íons sol­
dados porque não tinham farda decente. "Ora, 
imagine só! Meu pai lutou pela independência e ga­
nhou sem nunca ter usado um uniforme. Derrota­
mos os portugueses, usando sandálias.. E não serão 
as botas que vão nos garantir contra os sul-africa­
nos". 

A retirada boer 

Foi em Ngiva que os sul-africanos e angolanos 
discutiram a retirada das tropas invasoras, na co­
missão militar mista criada nos chamados entendi­
mentos de Lusaka, assinados por representantes dos 
dois governos na capital da Zâmbia, em 16 de fe­
vereiro do ano passado. Os entendimentos previam 
a retirada das tropas sul-africanas, que ocupavam 
uma faixa de até 200 quilômetros de território an­
golano desde 1981. A retirada deveria durar qlla­
tro semanas, findas as quais Ngiva voltaria a ser de 
fato angolana. Mas o último soldado sul-africano 
só deixou o território angolano em maio de 85, 
ou seja, 63 semanas além do prazo aceito · pelo re­
gime de Pretória, que violou os acordos por ele 
mesmo subscritos, com supervisão norte-america­
na. 

Durante os quase três anos de invasão, o regime 
do apartheid tentou transformar a área ocupada 



Li 

em Angola num território controlado pelo grupo ª 
Unita, orientado e municiado por Pretória O pla- 5 
no previa o uso do terror, para tentar obrigar a per u 
pulação local a aceitar a autoridade dos invasores 

A reconstrução 
de Ngiva só estará 
assegurada 
quando houver 
umapaz 
definitiva ao 
longo da 
fronteira com a 
Namibia e for 
possível uma 
desmobilização 
de efetivos 
militares 

e seus prepostos. Mas o plano não deu certo e os 
grupos armados da Unita jamais conseguiram ir 
além da etapa do terrorismo. Hoje, os bandos ar­
mados apenas conseguem agir em pequenos grupos 
e atacar alvos isolados. 

Na área do Cunene, os ataques mais recentes fo­
ram contra freiras que viajavam num jipe na região 
entre Ngiva e Lubango. A topografia não favorece 
este tipo de ação, o mesmo acontecendo na 
província de Namibe. Em Huíla, a vegetação e os 
morros já criam maiores facilidades para os terrer 
ristas da Unita, mas a proximidade da base militar 
de Lubango faz com que qualquer grupo localiza-­
do pelas milícias ou pelos comitês de vigilância no 
campo seja rapidamente atacado por unidades 
aerotransportadas. 

tos, para desaparecer na primeira moita que encon­
traram. Deveriam ter no máximo três a quatro 
anos. Para minha surpresa, um dos soldados da es­
colta me aconselhou a desistir: "Elas fazem isto 
sempre que vêem um branco. Acham que é sul-afri­
cano". 

O briefing dos oficiais e suboficiais na casa de 
comando em Ngiva teve que ser abreviado, porque 
o sol começava a cair e o Antonov da força aérea 
tinha que chegar de volta a Lubango antes do anoi­
tecer. As luzes da base se apagam à noite, por me­
dida de segurança. Assim, demos mais uma volta 
pela cidade, chegando até o início da estrada que 
vai · até a fronteira com a Namíbia "Se você tives- O túmulo dos Botha 
se mais cinco minutos, a gente ia até a fronteira ver 
a cara dos boers. Eles estão lá o tempo todo", disse 
rindo o tenente Miguel Antonio. Na saída da cida­
de, no caminho do aeroporto, encontramos um 
grupo de mulheres e crianças que vinha do campo 
carregando lenha Procuramos fotografar as crian­
ças, mas todas saíram correndo, chorando aos gri-
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Lubango, em tempos normais, teria entre 200 a 
300 mil habitantes. Hoje tem quase o dobro, por­
que a guerra e o terrorismo da Unita empurraram 
para a cidade uma grande leva de moradores da zer 
na rural. Mas apesar de tudo, continua uma cidade 
limpa. Está situada ·no coraçâo de uma das zonas 



de maior produção agrícola em todo o país. No 
passado, Lubango foi um importante centro agro­
pecuário e ponto de turismo muito procurado por 
colonos portugueses e sul-africanos. 

O planalto de Huíla, com 1.500 metros de altu­
ra, foi o local onde se instalaram vários colonos 
boers no começo deste século, ocupando as terras 
mais altas e férteis, onde o clima e a vegetação são 
tipicamente europeus. Numa fazenda situada a não 
mais de 50km de Lubango, existe um pequeno c~ 
mitério onde as tumbas contêm inscrições como 
Du Plessis, Du Plooy, Walt, Van Dyk e até uma 
certa Maria Aletta Botha, falecida em 1924, e que 
era parenta do presidente sul-africano P. W. Botha. 
Um morador garante que, antes da independência 
de Angola, os Botha se reuniam frequentemente 
na propriedade, hoje administrada por um fazen­
deiro de origem portuguesa. 

Mas a capital da província de Huíla é também, 
hoje, um importante centro militar. A base aérea 
controla todo o tráfego de aviões na região sul de 
Angola. Lá estão baseados os esquadrões de caças 
supersônicos MIG, encarregados de dar combate 
a qualquer tentativa dos Mirage sul-africanos de p~ 
netrar além do chamado "cordão de segurança", 
que se estende do porto de Narnibe até Menongue. 
Durante o dia, os céus de Lubango servem para 
treinamento de pilotos angolanos. De manhã" cedo, 
pod~se ver assessores militares cubanos, fazendo 
jogging em grupos, enquanto cooperantes corea­
nos, soviéticos e húngaros fazem ginástica nas ruas, 
antes do sol nascer. 

O outro centro da defesa militar angolana no 

sul do país está na cidade de Namibe, antigo Moçâ­
medes, o maior porto da regi[o. Namibe fica a qua­
tro horas de Lubango numa viagem por terra, pas­
sando primeiro pelo grande canyon da serra da L> 
ba, um dos pontos mais bonitos de Angola, e d~ 
pois pelo deserto próximo ao mar. De um clima 
quase europeu, com vegetação temperada, passa-se 
em quest:ro de quilômetros a uma paisagem seme­
lhante à do Saara. Junto à estrada asfaltada, corre 
a linha férrea de Menongue até Namibe, passando 
por Lubango. Tanto uma como a outra têm uma 
importância fundamental na economia do sul de 
Angola, já que todas as comunicações estabeleci­
das pelo colonialismo são no sentido lest~oeste. 
Não hã em Angola nenhuma estrada de ferro no 
sentido nort~sul, o que mostra que os portugueses 
nunca deram a menor importância quanto à int~ 
gração do país. 

A rodovia Lubango-Namibe também mostra os 
sinais da destruição provocada pelos atentados ter­
roristas da Unita, que procuraram justamente iso­
lar as cidades e as regiões agrícolas do planalto de 
Huíla, do litoral. Os bancl.,os armados dinamitaram 
pontes e viadutos da perigosa descida da serra da 
Leba, onde a estrada esprem~se entre desfiladei­
ros com mais de 200 metros de altura. Hoje, a pi~ 
ta já está inteiramente reparada por obras de eng~ 
nharia que custaram milhões de dólares e que, con­
cluídas há pouco mais de um ano, melhoraram o 
sinuoso traçado original. Mas esses bandos arma­
dos jamais se aventuraram a ultrapassar o deserto. 
Todos os ataques registrados até agora contra o 
porto de Namibe foram obra de sabotadores sul-

A rodovia Lubango-Narnibe pas.sa pelo desfiladeiro da sena da Leba e serve para abastecer os agricultores do planalto 



Du Troit: a grande testemunha 
contra Pretória 

D Quando Angola anunciou em maio a captura 
do capitão sul-africano Wynand du Troit, o 

veterano correspondente inglês para a Africa, Ri­
chard Hall, do Observe,, disse numa reunião de 
jornalistas em Viena que o governo de Luanda 
havia conquistado "um valiosíssimo troféu". Hall 
talvez não imaginasse quão valioso era Du Troit, 
se o conhecesse pessoalmente. !,.o ser apresenta­
do à imprensa estrangeira em Luanda, durante a 
Conferência dos Ministros de Exterior do Movi­
mento dos Não-Alinhados, o oficial do exército 
sul-africano se revelou um militar altamente pre­
parado, com um impressionante sangue frio e do­
tado de um raciocínio político que indica ser ele 
talvez o mais capaz de todos os encarregados de 
missões cruciais para o apartheid. 

Du Troit foi preso a 1.500 quilômetros da 
Namíbia e a três mil quilômetros de sua base, na 
bafa de Saldanha, perto da Cidade do Cabo, 
quando tentava dinamitar os reservatórios de pe­
tróleo da Gulf, em Cabinda, no norte de Angola. 
Se o atentado tivesse dado certo, os angolanos fi­
cariam impedidos de exportar petróleo por um 
período de 120 dias e sofreriam prejuízos da or­
dem de 400 milhões de dólares. Sem a exporta­
ção de petróleo, aumentariam dramaticamente as 
dificuldades de Angola para suportar as agressões 
sul-africanas no sul do país,junto à fronteira com 
a Namíbia. 

Wynand Petrus du Troit, 32 anos, já havia ope­
rado em Angola há três anos, quando dinamitou 
uma ponte ferroviária na cidade de Namibe. Ele 
pertence a uma das q~atro unidades de elite das 
Forças de Defesa da Africa do Sul, encarregadas 
de missões de sabotagem com alto risco. Quando 
foi capturado, chefiava um grupo de nove oficiais 
e agentes especiais, dos quais dois morreram e os 
outros fugiram. 

Na entrevista que deu em Luanda, em setem­
bro , Du Troit mostrou uma surpreendente auto­
confiança, para um homem que quase seguramen­
te será condenado à morte. Admitiu que não po­
deria ser beneficiado pela Convenção de Genebra 
sobre tratamento de presos de guerra, defendeu a 
política racista e agressiva de seu governo, incen­
tivou seus colegas de farda e acima de tudo, pro­
curou criar para si uma imagem de herói, junto 
aos brancos sul-africanos. Não caiu em qualquer 
contradição, e só se embaraçou quando lhe per­
guntamos quem lhe tinha dado a ordem para ata­
car os reservatórios de Malongo, em Cabinda. Dis-
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se que não sabia, e se negou a entrar em detalhes, 
sem dar muita atenção ao fato de que sua respos­
ta era absurda, pois nenhum oficial aceitaria uma 
missão tão arriscada sem saber quem o estava co­
mandando. 

A sequência das demais perguntas, que env~l­
viam inclusive apreciações sobre a política inter­
na sul-africana, deixaram claro que Du Troit es­
tava procurando construir sua própria imagem. 
Reafirmou que em. dezembro espera estar de vol­
ta à sua família, elogiou o tratamento recebido 
na prisão em Angola, acusou os negros sul-afri­
canos de estarem provocando distúrbios e admi­
tiu mais uma vez que se o ataque contra Malon­
go tivesse sido bem sucedido, a ação seria atri­
buída à Unita. 
C. CastilhO 

O frio e calculista Wynand du Troit admite que poderá 
ser condenado à morte 

As respostas deram a_ entender que o capitão 
das forças especiais da Africa do Sul espera ser 
devolvido a seu país como parte de alguma ne­
gociação, uma possibilidade que por enquanto 
não tem base real, já que o governo angolano 
pretende submetê-lo a um tribunal de guerra . 
Se Du Troit confia realmente numa troca , ele 
está procurando elevar o seu preço, o que au­
menta a importância de sua captura e dá a 
Angol~ um poderoso elemento de pressão so­
bre a Africa do Sul. 



Fernando Faustino Monteka (à direita) é o comissário po- 1 
lítico de arnibe, um dos postos avançados na defesa con- ., 
tra novas agressões 

1 

africanos. A ponte ferroviária de Namibe foi dina­
mitada por um comando do qual participou o ca­
pitão Du Troit, atualmente preso em Luanda, d(} 
pois de ter sido capturado em maio deste ano na 
malograda tentativa de sabotagem dos reservató­
rios petrolíferos do Malongo, em Cabinda (ver qua­
dro Du Troit). A ponte já foi também recuperada. 

Namibe, uma cidade portuária com 70 mil ha­
bitantes, é sede da 5~ Região Militar de Angola, 
que tem jurisdição sobre as províncias limítrofes 
com o território da Namíbia na região sudeste. Foi 
lá que encontramos Fernando Faustino Monteka, 
comissário provincial e a autoridade mais impor­
tante da área Falando devag21T e em voz baixa, 
Fernando Faustino revela que desde maio a região 
está calma, nao tendo se registrado qualquer ataque 
importante do inimigo. ''Mas permanecem os ele­
mentos para um novo confronto. Temos informa­
ções de que as guarrúções sul-africanas do outro 
lado da fronteira continuam recebendo constan­
tes reforços. Esta movimentação nos dá a certeza 
de que a paz pela qual tanto lutamos e tanto es­
peramos ainda está distante. Enquanto a Namíbia 
não ficar independente, sabemos que as dificulda­
des e a ameaça de novas invasões, bem como a 
ação dos bandidos armados da Unita, serão uma 
possibilidade sempre presente. Enquanto os sul­
africanos não terminarem a ocupação ilegal do 
país vizinho, nós teremos que continuar usando 
uma boa parcela dos nossos recursos materiais para 
a defesa, sem possibilidade de fazermos tudo aqui­
lo que poderíamos realizar pelo nosso desenvolvi­
mento econômico, num tempo de paz". 
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A base aérea de Namibe fica no meio das areias 
do deserto. À pouca distància da pista, encontram­
se modernas instalações de radar capazes d_e detec­
tar aviões inimigos logo que cruzem a fronteira, a 
uma distância de aproximadamente 300 quilôm(} 
tros. São também visíveis baterias de mísseis anti­
aéreos que fazem parte do cinturão de defesa, hoje 
transformado na principal barreira contra a pen(} 
tração de caças-bombardeiros Mirage da África do 
Sul. Os únicos aviões que conseguem penetrar em 
espaço aéreo angolano são pequenos aparelhos que 
voam à baixa altura, em rrússões de reconhecimen­
to ou de abastecimento dos bandos da Unita E 
mesmo assim, só conseguem isso na região sudoes­
te, onde a partir de agosto se concentram as gran­
des operações militares contra a Unita e onde, em 
setembro, a África do Sul deflagrou a sua mais re­
cente invasão contra o território angolano. • 



Está aí a Europa . 
que não nos deixa mentir 

GUIADO 
TERCEIRO. 
MUNDO 

"Habituados a conhecer as rea/i.dades do 
Terceiro Mundo através das análises de 
especialistas europeus e norte-americanos, não 
há como não seregozijarcomolançamentoem 
língua portuguesa do Guia do Terceiro 
Mundo, ... " 

''Seu mérito é ter confrontado números, que 
lhes pareciam ás vezes incompletos, com aqueles 
que puderam recolher graças à pesquisa de 
intelectuais e cientistas independentes, 
notadamente da América Latina." 

"O livro tem outra particularidade: ele propõe 
uma classificação nova das diferentes regiões 
do mundo. Além dos países em desenvolvimento 
propriamente ditos ( Africa, Ásia e América 
Latina), que formam o conjunto do Terceiro 
Mundo, os autores quiseram dar sua própria 
visão do Norte e do Leste." 

" ... este Guia é uma ferramenta de trabalho 
necessária para todos aqueles que pretendem 
conhecer as realidades contemporâneas através 
do prisma do Terceiro Mundo. " 

(LE MONDE DIPLOMATIQUE, agosto de 1985) 

Uma publicação que não -yê o mundo 
com olhos dos países ricos 

A edição de 1986 será lançada brevemente. Anote na sua agenda 



O reencontro coID os velhos 
Dois produtores angolanos de televisão 
trabalham há oito anos num projeto de coleta 
de depoimentos de velhos, como forma 
de preservar tradições orais 
que estão desaparecendo 

M anuel Tomás 
foi soldado 
e telefonis­

ta. Henrique Ruivo Al­
ves era tratador de ca­
valos. Mas na Televis:ro 
Popular re ~da(fPA) 
)nde os dois est:ro jun­
tos desde l<J'77 eles s:ro 

conhecidos corno Fininho e Ritz, respect:Ivarnente. 
Fininho é negro, é do sul e viveu até o final da ado­
lescência no campo. Ritz é filho de portugueses, co­
nhece melhor a regi:ro norte de Angola e sempre 
viveu em cidades grandes. A vontade de fazer algo 
novo num país novo fez com que os dois se juntas­
sem na televis:ro, apesar de terem uma história tão 
diferente. O que um tinha, o outro n:ro tinha, e foi 
da troca de experiências alimentada por uma 
grande sensibilidade que nasceu uma das prolí­
ficas parcerias já surgidas no campo audiovisual de 
Angola. 

''Eu acabara de deixar o serviço militar, quando 
consegui um emprego na mesa telefónica da tele­
visão. Um dia Ritz chegou perto de mim e pergun­
tou se eu sabia atirar com um fuzil. Disse que sim, 
e ele acrescentou: 'Enta"o sabes operar uma câme­
ra de cinema . É só botar o olho atrás da lente, mi­

comecei a descobrir através deste garoto conversa­
dor, que fica horas batendo papo com quem quer 
que seja, principalmente se for mais velho que ele". 
Ritz não se lembra direito quando surgiu a idéia de 
fazer uma série de programas sobre os velhos. O 
certo é que o projeto começou a andar quando a 
Secretaria de Cultura decidiu promover os Encon­
tros de Idosos. "Era um evento mais para divertir 
os velhos, mas nós chegamos él conclus:ro de que 
tinha que ser mais do que isso, porque os velhos 
est:ro morrendo, as pessoas vêm cada vez mais para 
a cidade, e uma parte importante de nossa cultura 
está se perdendo irremediavelmente", completa 
Henrique Ruivo Alves, que hoje é chefe do Depar­
tamento de Coordenaç:ro e Supervis:ro de Emis­
sões, da TP A. 

Luanda, na época da independência, há dez 
anos, tinha cerca de 500 a 600 mil habitantes, mas 
hoje vivem nela mais de um milhão de pessoas. A 
maioria esmagadora de seus habitantes tem origem 
rural e migrou para a cidade desde o período co­
lonial atraída pelos empregos e pelas facilidades 
oferecidas pelos portugueses. 

Após a independência, a atraç:ro urbana aumen­
tou com a implantação da educação e da assistên­
cia médica gratuita, e mais recentemente, foi de 

rar e apertar o disparador' ". Foi 
assim que Fininho teve pela pri­
meira vez nas mãos uma filmado-

Conversar com os velhos é o passatempo preferido de Fininho (à esq.) 

ra de 16mm. Já nas experiências 
iniciais ele impressionou o seu 
agora colega de equipe pela fa­
cilidade em encontrar ângulos e 
tornadas. Em pouco tempo, a 
câmera já não tinha mais segre­
dos e começou o aprendizado da 
iluminação. 

"A facilidade com que Fini­
nho aprendeu tudo foi impressio­
nante . Mas o que mais me atraiu 
nele foram as histórias que con­
tava de sua gente e de sua vi- ~ 
da. Era todo um passado, cheio 5 
de tradições e riquezas que eu L 
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novo a violéncia - desta 
vez promovida pelos terro­
ristas da Unita - que le­
vou muita gente a buscar 
proteç:ro nos gr~des cen­
tros . Mas, apesar de viver 
na cidade, a população de ..,..,à:,. 
Luanda mantém os vín­
culos com a "senzala" 
(aldeia) e cornos ''kimbos" 
(lavouras familiares) . Tudo 
o que se refere à vida ru­
ral , ao lugar de origem on­
de ficaram os mais velhos , 
é facilmente identificado e 
imediatamente atrai a aten­
ção . É esta identificação, 
que está na origem do tra- Sem o depoimento dos velhos é difícil preservar as danças tradicionais 
balho da equipe Ngenji 
(em língua kimbundu quer dizer "andarilho") for­
mada por Ritz e Fininho. 

"Trabalhar com velhos não é fácil . Primeiro, a 
gente precisa ter muito tempo . Um kimbundu ou 
um chocloe raramente diz toda a verdade de uma 
só vez e com muita frequêne:_ia ele dá diversas ver­
sões para a mesma situaç:ro. E uma defesa que qua­
se todos eles têm em relação ao branco, ou ao afri­
cano que foi viver na cidade. Uma vez, eu fiquei 
conversando com um velho que me contou uma 
história durante cinco horas. No dia seguinte quan­
do fomos filmá-lo, ele falou coisas totalmente dife­
rentes, e eu fiquei furioso. Mas no meu tempo de 
criança ou adolescente eu adorava ouvir os meus 
tios e avós contarem histórias, por isso acho que 
consigo entender melhor os velhos . Mesmo quando 
eles estão dizendo coisas com as quais eu não con­
cordo, eu nlío os critico e nem digo que est:ro er­
rados . Eu deixo eles falarem ''., diz Fininho. 

A história da senzala 

Sempre misturando as histórias , hábitos e tra­
qições dos velhos , com a nova técnica_d? cinema 
e a novíssima aparelhagem de vídeo , Fmmho par­
ticipou da realização de 12 programas em série 
produzidos até 1979 sobre o~, idoso~. E!~ os pr~­
gramas que Ritz chama de chounço , isto e, ti­
nham que ficar prontos a cada semana e quando 
não havia material suficiente , era preciso "enchê­
los " . Depois os dois fizeram um filme chamado 
"Luimbi", sobre as ilusões da vida na cidade, um 
vídeo sobre o comércio ilegal, chamado "Kandon­
ga-Kyala Mukanga" e progra~as e~peciais _c~n:io os 
realizados sobre danças, música, ntos de m1c1açlío 
dos jovens na idade adulta através da cfrcuncis:Io, 
e mais recentemente um documentáno sobre a 
aplicação da justiça tradicional em Soyo, no ex-
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tremo norte de Angola, nas margens do rio Zaire . 
Para Ritz, um dos trabalhos que mais contri­

bui para a formação do grupo Ngenji foi a série 
de quatro prográrnas sobre a escravatura. "A sé­
rie se chamava 'Vou te contar a história da senza­
la ' . O primei.re programa contava como se for­
mou a senza.ia, conforme a narrativa •dos mais 
velhos. No segundo, havia uma teorização sobre o 
problema da escravatura fazendo a distinçlío en­
tre a introduzida pelos europeus e a que existia a 
nível familiar e há muito tempo. Nós mostrávamos 
que o trabalho forçado imposto pelos portugue- · 
ses era violento, enquanto o existente na socie­
dade tradicional era de natureza diferente. Esta 
pesquisa teve como objetivo desmistificar a idéia 
colonialista de que os europeus a_penas continua­
ram uma prática que já existia na Africa." . 

"O terceiro programa era sobre a continuidade 
do regime de trabalho forçado, mesmo depois que 
Portugal eliminou oficialmente a escravatura. Os 
escravos deixaram de ser chamados de 'cativos', 
para serem denominados de 'contratados'. Com 
base em depoimentos de velhos, conseguimos des­
cobrir uma guia de marcha emitida no leste de An­
gola por volta de 1920 em que estava escrito: 'Se­
guem devidamente acorrentados seis voluntários'. 
Esta prática portuguesa continuou até o final da 
década de 50, com milhares de angolanos sendo 
enviados à força para as plantações de cacau em .. 
S:ro Tomé. Nós tivemos a sorte de encontrar um 
velho que foi mandado para São Tomé e que após 
a independência voltou para Angola". 

Ainda segundo Ritz, o último programa da sé­
rie sobre a escravatura reuniu numerosos depoi­
mentos sobre o mito das "cabeças de negros". 
"Era uma historia muito contada na época colo­
nial , segundo a qual os motores usados nas planta­
ções de café do norte eram alimentados com uma 
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rantes da Alemanha Oriental eram cortadores de 
cabeças. A utilização criminosa do mito fra­
cassou. Mas me impressionou o fato de que após 
quatro anos de independência e 14 de luta armada, 
um mito como este reaparecesse' . 

O tribunal dos velhos 

Henrique Ruivo 
Alves (Ri tz) 
levou muito 

tempo até ser 
aceito pelos 

velhos das 
senzalas do 

interior, porque era 
branco e da cidade. 

Fininho está agora envolvido na conclus:ro de 
um_ filme obre a aplicação da justiça tradicional na 
regi:ro de Soyo, quase junto à fronteira com o Zai­
re. "~ uma história muito original porque envolve 
a disputa de dois homens por uma mulher. Os dois 
sao da mesma farm1ia e a justiça oficial foi incapaz 
de resolver o problema. As autoridades de Soyo de­
cidiram, ent:ro, que a questão seria resolvida pelo 
tribunal dos velhos, organizado nos moldes tradi­
cionais. Eu tive muito trabalho em conquistar a 
confiança dos chefes da comunidade local. Até ter 
um mínimo de intimidade se passaram várias sema-1 nas. Mas no final eles não se assustavam mais com 

.._ .. ._~-- 11 a parafernália cinematográfica e nem com os equi­

Hoje ele já circula 
livremente em 
muitas aldeias 

massa feita com os cérebros de negros trazidos 
como trabalhadores forçados desde o sul do país". 

"O mito das cabeças de pretos está contado no 
poema 'Monangambé,' de Antonio J~cinto. Este 
mito foi usado para fazer 'desaparecer' milhares de 
africanos que depois 'apareciam' nas plantações de 
cacau em São Tomé. Era também um meio dos 
portugueses eliminarem africanos rebeldes. Pa­
ralelamente, surgiu. a figura do cortador de cabe­
ças, que era usado pelos portugueses para atemori­
zar a população_ local. Esta reagiu criando um tipo 
de luta parecido com a capoeira do Brasil. Mais 
recentemente, em 1979, o mito das 'cabeças de ne­
gros' ressurgiu quando núcleos da FNLA tentaram 
espalhar entre populações do norte, que os coope-
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pamentos de vídeo. Pudemos filmar tudo tranqui­
lamente e o resultado foi sensacional". Enquanto 
mostra cenas já filmadas màs ainda não editadas,' 
Manuel Tomás Francisco, 32 anos e seis filhos, ex­
plica os detalhes da cerimônia feita debaixo de 
uma árvore e com juízes, promotores e advogados 
de defesa vestidos com trajes tradicionais. 

Mais difícil ainda do que o julgamento do Soyo, 
foi o filme feito pela dupla Fininho-Ritz sobre os 
ritos de iniciaç:ro dos , adolescentes do interior, 
chamados de Mucanda. Trata-se de um ritual mui­
to fechado e muito complexo e para filmá-lo, o 
fundamental foi a conquista da confiança dos mais 
velhos que s:ro em geral os responsáveis por todo o 
cerimonial da Mucanda. Tradicionalmente, o ritual 
durava dois anos, nos quais os garotos de 10 a 11 
anos ficavam isolados aprendendo a sobreviver so­
zinhos no mato. Aprendiam também a dançar e 
eram circuncisados. Na era colonial, a Mucanda foi 
encurtada para seis meses e depois da independên­
cia, com a introdução do ensino gratuito, n:ro dura 
mais de dois meses, geralmente nas férias escolares. 

''Mas a experiência talvez mais impressionante 
de toda a nossa vida como realizadores de progra­
mas de TV aconteceu logo após a morte do presi­
dente Agostinho Neto", afirma Ritz. Ele e Fininho 
foram mandados âs províncias de Lunda Sul e Mo­
xico para filmar as cerimônias de luto da popula­
ç:ro local. (Ver Quadro "O dia em que Angola pa­
rou") Fininho diz que nunca viu tanta emoção. 

"Nós levamos conosco cenas filmadas em ví­
deo-tei pe sobre a chegada do corpo do presidente, 
e pela primeira vez na história do país o povo do 
leste viu o povo de Luanda chorar pela mesma ra­
z:ro. As cerimônias fúnebres duraram 15 dias, du­
rante os quais tudo parou. As pessoas se juntavam 



C, 

Os protagonistas discutem aprofundadamente o conteúdo e a forma dos filmes feitos pela ~uipe Ngenji 

para chorar e cantar ininterruptamente. As letras 
eram improvisadas na hora por participantes de 
qualquer idade. Elas falavam da dor pela perda do 
pai, falavam das dúvidas sobre o futuro e davam 
conselhos ao novo presidente . Eu já vi dezenas de 
vezes estes filmes e continuo a me arrepiar e até 
chorar sempre que eu exibo os teipes. Se alguém ti­
vesse tentado produzir estas cerimônias fúnebres, 
jamais teria alcançado o grau de dramaticidade e 
autenticidade que tiveram". 

A equipe Ngengi já fez um longa-metragem, in­
titulado "Luimbi", exibido quatro vezes na TPA 
e uma dezena de vezes em "kimbos" ou "senzalas" 
do interior. "Luimbi" quer dizer ilusão e conta a 
história de um camponês que vem para a cidade 
atraído pelas vantagens contadas por um primo, se­
gundo uma sinopse de roteiro escrita por .Fininho 
com base em histórias que ele ouviu de velhos em 
Kizenga. A idéia surgiu em 1979, depois de encer­
rada a fase dos "programas chouriço" (ou salsi­
chas). Na falta de atores profissionais , os persona­
gens foram interpretados por pessoas que haviam 
vivido a experiência de mudar do campo para a ci­
dade. 

Os diálogos e cenas foram sendo criados pelo 
grupo a partir das experiências de cada um. Usado 
o vídeo-teipe, as partes gravadas eram frequente­
mente mostradas para camponeses, tanto no in­
terior como nos subúrbios de Luanda, com o obje­
tivo de checar abordagens e verificar a reaçã'o das 
pessoas. Mas nem Fininho e nem Ritz gostam do 
filme . "Fizemos 'Luimbi' - diz Ritz - porque 
querfamos provar que em vídeo se pode fazer tu-
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do aquilo que o pessoal do cinema também faz. ~ 
Pretendíamos mostrar que o vídeo, o parente po- ~ 
bre do audiovisual angolano servia mais do que o 0 
cinema, porque tinha a vantagem de ser visto. Mas 
depois de concluído o trabalho, chegamos à con­
clusão de que tecnicamente havíamos provado o 
que queríamos , mas artisticamente o trabalho es­
tava muito ruim. Não tínhamoo , e acho que conti­
nuamos nã'o tendo, uma formação e por isso· saiu 
muito improvisado. Mas apesar de tudo, o filme foi 
muito visto e teve muita repercussão". 

Fininho interrompe para dizer que no interior o 
filme atraiu muita gente, que não dava muita im- . 
portância às falhas técnicas e nem às imperfeições. 
"Todo mundo discutia ferrenhamente e chegamos 
a ter inclusive alguns problemas como, por exem­
plo, a cena do banho. Nela, dois personagens que 
slfo parentes, tomam banho juntos num rio, mas se­
gundo as tradições de alguns locais, primos nã'o 
podem estar numa situação como esta. Queriam 
que a gente mudasse tudo, mas no final ficou co­
mo havia sido filmado" . 

Tanto Ritz como Fininho dizem que o trabalho 
deles é baseado na intuiçlfo e na dedicação. Os dois 
se recusam a elaborar teorias sobre o que fazem, 
alegando que seria muita pretensão para "úm ex­
tratador de cavalos e um ex-soldado, que têm me­
nos de oito anos de experiência em TV, quererem 
inventar propostas ou interpretações, muito menos 
pensar em dar entrevistas como se fossem persona­
lidades". A dupla de "andarilhos" confessa que, no 
fundo, faz televisão para ouvir e serem ouvidos, 
uma coisa que aprenderam com os velhos. • 
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TPA: a primeira 
conquista do MPLA 

D Antes de assumir o poder político as for­
ças do MPLA tomaram as instalações da tele­

visão. Foi o primeiro órgão do poder a ser con­
trolado exclusivamente pelas forças de Agostinho 
Neto, em outubro de 1975, numa época em que 
Angola vivia ainda uma confusa fase de tran ição. 
A tomada da televisão foi decidida pelo MPLA e 
contou com a participação dos 23 .. teimoso ", o 
grupo inicial de cinegrafistas redatore , técnicos 
e realizadores que resolveram colocar a emissora 
em funcionamento, num momento em que a 
maioria dos demais veículos de comunicação es­
tava controlada por grupos políticos que preten­
diam imp!,antar um regime neocolonial em An­
gola, ap~ a derrubada do salazarismo em Portugal. 

Carlos Henriquez, hoje com 33 anos, nascido 
em Bié e formado em direito em Coimbra, era 
um dos "teimosos". Ele e seu irmão Vitor, 
outro fundador da telemão angolana (TPA) 
ainda continuam trabalhando na emissora. Os 
dois possuem o mais completo arquivo de ima­
gens existente no país sobre os principais aconte­
cimentos políticos e militares desde a indepen­
dência. Têm também as melhores cenas do fale­
cido presidente Agostinho Neto, a quem acompa­
nharam em quase todas as viagens e deslocamen­
tos dentro de Angola. A maior especialidade 
dos dois Henriquez é a cobertura de ações mili­
tares das Fapla. Eles são geralmente os primeiros 

-a chegar, sempre que o exército angolano reali­
za uma grande ofensiva contra a Unita ou em 
combates contra forças sul-africanas. 

"Em Angola, as primeiras experiências de te­
levisão começaram em 1972, com emissões por 
cabo. Mas o projeto não foi para frente porque 
era controlado por grupos privados e se chocou 
com os interesses da Rádio e Televisão Portuguesa 
(RTP), que tinha o monopólio da TV para as 
colônias. Em 74, foi criada a RTPA, que absor­
veu a maior parte dos quadros da antiga TV A. A 
RTPA, uma mera subsidiária colonial da RTP, 
usava equipamentos ingleses para poder compati­
bilizá-la com o sistema sul-africano. Mas a admi­
nistração. po~guesa acabou nada conseguindo 
fazer, salvo implantar a infra-estrutura técnica, 
porque 'a guerra pela independência já alcança­
va os seus estágios finais." 

"Em 75, com a entrada de Luandino Vieira pa­
ra a TV, começou a haver uma mudança polí­
tica na direção da emissora, quando os quadros 
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Culos Hcruiqucz. um dos ''teimosos" da TPA 

do MPLA foram gradativamente assumindo os 
postos-<:have, mesmo antes da independência. 
Houve um momento, quando o dr. Orlando Ro­
drigues começou a dirigir o noticiário da TV, em 
que ficou claro para o MPLA que a televisão 
poderia ser um instrumento decisivo e ser usada no 
sentido de promover a luta por uma legítima in­
dependência". 

Carlos Henriq.uez foi um dos primeiros encarre­
gados do projeto de telejornal, que nas etapas 
iniciais da TPA era o programa mais importante, 
nas três horas em que a emissora ficava no ar dia­
riamente. Ele admite que é difícil julgar o papel 
político que a TV exerceu durante o período de 
transição, devido ao pequeno número de recep­
tores existentes em Luanda na época. "Mas o fa­
to do telejornal ter-sido divulgado também em ci­
nemas e círculos de telespectadores, aumentou 
muito a influência que nós do MPLA pudemos 
exercer um pouco depois, na 'segunda indepen­
dência'", explica Carlos. 

Hoje, dez anos depois, a TPA vive novamente 
um período de crise, urna crise de crescimento. 
"Durante todos estes anos esticamos ao máximo 
a nossa capacidade, tanto a nível pessoal como 
técnico. Atingimos o limite do que é possível 
fazer, porque a televisão e, principalmente, a 
expectativ~ do público cresceram rápido demais. 
A TV é hoje um fenômeno marcante na vida do 
angolano e passa a ter uma influência quase ta:o 
grande quanto a rádio e o jornal". 

Atualmente há uma emissora central em Luan­
da que cobre um raio de 60 quilômetros, onde se 
concentram cerca de um milhão de pessoas. 
Em Benguela, há uma outra que cobre também 
Lobito, e uma terceira na área Huamb -Bié, 
muito mais potente que a de Luanda, (tem 10 
quilowatts, enquanto a da capital angolana che­
ga apenas a um quilowatt). Em breve, deve entrar 
também em funcionamento a emis.sora de Nami­
be fazendo com que aproximadamente 3/4 da 
zona mais povoada de Angola tenham acesso à 
televisão. 



África/Tanzânia 

Mudanças na cúpula 
Depois de 25 anos de permanência no poder, Julius Nyerere passa o governo ao seu 
substituto eleito, Ali Hassam Mwinyi, um professor universitário de 60 anos 

A preparação foi longa e cui­
dadosa. Praticamente tudo 

foi feito para que as eleições 
gerais de 17 de outubro fossem o 
menos traumáticas possível, já 
que a Tanzânia estava trocando 
de presidente apósviverum-quar­
to de século sob a liderança in­
contestável de Julius Nyerere. 
Além do novo presidente, os tan­
zanianos foram chamados a es­
colher os membros da Assem­
bléia Nacional no mesmo dia. 
O homem que surgiu como can­
didato único à sucessão presiden­
cial é Ali Hassam Mwinyi. 

Figura relativamente nova na 
alta liderança do país, Mwinyi 
foi eleito presidente de Zanzibar 
no ano passado, após uma mu­
dança política que afastou Aboud 
Jumbe do mais alto cargo dessa 
ilha, situada ao longo da costa 
oriental africana. Com isso, ele 
subiu automaticamente à vice­
presidência da República Unida 
da Tanzânia, para depois ser elei­
to, em agosto de 1984, tam­
bém vice-presidente do Chama 
Cha Mapinduzi (CCM), o único 
partido do país. 

Desde que foi nomeado, a 15 
de agosto, . pelo (:CM como can­
didato à presidência da União, 
Mwinyi recebeu apoio maciço 
do partido n_os comícios eleito­
rais organizados em todo o país 
e dos meios de comunicação 
controlados pelo Estado. 

Quinze dias antes da nomea­
ção de Mwinyi para a sucessão 
presidencial, o órgão do gover­
no, Sunday News, publicou de­
clarações de Julius Nyerere afir­
mando que as forças armadas 
da Tanzânia deveriam "respeitar 
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e apoiar a escolha do partido pa­
ra as próximas eleições presiden­
ciais." Depois disso, todas as for­
ças armadas, inclusive a polícia 
e o Departamento de Estabeleci­
mentos Penais, deram um voto 
de lealdade à Constituição do 
país e ao próximo presidente. 

A escolha do sucessor 

Houve um pouco de surpre­
sa na escolha de Mwinyi como 
sucessor de Nyerere, que decidiu 
este ano abandonar o cargo após 
ter governado o país durante 24 
anos, desde que a Tanzânia se li­
bertou do domínio britânico. 
Antes da Conferência Geral do 
CCM em Dar-es-Salaam que no­
meou o próximo presidente, 

Nyerere havia declarado exis­
tirem, pelo menos, três outros 
possíveis candidatos à sua suces­
são. Não chegou a citar nenhum 
nome, mas até mesmo o homem 
da rua podia concluir que se 
tratava de Salim Ahmed Salim, 
atual primeiro-ministro; Rashidi 
Kawawa, secretário-geral do Par­
tido; e o próprio Mwinyi. 

Diz-se extra-oficialmente que 
Kawawa retirou seu nome da 
proposta no decorrer da sessão 
preparatória do Comitê Executi­
vo Nacional realizada no Con­
gresso. Quanto a Salim, apesar 
de sua popularidade no conti­
nente - onde, segundo fontes 
bem informadas, ele tem suas 
raízes maternas - consta não 
ter sido aprovado por parte de 

~yerere (centro) deixa o governo para se dedicar à reorganização do CCM 
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A tarefa imediata de M\1-foyi será a recuperação da agricultura 

seus compatriotas ilhéus que in­
tegravam o Comitê. 

Nas eleições gerais da União, 
Salim é candidato incontestá­
vel à representação do distri­
to de Mkoani no Pllrlamento. 
Mkoani fica em Pemba, ID!a gê­
mea do antigo Sultanato Arabe 
de Zanzibar, dependente do Sul­
tanato de Omã e sob a prott,­
ção britânica desde 1890. Pemba 
e Zanzibar se tornaram indepen­
dentes em janeiro de 1964 após 
uma sangrenta revolução lide­
rada pelo partido Afro-shirazi e 
se integraram à Tanganica três 
meses depois, para formar a 
atual República Unida da Tan­
zânia 

Surgem boatos 

Discursando por ocasiao de 
um dos corrúcios realizados em 
apoio à sua nomeação em Zan­
zibar a 6 de setembro, Mwinyi 
desmentiu rumores de que as 
ilhas estivessem prestes a retor­
nar aos "antigos e duros tempos 
da divisão". Aparentemente, os 
boatos tinham surgido depois 
que o partido nomeou ld"ris 
Abdul Wakil, presidente da Câ­
mara Legislativa das Ilhas, como 
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candidato único à presidência de 
Zanzibar. Mwinyi disse que os 
autores dos boatos eram elemerr 
tos insatisfeitos, que desejavam 
separar um povo unido. "O obje­
tivo desses elementos é confun­
dir as massas a fim de desinte­
grá-las", acrescentou ele. 

Segundo notícias provenien­
tes da ilha, alguns homens · de 
negócio suspenderam suas im­
portações, receosos de que Zan­
zibar possa vir a viver dias difí­
ceis. Para tranquilizar a popula­
ção de Zanzibar, Mwinyi decla­
rou que "Wakil é um homem de 
grande respeito, integridade, im­
pressionante capacidade e um 
político experiente". Acrescen­
tou ainda que "é um homem que 
tem amor a Deus, um irmão nos­
so, incapaz de favorecer um gru­
po em detrimento de outro. É 
um verdadeiro homem do povo". 

Mwiny~ u,m professor que se 
transformou em políticp após a 
revolução de 1964, disse que o 
ônus da lideranç~ nacional cabe 
a todos os tanzanianos. Se a pri­
meira fase da revolução de Zan­
zibar foi tão difícil, disse ele, "é 
porque havia muitos contra-r(}­
volucionários". Mwinyi serviu 
ao governo revolucionário como 

principal secretário do Ministé­
rio da Educação antes de ser 
nomeado ministro no governo 
da União. Como membro do 
governo, serviu em diferentes 
pastas como ministro para As­
sunto Internos, Saúde, Recur-
o Naturais e Turismo, bem co­

mo ministro de Estado no ór­
gão da vice-presidência respon­
sável por assuntos ligados à 
UNIVP. Nes e ínterim, foi em­
baixador da Tanzânia no Cairo. 

O novo gabinete 

O novo chefe de Estado tan­
zaniano, Ali Hassan Mwinyi, 
revelou a 5 de novembro, pou­
cos dias depois de assumir o go­
verno, a composição de seu ga­
binete, encabeçado pelo vice­
primeiro-ministro e primeiro vice­
presidente, Joseph Sinde Wa­
rioba. 

Estes são os nomes dos diri­
gentes que ocupam as principais 
pastas: primeiro-ministro, Joseph 
Warioba; ministro de Estado-ad­
junto ao gabinete do segundo vi­
ce-presidente , Ali Salim Ahmed; 
vice-primeiro-ministro e ministro 
de Defesa, Salim Ahmed Salim; 
ministro de Relações Exteriores, 
Ben Mkapa; ministro das Finan­
ças, Economia e Planejamento, 
Cleopa Msuya; ministro do Inte­
rior, Muhiddin Kimario; e minis­
tro da Justiça e da Corte Supre· 
ma , Damian Lubuva. 

Os novos governantes terão 
dií3nte de si uma tarefa gigantes­
ca: recompor a debilitada econo­
mia agrícola do país e reestrutu­
rar os ineficientes órgãos do ser­
viço público. 

A má política de investimen­
tos adotada durante muitos anos 
no setor agrícola não é a única 
responsável pelos atuais proble­
mas econômicos da Tanzânia Há 
necessidade de medidas correti­
vas ·que crie~ condições favorá­
veis ao empresariado público e 
privado, através de novas estra­
tégias que acelerem o desenvol­
vimento da maioria rural do país. 
(Anaclet Rwegayura) • 
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Nigéria 

O golpe e o FMI 
O novo governo do general Babangida, o quinto regime 
militar desde 1960, tem pela frente a missão de impor 
a receita do FMI aos desiludidos nigerianos 

O s gritos de "urra" que sauda­
ram o golpe contra o gover­

no do general Muhamed Buhari 
em agosto estão gradualmente 
desaparecendo e agora os nige­
rianos voltam a uma atitude de 
espera. Isso porque o golpe 
não é um acontecimento novo 
na vida do país que desde a in­
dependência, em 1960, teve oito 
governos diferentes. 

Mas apesar da mudança de 
atitude, não há dúvidas de que o 
último golpe foi recebido com 
simpatia pela maioria dos nige­
rianos que progressivamente es­
tavam sendo empurrados para 
um novo regime do tipo fascista, 
estimulado pela cúpula militar 
deposta. A principal causa da 
mudança de governo foram os 
desentendimentos entre os mem­
bros do Conselho Militar Supre­
mo (SMC). 

De acordo com o general 
Joshua Dogonyaro, por-ta-voz 
dos gol pistas, "todos os esforços 
para dar conselhos à cúpula mi­
litar esbarraram numa tenaz re­
sistência, que encarava qualquer 
sugestão como um desafio à au­
toridade e um ato de deslealda­
de" 

O autoritarismo 

Na edição de 19 de setembro, 
o jornal dominical Concord re­
velou que o general Ibrahim 
Babangida, Hder do golpe, deve­
ria ser transferido para a reserva 
em outubro, quando o país co­
memoraria 25 anos de indepen­
dência. Era uma manobra do go­
verno agora deposto para tentar 
neutralizar a principal figura dos 

grupos que contestavam o poder 
cada vez mais autoritário do ge­
neral Buhari 

Além do autoritarismo, os 
golpistas entraram em choque 
com o antigo regime por causa 
das operações de counter-trade 
( troca direta), adotadas para 
contrabalançar a carência de 
dólares provocada pelo paga­
mento de juros da dívida exter­
na, e pela resistência na liberta­
ção de políticos e funcionários 
governamentais do regime civil 
suspeitos de corrupção mas que 
nunca foram formalmente acusa­
dos e nem tiveram as denúncias 
comprovadas. Outra acusação do 
novo governo rrúlitar foi a de 
que o general Buhari não conse­
guiu resolver os problemas eco­
nômicos do país. 

No seu pronunciamento à na­
ção após o golpe, o general Ba­
bangida disse que o counter­
trade deu margem à fraude, es­
pecial mente na fixação dos pre­
ços e cobrança dos produtos tro­
cados. A Nigéria depende do pe­
tróleo para poder intercambiar 
produtos com outros países na 
tentativa de contornar o conge­
lamento de créditos no mercado 
internacional. Mais de 44% dos 

O Conselho assumiu o poder 
em dezembro de 83 implantando 
um regime de responsabilidade 
coletiva no qual todos os chefes 
militares ligados ao governo civil 
do presidente Shehu Shagari 
foram afastados. A nova lideran­
ça militar era formada por ofi­
ciais mais jovens que dividiram 
entre sj os postos chaves e for­
maram o SMC para governar o 
país. Mas com o passar do tem­
po, o general Buhari, comandan­
te- em-chefe do exército e seu 
principal assessor, o general Tun­
de ldiagbon, foram assumindo 
poderes cada vez mais amplos 
enquanto o Conselho perdia 
força. 

O general Babangida (à direita), novo presidente da Nigéria após o golpe 
que derrubou o general Buhari 
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ganhos externos do pais estão 
destinados ao pagamento de ju­
ros. Mas apesar das afirmações 
do novo homem forte nigeria­
no, nã"o houve um acordo un~ 
nime sobre a questão do counter­
trade entre os membros do go­
verno que sucedeu ao general 
Buhari. 

A liberdade de imprensa 

Na questão dos preso Ba­
bangida disse no mesmo discur­
so que iria garantir os direito 
humanos, argumentando que a 
constituição nigeriana parte do 
pressuposto de que um homem 
é inocente até prova em contrá­
rio. A promessa foi cumprida 
já nos primeiros dias do novo 
governo quando 87 presos sem 
culpa formada foram libertados, 
com a advertência de que seriam 
novamente detidos se as suspei­
tas fossem comprovadas mais 
tarde. 

Ainda no que se refere aos di­
reitos humanos, o deposto gene­
ral Buhari adotou uma conduta 
orientada por motivos pessoais 
na direção dos negócios de Es­
tado. Ao assumir o pod~r ele 
disse que iria "interferir na liber­
dade de imprensa", porque o seu 
nome foi mencionado no caso 
do desaparecimento de 2, 8 bi­
lhões de dólares em negócios de 
petróleo durante o governo civil 
de Shehu Shagari. Buhari foi 
ministro do Petróleo no regime 
militar até 1979. 

O escândalo do desapareci­
mento foi divulgado em 1980, 
quando surgiram indícios de que 
os 2,8 bilhões de dólares foram 
depositados num banco inglês 
fora da contabilidade oficial da 
companhia estatal nigeriana de 
petróleo (NNPC), no período em 
que Buhari era o responsável pe­
la empresa. Ao chegar ao gover­
no, o general Buhari baixou um 
decreto no qual passava a ser 
considerado crime publicar in­
formações que "não fossem ver­
dadeiras em todos os seus deta­
lhes" ou que provocassem ern-
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A questão dos subsídios ao petróleo 
é mais um problema que divide a 
atual classe política nigeriana 

baraços para membros do gover­
no ou altos funcionários públicos. 

Dois jornalistas nigerianos fo­
ram detidos em julho do ano 
passado por causa do menciona­
do decreto, ficando mais de um 
ano na prisão. Os dois foram li­
bertados depois do golpe. O pre­
sidente Babangida também ga­
rantiu que procurará um acordo 
mais realista para a obtenção de 
empréstimos do Fundo Monetá­
rio Internacional (FMI), ao mes­
mo tempo em que prometeu me­
lhorar a situação econômica do 
pais. 

Mas a euforia pós-golpe já 
acabou e agora a Nigéria enfren­
ta os mesmos problemas que 
provocaram a desgraça de dois 
governos anteriores. O regime 
do general Buhari chegou a fazer 
esforços genuínos para melho­
rara economia e aumentar adis­
ciplina no serviço público, mas a 
sua principal falha foi ter acredi­
tado que tinha o monopólio das 
soluções para todos os proble­
mas. Milhares de pessoas perde­
ram seus empregos porque as fá­
bricas começaram a fechar por 
falta de matéria-prima 

O presidente da Câmara de 
Çomércio de Lagos, professor 

Ayo Ogunsheye, afirmou antes 
da derrubada de Buhari que era 
demasiado dedicar 44% das ren­
das externas para o pagamento 
da dívida. Ele garantiu que uma 
percentagem menor para paga­
mento dos juros permitiria uma 
res rva para importação de ma­
téria-prima e, consequentemen­
te, traria um estímulo à produ­
ção capaz de criar novos empre­
gos e melhorar o desempenho 
econômico com reflexos diretos 
nas exportações. 

Conflito de posições 

Até agora, a questão das rela­
ções com o FMI tem dividido 
as opiniões entre os nigerianos, 
com banqueiros e economistas 
tomando posições antagônicas. 
Mas o novo regime militar deci­
diu abrir o debate antes de to­
mar uma posição sobre o proble­
ma As posições também estão 
divididas no que se refere à des­
valorização do naira, a moeda 
nacional, à liberalização das im­
portações e ao fim dos subsídios 
para o petróleo. Na desvalori­
zação, os opositores da medida 
alegam que ela provocará uma 
forte inflação, na medida em 
que os débitos externos forem 
reajustados paralelamente à per­
da de valor do naira. Enquanto 
isto os defensores da desvalori­
zação alegam que a medida im­
pedirá o contrabando de divi­
sas e estabilizará a moeda ni­
geriana, que consideram super­
valorizada 

Na liberalização das impor­
tações, o argumento é que isso 
permitirá uma concorrência des­
leal dos produtos estrangeiros 
bem como impedirá o fortale­
cimento de setores nacionais bá­
sicos, que o governo vinha esti­
mulando graças a benefícios con­
cedidos aos que usassem matéria­
prima não-importada. Os defen­
sores da liberalização afirmam 
que ela conduzirá a uma reati­
vação da economia ao permitir 
que vários setores escapem da fa­
lência ao poderem ter matéria-



prima para continuar no merca­
do, e criar novos empregos. 

Finalmente, na questão dos 
subsídios para o petróleo, as opi­
niões se dividem da seguinte ma­
neira: um lado afirma que como 
o sistema de transporte do país 
é ineficiente, as pessoas serão 
obrigadas a suportar um grande 
aumento das tarifas ( que logica­
mente se refletirá nos custos fi­
nais e na carestia); os adeptos do 
fim dos subsídios alegam que 
ele desestimulará a compra de 
veículos, descongestionando o 
tráfego nas cidades e permitindo 
que o governo possa planejar-um 
sistema de transporte de massa. 

Continuidade 

Os nigerianos, de forma geral, 
estão chegando à conclusão de 
que o novo governo não está 
inclinado a promover uma rup­
tura total com o sistema vigente 
no regime deposto, salvo em 
áreas onde o conflito de intere~ 
ses seja radical. Um dos mem­
bros do Conselho das Forças Ar­
madas (AFRC) o comodoro 
l..arry Koinyan, disse num recen­
te banquete em homenagem ao 
ministro das ~elações Exteriores 
da Inglaterra , sir Geoffrey Howe , 
que o novo governo não seria to­
lerante com "aqueles que igno­
raram as leis do país e aumenta­
ram os sofrimentos QOS nige­
rianos". 

O novo governo, por exem­
plo, vai continuar a campanha 
contra a indisciplina, com ênfa­
se especial na limpeza urbana, 
patriotismo e contra a sabota­
gem econômica. O problema é 
que o petróleo é a principal fon­
te de divisas externas do país, 
e como os preços internacionais 
do produto estão caindo, as per~ 
pectivas não são muito anima­
doras. 

Nos últimos anos, a Nigéria 
importou grande quantidade de_ 
alimentos, mas agora estão sendo 
feitos esforços para aumentar 
a produção local de comida 
e aliviar a pauta de importações. 
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Tropas rugerianas durante a ocupacão cio Palácio do Governo em Lagos 

O ex-presidente Buhari acreditava 
ter o monopólio das soluções para 
todos os problemas do país 

Mas o que, em última análise, 
pode provocar uma mudança 
de expectativas entre os nige­
rianos é o melhoramento da si­
tuação econômica com a redu­
ção do desemprego, paralelamen­
te a uma maior oferta de maté­
ria- prima, que ainda é escassa 
ou quando disponível, tem pre­
ços exorbitantes no mercado in­
terno. 

A dívida externa nigeriana 
está avaliada em nove bilhões de 
dólares, enquanto os débitos in­
ternos somam 20 bilhões de dó-

lares. A combinação das duas dí­
vidas criou enormes dificuldades 
creditícias, enquanto os banquei­
ros internacionais exigem um no­
vo acerto com o FMI para abrir 
as portas do crédito externo. Ini­
cialmente o governo anunciou 
um novo ministério que foi bem 
aceito pela população e deu 
mostras de que usaria critérios 
práticos para a solução dos pro­
blemas herdados pelo general 
Babangida 

A nova equipe terá que ter 
sucesso para que o governo mar­
que as diferenças em relação ao 
regime deposto, ao mesmo tem­
po em que as autoridades devem 
manter a liberdade de imprensa 
como meio para acompanhar a 
evolução do sentimento popular. 
Para o grosso da população, im­
porta menos quem esteja no po­
der e mais quem está fornecen­
do os bens básicos para a sobre­
vivência Nesse sentido, a nova 
administração parece estar ado­
tando as medidas necessárias pa­
ra garantir um mínimo de apoio 
popular para seu sucesso, frente 
aos enormes problemas econô­
micos. Mas apesar do crédito ini­
cial de confiança, os nigerianos 
preferem ficar numa atitude de 
"pagar para ver" os atos futu­
ros dos militares. (Oje Orie) • 
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Oriente Médio/ Palestina 

'~ política norte-americana 
tein duas faces'' 
O líder máximo da OLP, Yasser Arafat, denuncia as manobras da administração 
Reagan, que ao me mo tempo em que recebe em Washington o rei Hussein 
e o presidente Mubarak, apóia o raid i raelen e 

V ítima de um ataque aéreo 
realizado contra a sua sede 

em Túnis, a OLP não tardaria 
em ser acusada de responsável 
pelo sequestro do navio italia­
no "Achille Lauro", reivindicado 
por um comando palestino dissi­
dente da organização. Dessa for­
ma, a solidariedade internacional 
para com a causa palestina, 
renovada por aquela agressão do 
regime de Israel - que recebeu a 
condenação unânime da opinião 
pública, com exceção de Ronald 
Reagan - se transformou em per­
plexidade. 

N_o dia seguinte ao sequestro 
- quando o navio ainda estava 
em poder do comando palestino 
- nosso colaborador Alber-

to B. Mariantoni que havia sido 
enviado por cadernos do tercei­
ro mundo a Túnis para entrevis­
tar Arafat a respeito da agres­
são israelense, se reuniu com 
o presidente da OLP e, por for­
ça das circunstâncias, uma boa 
parte da conversa gu-ou em tomo 
do "Achille Lauro" 

Y ~er Arafat, nessas declara­
ções exclusivas, reitera sua dispo­
sição de buscar urna solução 
pacífica para a causa palesti­
na, mas reivindica o direito a per­
correr os mesmos caminhos que 
outros povos em sua luta contra 
a dominação israelense. "Resis­
timos para poder ter paz e um 
Estado independente". 

No momento .em que todo o 
mundo estava prestes a se soli­
darizar com a causa palestina 
após o ataque israelense contra 
as instalações da OLP no sul da 
Tum'sia, que significado pode ter 
o sequestro do navio italiano 
"Achille Lauro',' e a detenção de 
reféns efetuada por um comando 
palestino? · 

- Foi uma surpresa. Aqui na 
Tunísia tivemos a notícia do 
sequestro através das agências 
noticiosas. Este acontecimento 
foi, para mim, uma verdadeira 
surpresa. Ningué~ entre nós 
estava a par deste ato e ninguém, 
além disso, esperaria que um co­
mando palestino se apropnasse 
de um navio. . . Ficamos princi-

Arafat aos cadernos do terceiro mundo: "Mubarak é totalmente solidário com a causa palestina" 
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palmente surpresos por se tratar 
de um barco pertencente a um 
país que sempre foi muito 
solidário com a causa palestina. 

Quem são os membros do co­
mando? 

- Não os conhecemos. Não 
são da OLP. 

Os te"oristas exigiram a liber­
tação de 52 prisioneiros, en­
tre os quais um tal Sarnir El­
Kountar, um dos quatro terroris­
tas que desembarcaram em abril 
de 1979, em Nahariya, na costa 
norte de Israel. 

- Não conheço esse nome. 

Isso quer dizer que aprova es­
ta detenção de reféns? 

- De modo algum. Desde o 
momento em que tomamos co­
nhecimento da notícia, condena­
mos imediatamente a operação. 
Primeiro, porque ela na:o se inte­
gra no tipo de estratégia que a 
OLP escolheu na sua luta contra 
os dirigentes de Telavive e, 
além disso , porque uma ação 
contra a Itália não faz sentido. 
Como podemos apontar as armas 
contra aqueles que nos manifes­
tam a sua solidariedade? 

Esta detenção de reféns e o 
assassinato dos três turistas israe­
lenses em Larnaca (Chipre) de­
monstram que a OLP, de algum 
tempo para cá, dei.xou de 
controlar os seus grupos arma­
dos. A sua organização terá sido 
ultrapassada pelos grupos extre­
mistas? Diz-se que a OLP está 
prestes a se desmembrar e que a 
maior parte dos seus componen­
tes retoma a sua liberdade de 
manobra. 

- É o que pretende a propa­
ganda israelense , mas é mentira. 
A OLP não pode se desmembrar 
e na:o se desmembrará nunca : ela 
representa o povo palestino no 
seu conjunto. Enquanto nós di­
zemos que re.presentamos o po­
vo palestino, os israelenses afir­
mam que a OLP não é a única 
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representante dos palestinos. 
Mas, a partir do momento em 
que grupos marginais, palesti­
nos ou outros, para nós desco­
nhecidos, cometem atos con­
tra a comunidade internacional 
é sempre culpa da ÓLP. ' 

É necessário que deixem de se 
divertir els nossas custas. Eu sou 

Refugiados palestinos no Líbano 

o responsável político da Ç)LP, 
não sou o tutor de todas as pes­
soas, palestinos ou não, que se di­
zem fazer parte do movimento 
palestino. O governo italiano 
será o responsável pelas " Briga­
das Vermelhas"? Será o governo 
alemão-federal responsável pela 
focçã'o "Exército Vermelho''? 
Em Larnaca, entre os membros 
do comando dito palestino, 
encontrava-se um britânico, um 
sírio e um palestino. Por que é 
que nã'o vão pedir satisfação à 
Gra:-Bretanha e à Síria? Por que 
é que tem que ser sempre eu a 
prestar contas? 

Por ocasião do sequestro do 
navio italiano "A chille Lauro " 
por um autodenominado coman­
do palestino, a OLP enviou 
representantes junto ao governo 
egzpcio. Foram retomados conta­
tos com o Cairo? Quais são as 
suas relações com este paz's? 

- Muito boas . O presidente 

Mubarak é totalmente solidário 
com a causa palestina. 

Qual é a diferença entre Sadat 
eMubarak? 

- Sadat era hostil à OLP, en­
quanto Mubarak apóia qualquer 
resoluçã'o do conflito árabe-israe­
lense, com a. participação da 01P. 
Sadat tinha uma pesada respon­
sabilidade histórica: a de ter ten­
tado uma resolução do pro­
blema palestino sem os represen­
tantes desse povo, enquanto esse 
não é o caso de Mubarak. 

Mas Mubarak não aceitou a 
herança do seu predecessor, ou 
seja, os Acordos de Campo Da­
vid? 

- É necessário fazer a distin­
ção entre os Acordos de Campo 
-David -e a política relacionada 
com estes acordos. 

E quais são as suas relações 
com a Jordânia? 

- Nós assinamos com a Jor­
dânia um acordo para uma fede­
ração jordaniano-palestina, mas 
é úm acordo estratégico;ou seja, 
a longo prazo. 

O "sinal verde" de Washington 

Na sua opinião por que razão 
os israelenses atacaram seu quar­
tel-general, em Túnis, no mesmo 
dia em que o rei Hussein se en­
contrava com o presidente Rea­
gan? 

- Enquanto o presidente Rea­
gan recebia o rei Hussein e o 
presidente Mubarak, e discutia 
com eles o acordo jordaniano­
palestino, o governo norte-ame­
ricano dava "sinal verde" para 
uma operação que visava assas­
sinar um dos dois signatários 
deste acordo. A política norte­
americana tem duas faces. É uma 
vergonha. 

Neste momento qual é a 
situação da OLP no Lfbano? 

- É uma situação muito crí­
tica. O genocídio de Sabra 



e Chatila continua. Matam os re­
fugiados palestinos de todos os 
lados: uma vez são os sírios, na 
outra vez os israelenses, em ou­
tras, novamente os "agentes" de 
uns e outros. 

Damasco luta contra vocês? norte-americanos no Mediterrã­
neo. De pois da minha partida 
de Beirute ninguém quis me es-

- É um problema da Uni:ro 
Soviética. A URSS é hostil a 
qualquer agressão contra os pa­
lestinos, mas o regime sírio is­
siste em combater-nos. 

utar. Eu previ o que viria a se 
passar em Beirute, após a nossa 
partida. Lembra-se? Os norte­
americanos e os israelenses n!ío 
quiseram me escutar, nessa altu­
ra. Agora colhem o que semea­
ram. Da no a parte, tentamos 
dar um impulso ao processo de 
paz mas foi em vão . 

Existe vontade de aniquila­
mento do povo palestino, tam­
bém da parte dos chiitas libane­
ses? 

"Colhem o que semearam ' 

- Não não são os chiitas. São 
os sírios, os israelenses e os nor­
te-americanos que querem expul­
sar 500 mil refugiados palesti­
nos do Líbano. 

Que futuro imediato podem 
esperar os palestinos, no Líba­
no? 

Como explica que a União 
Soviética, que apóia a Stria, 
seja favorúvel à OLP, enquanto 

- No Líbano a situação vai 
continuar como um vulcão. Nós 
tentamos empreender um proces­
so de paz com a Jordânia, mas 
os norte-americanos opuseram-se. 
Quando ocorreu o raid da Tu­
nísia houve coordenação entre 
os aviões israelenses e os navios 

Não há dúvida de que tentou 
dar um passo no sentido da paz. 
Mas, durante os funerais dos pa­
lestinos assassinados na Tuni'sia, 
no in(cio de outubro, deu a sua 
palavra de lutar até o. fim, para 
recuperar uma pátria palestina. 

AFINAL QUEM SÀO 
OS TERRORISTAS? 

D Uma esquadrilha israelense de mais de 20 
aviões de combate - dentre os quais oito 

F-14 participaram ativamente na operação - bom­
banieou a 1 Q de outubro passado a sede da Orga­
nização para a Libertação da Palestina (OLP) em 
Túnis. Pelo menos 73 pessoas morreram, uns 55 
pal~tinos e o resto tunisianos, e mais de 100 fi­
caram feridas. Entre os prédios completamente 
destruídos por mísseis terra-ar e pesadas bombas 
de fragmentação, ~tava a principal sede pales­
tina na capital da Tunísia, na qual o presidente da 
OLP, Yasser Arafat, tem o seu escritório. Tam­
bém foi destruída a sede da Força 17, unidade de 
elite da OLP, encarregada da segurança pessoal 
do dirigente máximo palestino. 

O ataque israelense cafisou o repúdio unânime 
da opinião pública mundial e parecia estar des­
tinado a ter consequências graves para o governo 
de Shimon Peres, seriamente questionado mesmo 
pelos seus aliados, com a exceção da administra­
ção Reagan, que não escondeu sua satisfação com 
o bombanieio. -

Houve porém uma reviravolta dois dias de­
pois, quando o navio italiano "Achille Lauro", 
com mais de mil turistas a bordo, foi sequestrado 
ao largo da costa do Egito. A autoria da ação foi 
reivindicada por um comando palestino dissidente 
da OLP, cujos integrantes foram mais tarde iden­
tificados como sendo quatro jovens, acusados 
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também da única morte ocorrida a bordo: a de 
um p~geiro norte-americano, Leon Klinghoffer, 
de 60 anos. Porém outras versões, inclusive a dos 
próprios sequestradores, assinalam que ele teria 
morrido de um ataque cardíaco. 

Intensas negociações foram realizadas no Cai­
ro quanto ao destino a ser dado aos sequestrado­
res do "Achille Lauro" - que se entregaram às 
autoridades egípcias - delas participando o presi­
dente Mubarak, do Egito, representantes da OLP 
e os embaixadores dos Estados Unidos, Itália, Ale­
manha Federal e da Inglaterra. Ficou, então, 
dec,idido que eles ficariam sob a custódia da OLP, 
a quem caberia fazer justiça, o que foi garanti­
do pelo governo do Egito e pela própria organiza­
ção palestina. 

Logo após o término dessas negociações, um 
boeing egípcio que transportava os quatro se­
questradores do navio teve sua rota desviada por 
caças norte-americanos nos céus do Mediterrâneo, 
que obrigaram seu pouso na base italiana de Sa­
gonella, na Sicflia. Com os membros do comando 
palestino, estava Abu Abbas, enviado de Arafat 
como mediador no caso do sequestro do "Achil­
le Lauro". 

A ação norte-americana causou uma repulsa 
geral pois a partida, do Cairo, do avi!ío egípcio 
tinha sido acertada de comum acordo entre os 
governos da Itália e do Egito e os representan­
tes da OLP. O presidente Mubarak, que servira 
de mediador nos entendimentos, protestou em 
nota oficial contra a violação dos entendimentos 
e também pelo sequestro, em pleno vôo, do seu 
avia:o. A Itália também foi atingida pelo ato de 
pirataria, pois as autoridades locais na-o haviam 

), 



Qual é o verdadeiro Arafat? da ocupaçlro israelense. resoluções das Nações Unidas de­
vem ser aplicadas. Quem é que es­
tá contra a legalidade interna­
cional? É Israel, o único Estado 
criado por uma resolução da 
ONU, que não reconhece·as reso­
luções dessa organização. (Alber­
to B. Mariantoni) • 

- Nós somos uma naçao ocu­
pada, devemos enfrentar o terro­
rismo. Segundo a Carta da ONU, 
temos o direito de resistir. 
Nao desenvolvemos uma guerra 
de conquista , e desejamos a paz 
para que o nosso povo possa vi­
ver na sua terra. Nós resistimos . 
É o caminho que os norte­
americanos e os judeus segui­
ram para lutar contra a ocupaçao 
britânica. 

Não existe contradição entre 
os nossos esforços de paz e a nos­
sa luta. Resistimos para poder­
mos ter paz e um Estado indepen­
dente. Segundo o acordo que as­
sinamos com o rei da Jordânia, 
aceito na Argélia e reafirmado 

Os europeus fizeram a mesma 
i coisa para lutar contra o ocupan-. 

te nazista , os argelinos contra os 
franceses , os vietnamitas contra 
os franceses e os norte-america­
nos . É o mesmo caminho que a 
OLP escolheu para se defender 

em Ama, esta­
ma; prootos pa­
ra formar uma 
confederaçao 
jordaniano-pa­
lestina. 

E vocês es­
tão dispostos a 
reconhecer Is­
rael? 

- Todas as 

sido previamente consultadas sobre o pouso for­
çado. 

Uma séria crise abalou as relações entre Was­
hington e Roma, não só por esse fato como pela 
decisão da Itália de libertar Abu Abbas. O gover­
no dos Estados Unidos exigira sua prisão sob a 
acusação de ter sido ele um dos mentores intelec­
tuais da ação contra -o " Achille Lauro". 

Em encontro mantido em Bruxelas, o secretá­
rio de Estado norte-americano George Shultz pe­
diu . satisfações ao ministro das Relações Ex­
teriores italiano, Giulio Andreotti , quanto à de­
cisão de seu governo de permitir que o dirigente 
palestino Abu Abbas deixasse o país. Andreotti 
reconstituiu, então, os acontecimentos e respon­
deu que o comportamento de seu governo foi 
adotado em respeito às leis italianas e que teve a 
aprovação do Pq,:jer Judiciário . O conflito diplo­
mático teve também consequências na política 
interna italiana, com o pedido de renúncia do 
primeiro-ministro Craxi. No fim de outubro, essa 
crise já estava contornada , tendo Craxi voltado 
ao governo com o seu antigo gabinete. 

Outras repercu~ões desses episódios também 
aconteceram , entre elas a proibição da ONU a 
Arafat de comparecer à solenidade da comemo­
ração do 40Q aniversário de fundação da organi­
zação. Essa proibição foi entendida em_ razão d~ 
fortes pressões do governo norte-amencano que 
anunciara a decisão do presidente Reagan de não 
comparecei", caso Arafat o fizesse. Em Londres, 
o governo Thatcher utilizou-se do episódio para 
recuar nas conversações com uma delegação ofi­
cial da OLP que, junto a uma representação jor­
daniana, já se encontrava na capital inglesa a 

convite do governo britânico. Faziam parte dessa 
delegação dois membros do Comitê Executivo 
da OLP: o bispo anglicano de Jerusalém, Elias 
Khouri, e o ex-prefeito de Alhoul, na Cisjordâ- . 
nia ocupada , Mohammed Milhen. O ministro in­
glês das Relações Exteriores só aceitou se reunir 
com os dois membros do governo jordaniano. 

O sequestro do avião egípcio teve sérios 
questionamentos mesmo dentro dos Estados Uni­
dos. Uma das críticas veio do ex-secretário de 
Justiça, Ramsey"Clark, que afirmou, em um dis­
curso em Cleveland, que "não é necessário ter es­
tudado as leis para se saber que a ação norte­
americana não pode ser legal. Nós a fizemos por­
que- temos . força , porém fizemos com grande 
risco". 

O ex-presidente James Carter, apesar de 
apoiar a ação decidida por Reagan, fez um apelo 
aos norte-americanos para que não coloquem 
a etiqueta de terrorista em todos os palestinos. 
"Não há razões para acreditar que o povo pales­
tino é um povo terrorista", afirmou Carter. O 
chefe da OLP, Yasser Arafat, por seu lado, clas­
sificou como "um ato de terrorismo" a ação dos 
Estados Unidos de interceptar e obrigar um avião 
egípcio a descer na Itália. 

Os quatro acusados do sequestro do "Achille 
Lauro", Hallah Abdullah Alhsan, 19 anos; Ma­
jed Jussef Molky, 23; Abdelatif Ibraim, 20, e 
Hammad Ali Abdulla, 23, permanecem detidos 
num presídio da Itália, onde aguardam julga­
mento. 
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"O presidente Duarte é o responsável pel~ crimes e a repressão imperantes no país" 

Duarte na corda balllba 
O audacioso sequestro da filha do presidente, somado a operações militares 
cada "'.ez mais ambiciosas por parte da FMLN enfraquecem a lidera·nça política 
do chefe de estado, que agora passa a enfrentar, 
também, o descontentamento militar 

A crise desencadeada com o se­
questro de Inês Duarte e o 

ataque ao Centro de Treinamen­
to Militar das Forças Armadas 
(Cemfa) pela FMLN seria capaz 
de precipitar mudanças políticas 
em El Salvador e, inclusive, não 
se deve descartar a possibilidade 
da queda do governo de José Na­
poleón Duarte. Esta é a opinião 
recollúda par círculos diplomáti­
cos de países da América Central 
que tomaram conhecimento da 
irritação da cúpula militar salva­
·dorenha com o presidente Duar­
te,- acusado de "abandonar o in­
teresse nacional diante do seu 
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problema pessoal". Entre esses 
descontentes, estariam o general 
Juan Rafael Bustillo, chefe da 
força aéreá, e os coronéis Sigfri­
do Ochoa, da ~ Brigada de In­
fantaria, Maurício Staben, do ba­
talhão Arce, e Oscar Amaya, che­
fe do destacamento Número 5. 
Todos eles não teriam escondido 
o seu mal-estar com o rumo dos 
acontecimentos pasteriores ao 
sequestro da filha do presidente. 

O ataque ao Cemfa 

Com um saldo de 272 mortos 
e feridos, o ataqu@ ao Centro de 

Treinamento Militar das Forças 
Armadas foi um dos mais im­
portantes golpes da guerrilha nos 
últimos meses. Ele se deu num 
momento em que a FMLN não · 
só tinha como prisioneira a fi­
lha de Duarte, como também 
deflagrava uma ofensiva militar 
dentro da estratégia da "guer­
ra de desgaste", que está causan­
do inúmeras baixas no exército 
e minando o seu moral. 

Há ainda um outro dado da 
maior importáncia: "A maioria 
dos oficiais de nível inferior já 
não quer a guerra, porque en­
quanto eles morrem, seus chefes 



enriquecem", comentou um ofi­
cial reformado do exército a 
uma agéncia de notícias. Para ele, 
"os militares já sabem que sozi­
nhos não podem ganhar a guerra , 
porque precisam de apoio popu­
lar". 

A FMLN faz também a mes­
ma avaliação. E afirma em um 
dos seus comunicados: "As for­
ças internas do projeto contra­
revolucionário se esgotaram. 
Aproxima-se o momento de com- . 
bater as tropas norte-america­
nas " . De fato, os rebeldes consi­
deram que frente ao fracasso dô 
governo Duarte em conter o 
avanço revolucionário , a admi·­
nistração Reagan encontra-se 
num dilema : ou se resigna a per­
der o controle da situação, ou 
recorre ã medida extrema da in­
tervenção militar direta, assumin­
do todos os riscos que ela im­
plic:i e o alto custo que terá para 
a Casa Branca. 

Com a tomada do centro mi­
litar, segundo The New York Ti­
mes, os rebeldes salvadorenhos 
causaram mais prejuízos ao go­
verno do que em todas as ope­
rações militares efetuadas nos úl-· 
timos 18 meses. Para o diário no­
vaiorquino, essa incursa:o em 
uma zona considerada até então 
como "segura", a paralisação de 
transportes coletivos dirigida pe­
la FMLN, paralelamente-a uma 
constante' sabotagem da econo­
mia de exportação e a gradual 
deterioração do Pacto Social do 
presidente Dua,rte, configuram 
um panorama b~m difícil para a 
administração norte-americana. 

Depois de lembrar que outu­
bro marcou um ano da primeira 
reunião entre o governo Duarte 
e a FMLN (realizada a 15 de ou­
tubro de 1984, em La Palma), se­
tores da imprensa da América 
Central reproduziram as palavras 
do arcebispo auxiliar de San Sal­
vador, Gregotjo Rosa Chávez. 
Em sua homilia de 15 de outu­
bro passado , ele indagava se ainda 
seria possível encontrar a paz pa­
ra o país. "Na estrada para La 
Palma ainda se encontram as ban-
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José Napoleón Duarte (na foto com sua filha recém-libertada): "Uma 
experiência como essa leva a pessoa a refletir sobre seus valores" 

deiras brancas daquela ocasião", 
afirmou o arcebispo. "São pou­
cas agora - acrescentou - mas 
nos dizem que ainda há alguma 
esperança de acabar com a guer­
ra". Nessa mesma ocasião ele de­
nunciou a intensificaçlfo das cap­
turas e das operações militares 
por parte do governo. 

Nesse mesmo dia, a reabertu­
ra do diálogo entre o governo e a 
guerrilha foi pedida por repre­
sentantes sindicais, do magisté­
rio , grupos artísticos e organiza­
ções populares, que se reuniram 
na catedral metropolitana. Os 
manifestantes anunciaram a cria­
çlfo de um Comitê pela Paz e o 
Diálogo, que estimulará a discus­
slfo desses temas, para se conse­
guir um "processo pluralista" em 
El Salvador. 

O sequestro de Inês Duarte 

Quando Inês Guadalupe Duar­
te e sua amiga Ana Villeda ain­
da estavam em poder da guer­
rilha, um comentário da Radio 

Venceremos, porta-voz oficial 
da FMLN, definiu o sequestro 
como "um ato de resposta ao 
terrorismo de Estado desenca­
deado indiscriminadamente pelo 
regime". Culpou o presidente 
Duarte pelos crimes e a repressão 
no país, além dos 60 mil assassi­
natos e 6 mil desaparecimentos 
ocorridos em mais de cinco anos 
de guerra civil em El Salvador. 
· De início, a Frente Farabun­
do Martí nlfo reivindicou direta­
mente a autoria do ·sequestro, 
que de acordo com uma das pri­
meiras gravações enviadas por 
Inês a seu pai, teria sido realiza­
do pela ·Frente Pedro Pablo Cas­
tillo1. Mas um dia depois de uma 
troca de prisioneiros entre o go-

1 Pedro Pablo Castillo é um dos 
heróis da independência centro-ame­
ricana, lembrado oarticulannente por 
ter sido um dos líderes da insurreição 
na então província de San Salvador, 
em 1811. Até aquele momento, ne­
nhuma organização integrante da 
FMLN tinha usado o seu nome para 
designar uma de suas colunas. 

terceiro mundo - 57 



e Cl 
fugi 
ladc 
out: 
tras 
uns 

1 
me, 
bén 
ses? 

os s 
te-a 
sar 
nos 

( 

Sov 
seja 

[ 
F­
ba 
ni 
Ti 
pa 
ca 
de 
de 
tiJ 
Ol 
bé 
eli 
de 

cu 
tiJ 
dE 
pE 
çã 
o 

pt 
C( 

ª' tt 
<b 
ti: 

54 

vemo e os rebeldes, o comando 
geral da FMLN assumiu a ação , 
ésclarecendo que não o fizera 
antes para não atrapalhar as ne­
gociações. 

Como sempre, a cúpula mili­
tar classificou o sequestro como 
çonsequência do "desespero" dos 
;rebeldes. Mas, enquanto se desen­
volviam intensas negociações pa­
ra libertar as duas jovens, os cír­
culos políticos salvadorenhos re­
conheciam que esse golpe de­
monstrara que a guerrilha conta 
com uma sofisticada equipe de 
comandos, com grande capaci­
dade logística e operativa apesar 
doo reveses sofridos nas áreas ur­
banas do país. 

Ficou também evidente que o 
aparelho de segurança urbano do 
governo não é tão invulnerável 
como se acreditava. Embora, um 
dia e meio depois do sequestro, 
a Polícia Fiscal tenha invadido 
e revistado doze supostas casas 
da guerrilha, .seu próprio diretor, 
coronel Rinaldo Golcher, foi 
obrigado a reconhecer que em ne­
nhum desses lugares foram en­
contradas pistas que levassem ao 
paradeiro de Inês e da amiga. 

A responsabilidade direta pela 
omis.5ão que pemútiu o seques­
tro da filha mais velha de Duarte 
recaiu sobre o coronel Reynal­
do López Nuila, subsecretário 
da Segurança Pública, que antes 
se gabava das suas vitórias sobre 
a contra-revolução urbana. López 
Nuila é um dos chefes militares 
mais chegados a Duarte e seu no­
me vinha sendo mencionado 
com insistência como possível su­
cessor do atual ministro de De­
fesa, general Eugenio Vides Ca­
sanova. 

Daarte versus empresa privada 

Em termos políticos, o se­
questro serviu para o presidente 
Duarte ganhar tempo no con­
fronto que mantinha com seto­
res d-a empresa privada, sobretu­
do com industriais, comerciantes 
e representantes do setor de trans­
portes. Em meados de agosto, o 
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governo aprovara uma série de 
medidas fiscais e cambiais que 
áfetam diretamente a importa­
ção de matérias-primas e de pe­
ças de reposição e que, de acor­
do com a Associaçlio Salvado­
renha de Industriais (ASI) são 
"improvisadas e isoladas" e tra­
rão uma 'drástica elevação doo 
preçoo de venda dos produtos 
importados e produzidos no 
país". 

Monsenhor Oscar Amulfo Romero 

Segundo o Centro Universitá­
rio de Documentação e Informa­
ção (Cudi), liga.do à universidade 
jesuíta de San Salvador, "as exi­
gências da guerra parecem estar 
levando a crise econômica a um 
ponto tal, que a única forma de 
poder continuar financiando-a 
seria exigir uma cota de parti­
cipação àqueles setores que, até 
agora, se viram pouco afetados 
economicamente por ela" . Neste 
sentido , Duarte anunciou que es­
tá trabalhando na implementa­
ção de uma política que promo­
va uma distribuição equitativa 
dos lucros e impostos, o que pro­
vocou a reação do setor empresa­
rial. 

"Neste momento, as ações ur­
banas da guerrilha parecem estar 
sendo aproveitadas habilmente 
pelo governo para atenuar as con-

Jradições que haviam surgido 
com a empresa privada em razão 
das medidas cambiais e para \ren­
de( a nova articulação de sua po­
lítica econômica", afirma o Cu­
di. 

A ultradireita, contudo, apro­
veitou o sequestro para opor-se 
uma vez mais aos esforços go­
vernamentais para modificar o 
sistema judiciário, penal e de se­
gurança pública do pais. A cha­
mada "reforma judiciária", fo­
mentada pelo Ministério da Jus­
tiça e a Fiscalizaçao Geral da Re­
pública (a Corte Suprema de Jus­
tiça ainda permanece em mãos 
dos ultradireitistas), conta com 
apoio econômico e político de 
Washington e procura criar uma 
melhor imagem do governo no 
aspecto dos direitos humanos e, 
em especial, neutralizar o movi­
mento dos presos políticos e as 
denúncias dos organismos huma­
nitários. 

Essa reforma inclui a utili­
zação de onze milhões de dóla­
res para reforçar o sistema judi­
ciário, a formação de uma equi­
pe de investigações composta por 
detetives treinados pelo FBI em 
Porto Rico, o estabelecimento 
de um laboratório forense finan­
ciado pela AID (Agência Inter­
nacional para o Desenvolvimen­
to), a criação de uma polícia ju­
diciária para dar proteção às tes­
temunhas em casos especiais , a 
destituição de diretores de cen­
tros penais acusados de corrup­
ção , a agilização dos julgamentos 
e outras medidas que visam criar 
melhores condições nas peniten­
ciárias. 

Para a ultradireita, a realiza­
ção da "reforma judiciária" sig­
nifica a possibilidade de que se­
jam investigados os assassinatos 
de monsenhor Oscar Amulf o 
Romero, de dois assessores agrá­
rios norte-americanos e de outras 
personalidades políticas contrá­
rias aos extremistas dirigidos por 
D'Aubuisson. Tanto o ataque re ­
belde ao Centro Penal de Mario­
na, a 12 de julho passado, como 
o sequestro de Inês Guadalupe , 
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O des~te sofrido por Duarte o obrigará a reconsiderar a viabilidade de uma 
estrategia baseada na derrota militar da FMLN 

demonstram o fracasso da refor­
ma e exigem que seja tomada 
uma atitude "mais dura" com os 
acusados de participar da guerri­
lha, segundo os ultradireitistas. 

Em relação aos efeitos do se­
questro no processo de diálogo 
entre o governo e os rebeldes , 
Duarte pode agora alegar que as 
conversações foram suspensas 
pela intransigência e as ações 
violentas da guerrilha. Também 
a ultradireita pôde alegar um 
motivo para pressionar ·contra 
a continuação do diálogo e exi­
giu que a guerra seja definida em 
termos estritamente militares , 
descartando definitivamente oca­
minho da negociação. 

A reação internacional 

No plano internacional, o go­
verno democrata-cristão conse­
guiu o maior número de demons­
trações de apoio desde que 
assumiu o seu mandato. A con­
denação do sequestro foi unâni­
me e ampliou as possibilidades 
de José Napoleón Duarte, nosen­
tido de ganhar mais espaço polí-
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tico internacional. Depois que a 
França e o México decidiram en­
viar embaixadores a San Salva­
dor, o regime conseguiu seu mais 
alto grau de legitimação em cin­
co anos de guerra civil. 

Porém, o sequestro impediu 
que o presidente salvadorenho 
viajasse para Nova Iorque para 
participar da Assembléia-Geral 
da ONU, onde há um ano ele 
convidou a FMLN-FDR a iniciar 
o processo de diálogo. Esperava­
se que nesta ocasião Duarte apro­
veitasse essa tribuna para respon­
sabilizar os rebeldes pela inter­
rupção das conversações, acusá­
los de violações aos direitos hu­
manos e enfatizar os supostos 
avanços no processo de democra­
tização levado adiante por seu 
governo. 

Mas, sem dúvida, ao aceitar as 
condições dos sequestradores pa­
ra conseguir a libertação de sua 
ftlha , o presidente sofreu um 
considerável desgaste e, a curto 
prazo, deverá reconsiderar a via­
bilidade de uma estratégia basea­
da fundamentalmente na derrota 
militar da FMLN. 

Foi possivelmente po.r essa ra­
zão e diante também da neces­
sidade de recuperar sua imagem, 
que o presidente Duarte anun­
ciou, dias depois da libertação 
da filha, que empreenderá uma 
"campanha internacional de de­
núncia contra o terrorismo". 

Segundo Duarte, a FMLN se­
questrou Inês "por ordens do 
governo da Nicarágua", país 
que acusou de ser "um dos cen­
tros de operações terroristas de 
todo o mundo". Essa declaração 
foi imediatamente desmentida 
pelo governo de Manágua, que 
negou qualquer participação no 
sequestro e em qualquer ato da 
guerrilha salvadorenha. 

"Reconsiderar muita coisa" 

Inês Guadalupe e a amiga fo­
ram entregues a uma delegação 
de diplomatas e ao arcebispo de 
El Salvador, monsenhor Don Ar­
turo Rivera y Damas - que teve 
um importante papel nas negocia­
ções - na cidade de Tenancin­
go, a 32 quilômetros da capital. 
Elas permaneceram 44 dias em 
cativeiro, durante os quais os se­
questradores mantiveram· longos 
debates políticos com a filha 
do presidente, que é uma ativa 
dirigente da Democracia Crista' e 
trabalha no Ministério das Co­
municações, "estreitamente vin­
culado ao aparelho de guerra psi­
cológica do regime", segundo a 
FMLN. 

Um artigo do The N ew York 
Times, diz que o presidente Duar­
te e sua filha estão fazendo jun­
tos um tratamento psicológico, 
pois os debates de Inês com os 
sequestradores "teriam tido por 
objetivo fazê-la ficar contra o 
presidente". Duarte contou que 
passou uma tarde com a ftlha e 
um terapeuta . ''Uma experiência 
desse tipo - afirmou o chefe de 
estado salvadorenho - leva uma 
pessoa a refletir sobre os seus 
valores e reconsiderar uma série 
de coisas ". 

Mas a situação interna do país 
não permitiu a Duarte dedicar 
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~ mental. Desde agosto Napoleón 
a; Avalos atua como Diretor do 
! Conselho de Aeronáutica Civil, 
;;; que tem a seu encargo as impor­
~ tantes Redes Civis Aéreas de Co­
:; municaçrro, Comércio e Apoio à 

Agricultura. 
Vários homens armados in­

terceptaram o coronel Avalos em 
um trecho d/1 rodovia próximo a 
Cajatepeque, a 35km da capi­
tal e o conduziram para um lo­
cal não-identificado. 

O descontentllmento militar se agravou com o sequestro do coronel Avalos 

O descontentam_ento ~1:1e já se 
propagava no me10 militar se 
agravou ainda mais com essa 
opc raça-o dos rebeldes, tornando­
se um dos principais problemas 
que Duarte deverá enfrentar nas 
próximas semanas. Isso, somado 
às perdas causadas pela sabota­
gem rebelde na economia do Es­
tado2, configuram um quadro 
difícil· para o governo. E mais, 
ao negociar com a guerrilha pela 
primeira vez, depois de ter afü-

muito tempo a uma análise de 
consciência. Dois dias depois de 
concluído o caso de Inês Guada­
lupe foi sequestrado o coronel 
Omar Napoleón Avalos, até pou-

cos meses atrás chefe do estado­
maior presidencial, formado por 
militares próximos ao primeiro 
mandatário e responsáveis, além 
disso pela segurança governa-

A TROCA DE PRISIONEIROS 

D Os 104 guerrilheiros que deixaram El Salva­
dor em troca da libertação de Inês Guadalu­

pe Duarte e sua amiga Ana Cecilia Villeda foram 
acolhidos por Cuba. Noventa e seis deles estavam 
feridos e foram internados imediatamente em 
hospitais. Entre eles havia adolescentes de 13, 14 
e 15 anos e uma jovem de 18 com braços e per­
nas amputados. A França receberá 20 desses guer­
rilheiros. 

A guerrilheira mais importante do grupo dos 
libertados é a comandante Nidia Díaz, que no 
ano passado participou do diálogo de La Pal­
ma representando a Frente Farabundo Martí 
para a Libertação Nacional. Ao chegar ao Pana­
má, Nidia afirmou que estava muito agradecida 
ao povo e governo daquele país por seu papel me­
diador nas negociações que permitiram a liberta­
ção de seus companheiros. 

As negociações conduziram ao acordo pelo 
qual fpram libertados 21 guerrilheiros e 96 feri­
dos ~ todos prisioneiros - em troca da vida de 
Jnês Duarte, sua colega de estudos e mais de 30 
prefeitos e funcionários do governo sequestrados 
pelos rebeldes. 

Segundo o comandante Salvador Guerra, por-
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ta-voz da FMLN, o presidente Napoleón Duarte 
só se interessava pela libertação de sua filha e 
isso dificultou e inclusive paralisou durante qua­
se um mês e meio o desenvolvimento das ne­
gociações, já que a FMLN exigia uma negociação 
global que incluísse todos os prisioneiros em seu 
poder. 

A mediação panamenha 

O secretário internacional do Partido Revolu­
cionário Democrático do Panamá, Nils Castro, 
elaborou um relatório sobre a participação pa­
namenha no processo negociador através do qual 
se conseguiu a liberdade tanto de Inês Guadalupe 
Duarte e dos 23 prefeitos salvadorenhos, como 
de 22 presos políticos pertencentes ã FMLN, e a 
transferência para o exterior de 101 mutilados 
dessa organização. Este é o texto desse docu­
mento: 

"Na madrugada de 22 de outubro - assinala 
o dirigente do PRD - o arcebispo Rivera y Da­
mas assinou no Panamá, como testemunha da 
negociação, o documento que a igreja salvado­
renha denominou o 'Pacto do Panamá'. Este do­
cumento estabeleceu o mecanismo pelo qual os 
representantes do presidente Duarte e da FMLN 
negociaram entre si as condições e procedimentos 
para realizar a troca de prisioneiros, além das fa-



Estados Unidos na:o o havia cen­
surado por ter aceitado negociar 
com os rebeldes, foi uma necessi-

• dade imposta pela fraqueza de sua 
frente interna. Mas não foi su­
ficiente para neutralizar sua ima­
gem de dirigente fraco para uma 
conjuntura política que exige a 
cada dia mais pulso forte. (Jaime 
Gutié"ez) • 

As perdas ocasionadas pela sabotagem da FMLN à economia já superam 
220 milhões de dólares 

2 O regime de José Napoleón 
Duarte reconheceu em cerca de 200 
milhões de dólares as perdas causa­
das pela sabotagem à econ·omia do 
Estado por parte da guerrilha, no pe­
ríodo de 1980 a julho de 1985. As 
instituições mais afetadas, tanto no 
setor público como no privado, são 
as relacionadas com os transportes, a 
energia, as comunicações e as obras 
de infra-estrutura. 

mado durante anos que nunca o 
faria - e todo o país comenta 
que foi por tratar-se de sua filha 
que o presidente mudou de po­
sição - Duarte enfraqueceu ain­
da mais a sua imagem diante das 
forças políticas e militares que 

confiavam na sua liderança. 
A rápida visita a Washington 

para se entrevistar com Reagan, 
que possibili­
tou a Duarte 
afirmar que o 
presidente dos 

cilidades para transferir para fora de EI Salva­
dor os 101 mutilados e três presos políticos. 

"A presença panamenha nesses eventos es­
teve sempre condicionada à solicitação tanto por 
parte do governo salvadorenho como da FMLN. 
Para contribuir para que fossem atingidos os ob­
jetivos desejados, o Panamá participou das se­
guintes ações: 

1) Oferecer as facilidades e a privacidade neces­
sária para a reunião de ambas as partes salvado­
renhas em território panamenho, onde se nego­
ciou e se assinou o 'Pacto do Panamá'. 

2) Participar do ato de entrega de Inês Guada­
lupe Duarte e Cecilia Villeda às autoridades go­
vernamentais salvadorenhas, com a presença dos 
embaixadores da Alemanha Federal, França, Mé­
xico e Panamá, acompanhados do arcebispo Ri­
vera e de representantes da Cruz Vermelha In­
ternacional . 

3) Participar, nos mesmos termos, da entrega 
de 18 presos políticos com a presença de repre­
sentantes diplomáticos da Colômbia, México e 
Panamá, acompanhados do padre Ignacio Ellacu­
ria , pela igreja, e de representantes da Cruz Ver­
melha Internacional. 

4) Custodiar e enviar para o exterior os presos 
políticos Nidia Díaz, Marcelino Reyes e Santiago 
Rauda. 

5) Enviar por via aérea para o Panamá, com 

Entre os trocados estava um menino de 13 anos, que per­
deu um braço na guerra e era mantido prisioneiro pelo 
governo 

conexão im~ata para· Cuba, 71 mutilados e os 
três presos políticos antes mencionados. 

"O Panamá desenvolveu as ações acima cita­
das dentro do espírito humanitário que caracte­
riza a política torrijista e, especialmente, como 
uma contribuição para que se restabeleça o diá­
logo entre as partes envolvidas no conflito sal­
vadorenho.'' 
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Panamá 

Delvalle e o PRD 
definem ullla 
mudança de rulllo 
Com a renún ia do pr idente Barl tta fortal 
a linha nacionali ta do Partido R volu ionário 
Democrático e da For a de DeD a e come a 
uma etapa que pare e retomar o iáeai 
do general Torrijo 

P ouco antes de completar um 
ano no exercício da presi­

dência, Nicolás Antito Barletta 
se viu obrigado a renunciar e 
foi substituído por seu vice, 
Eric Arturo Delvalle. Com sua 
saída, parece estar solucionada 

As organizações 
sindicais 

lideraram 
contínuas 

paralisações e 
marchas de 

protesto contra 
a política 

econômica do 
presidente 

Nicolás Ardito 
Barletta. Seu 

governo já 
nascera marcado 
por distúrbios de 

rua e acusações 
de fraude 

uma complexa crise política que 
vinha sacudindo o país e cujas 
raízes estavam nas sérias diver­
gências surgidas entre o chefe 
de estado, por um lado, e o Par­
tido Revolucionário Democrático 
(PRD) e as forças armadas, por 
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outro. O partido e os milita­
res questionavam a orien taça-o 
econômica do Executivo e sua 
política externa. 

Os problemas de Barletta co­
meçaram com a própria realiza­
ç:ro das eleições presidenciais , 
em maio de 1984 quando foi 
indicado por uma coalizão enca­
beçada pelo situaciorústa Parti­
do Revolucionário Democrático 
(PRD). Distúrbios de rua, ex­
trema lentidão na contagem dos 
votos e insistentes acusações de 
fraude_ marcaram o surgimento 
do primeiro governo eleito demo­
craticamente, depois de 16 anos 
de regime militar. 

Ao assumir a presidência, a 
11 de outubro de 1984, Ardito 
Barlettcl dedicou grande parte de 
seus esforços â tentativa de 
cumprir os comprorrússos finan­
ceiros do país. Com uma dívi­
da externa que chega aos 3 ,8 bi­
lhões de dólares , o governo pa­
namenho tem que pagar cerca de 
800 milhões, em termos de ju­
ros ; a 180 bancos internacionais. 
A este fato se somam uma drás­
tica queda das exportações (de 
303 milhões de dólares , em 
1983, para 256 milhões em 1984), 
um déficit fiscal de 100 milhões 
de dólares , um aumento do de­
semprego (de 8,4%, em 1982, pa­
ra 12,2%, em 1984) e um dé­
ficit de 160 mil moradias, segun­
do dados oficiais. 

A fórmula d~ Barletta para 
superai: a crise foi seguir ao pé 
da letra os conselhos de seus an­
tigos chefes do Banco Mundial 
e do Fundo Monetário Interna­
cional (FMI) 1

• A Carta de In­
tenções assinada pelo governo 
obriga o Panamá a tomar medi­
das de ajuste estrutural da econo: 
mia. De acordo com uma análi­
se da revista Diálogo Social, 

1 Barletta ocupava a presidéncia do 
Banco Mundial quando se candida­
tou à presidéncia da República. 



de agosto passado, tais medidas 
incluem a criação de mais im­
postos diretos e ind!retos, a redu­
ção de serviços públicos essen­
ciais, o congelamento de salá­
rios, a eliminação de empregos 
no setor governamental, o au­
mento no preço dos serviços, a 
eliminação de incentivos à produ­
ç:ro e, sobretudo, reformas no 
Código de Trabalho. 

A revista assinala que, diante 
da impossibilidade de desvalo­
rizar a moeda como em outros 
países (o Panamá não possui 
nem papel moeda nem banco 
central emissor de cédulas, já que 
utiliza o dólar norte-americano), 
o FMI "estimula medidas mais 
cruas como a sujeição e até a 
eliminaç:ro da indústria nacio­
nal em favor da estrangeira". 

A resposta dos diferentes se­
tores da sociedade panamenha 
não se fez esperar. Durante agos­
to e setembro, o Conselho Na­
cional de Trabalhadores Organi­
zados (Conato) e a Federação 
Nacional de Associações e Orga­
nizações de Empregados Públi­
cos (Fenasep) - que reúnem 
cerca de 250 mil trabalhadores -
encabeçaram contínuas paralisa­
ções de trabalho, marchas de pro­
testo e fizeram fortes críticas 
à política econômica do gover­
no. As pressõeS chegaram a tal 
nível que Barletta se viu obriga­
do, em finais de agosto, a vol­
tar atrás em uma medida desti­
nada a despedir empregados es­
tatais. 

The Washington Post, em sua 
edição de 27 de agosto, adver­
tia que a austeridade imposta pe­
lo presidente Barletta provocava 
"urna crescente instabilidade po­
lítica" que poderia desembocar 
no retomo dos militares ao po­
der. Os presságios do jornal nor­
te-americano foram qualificados 
de "exagerados" por um porta­
voz do Departamento de Estado. 
"Apoiamos firmemente os esfor­
ços do presidente Barletta para 
conseguir as reformas econômi­
cas estruturais que geram cresci­
mento", explicou o porta-voz. 
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As críticas ao presidente 

Os rumores sobre um distan- · 
ciamento entre o chefe do Exe­
cutivo e os militares surgiram em 
meados de agosto, quando o che­
fe das Forças de Defesa do Pa­
namá, general Manuel Antonio 
Noriega, declarou que a situação 
política de seu país era "preo­
cupante·, irresponsável, anár~uica 
e totalmente descontrolada', . As 
declarações do mais importante 
chefe militar do país foram 
feitas em urna cerimônia em que 
estava presente Barletta, que ten­
tou diminuir seu impacto afir­
mando que elas haviam sido 
"mal e tendenciosamente inter­
pretadas" e que não existia ne­
nhuma divergência entre o seu 
governo e os militares. 

A esse respeito, o principal di­
rigente da oposição democrata 
cristã, Ricardo Arias Calderón, 
disse que o presidente começava 
a dar sinais de desespero, já que 

Ardito Barletta (acima): rechaçado 
pelo povo e os militares 

Omar Torrijos (esq.):asmanifestações 
!)OJ>ulares retomam o seu ideário 
i)Olítico 

_enquanto Noriega o atacava co­
mo governante e economista, 
Barletta ''lhe agradecé as demons­
trações de respeito". Por seu la­
do, o Partido Panamenho Autên­
tico - do ex-presidente Arnul­
fo Arias - dizia que Ardito es­
tava "desafiando a lei da gravida­
de", não tendo "nada que o sus­
tente''., pois "o povo nunca o 
quis, o apoio dos partidos polí­
ticos é relativo e agora os quar­
téis lhe esta:o dando as costas e 
zombam deleº. 

As críticas à gestão de Ardi­
to Barletta se generalizaram. Não 
só os sindicatos e as forças. de 
oposição representadas no Parla­
mento se manifestaram contra o 
governo, como também grupos 
da empresa privada e até o pró­
prio PRD, fundado pelo general 
Ornar Torrijos em 1978, pediu 
em princípios de setembro uma 
retificação da política econômi­
ca de Barletta e ressaltou que o 
Panamá vivia "um dos períod_os 
mais complexos e delicados de 
sua história". 

O partido situacionista afir­
mou que não será possível su­
perar a atual situação "sob a tu­
tela, imposições e ingerências de 

terceiro mundo - 63 
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transnacionais ou de estrangei­
ros, nem dos representantes lo­
cais desses interesses". Enfati­
zou que a carta ~e intenções 
com o Banco Mundial e o FMI 
levaria o Panamá a renunciar 
"não só a uma parte substancial 
da soberania como inclusive à 
nossa viabilidade como Repúbli­
ca independente". 

A situação chegou a tal pon­
to que, a 13 de setembro o Po­
der Legislativo aprovou por maio­
ria uma resolução que se opunha 
ao acordo com o BM-FMI. O 
Parlamento advertiu que tais 
acordos com os organismos fi­
nanceiros internacionais provoca­
riam "um ambiente de intran­
quilidade, inquietação e incerte­
za". Como assinalou o semaná­
rio lnforpress Centroamericano, 
"comenta-se muito no Panamá 
que o único êxito alcançado 
por Ardito , desde que assumiu 
a presidência, é o de ter unido 
todos os setores contra si". 

Ao mesmo tempo que as crí­
ticas contra a gestlro de Barletta 
aumentavam, o general Norie-

ga iniciou uma ofensiva diplomá­
tica que o colo ou em primeiro 
plano dentro da conflitante si­
tuaç!ío centro-americana. O che­
fe militar viajou à Nicarágua 
Honduras e osta Rica com o 
objetivo d oferecer seus serviços 
para obter através do diálogo 
uma alução para os problemas 
que es es pai es enfrentam. 

o compromi5sos do presidente 
Delvalle 

Poucos dia5 depois da toma­
da de posse de Eric Delvalle 
ocorreram no Panamá impor­
tantes fatos políticos que culmi­
naram com maciças manifesta­
ções, a 1 O e 11 de outubro, qua­
lificadas por porta-vozes do go­
verno como "atos de reafirmaç!ío 
da linha torrijista" defendida pe­
las massas trabalhadoras que vol­
taram às ruas. Nesse quadro, se ­
deu a negociaç!ío entre a dire­
ção do Partido Revolucionário 
Democrático e o presidente Del­
valle, em relação aos mais impor­
tantes problemas do país. 

As medidas negociadas abran­
gem o campo econômico e social, 
a política interna e a externa. No 
campo social entre outras medi­
das concordou-se em alterar o 
código de trabalho somente com 
consultas prévias às lideranças 
sindicais e assegurar a estabi­
lidade dos funcionários públicos. 
Com relaça-o à política econô­
mica, o presidente se compro­
meteu a levar em conta os inte­
resses nacionais e a seguir o. 
caminho "da libertação nacio­
nal", ou seja, que "o país dei­
xará de subordinar-se aos dita­
mes dos organismos financeiros 
internacionais" e se procederá a 
" uma consulta" aos diferentes 
setores produtivos. 

Também se entrou em acordo 
sobre a imediata baixa dos pre­
ços de vários produtos que for­
mam a cesta familiar básica , 
como-o arroz , o açúcar, o pão e 
o óleo. A curto prazo, também 
podera-o ser baixados os pre­
ços da gasolina, ovos e carne de 
galinha. · 

Com relação à política ex ter- · 

O corte da ajuda- norte-americana 
REORGANIZACÀO DAS 

FORCAS DE DEFESA Os Estados Unidos decidiram cortar cinco 
milhões de dólares de ajuda econômica ao Pa­
namá para demonstrar "sua oposição à renúncia 
forçada de Nicolás Ardito Barletta", segundo 
afirmou o secretário de Estado adjunto para 
Assuntos Interamericanos, Eliot Abrams. 

, 

O No contexto da mudança de governo, foi 
anunciada a decisão do chefe das Forças de 

Defesa do Panamá (FDP), Manuel Antonio·Norie­
ga, de reorganizar a estrutura interna da institui­
ção para torná-la mais eficaz. 

Entre as mudanças planejadas, está prevista a 
criação de um estado-maior especial e um estado­
maior do comandante-em-<:hefe. Também se 
informou que os planos das operações de defesa e 
segurança estarão de agora em diante "baseados 
na análise da situação nacional e internacional e 
levando em conta as hipóteses de guerra da atua­
lidade". Os anúncios do comandante-em-<:hefe, 
segundo interpretações dos círculos políticos lo­
cais, evidenciam uma maior coesão interna nas 
forças militares do país. 

As novas promoções, que foram divulgadas 
junto com a decisão de reorganizar as Forças 
de Defesa, também fortalecem a hegemonia do 
general Noriega no organismo. 
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Esses cinco milhões de dólares que correspon­
diam ao ano fiscal de 1985 que terminou a 30 de 
setembro, foram reprogramados em. beneff. 
cio da Jamaica. Na ven;ão de Abrams, "os Esta­
dos Unidos procuram, na medida de suas possi­
bilidades, manter algum tipo de estabilidade as­
sim como certa forma de democracia no Pana­
má". O corte teria sido, portanto, uma espécie 
de censura a uma substituição que Washington 
considera antidemocrática. 

Essa versão da Casa Branca não teve eco, con­
tudo, nos círculos pollticos panamenhos, que 
interpretaram a decisão de cortar essa ajuda co­
mo reação a uma decisão soberana do Panamá 
que reafinnou a linha antiimperialista do gene­
ral Torrijos. 



Bandeiras panamenhas se agitam em uma manifestação pela soberania do Canal 

na, os compromissos acertados 
incluem a reafirmaça:o e dina­
mizaça:o da política terceiro-mun­
dista e não-alinhada do Panamá, 
uma "cooperação mais ativa" 
com os países da América La­
tina e o desenvolvimento "de re­
lações respeitosas com toda{ as 
nações do mundo". Em parti­
cular, decidiu-se fortalecer o pa­
pel do Panamá no Grupo de Con­
tadora e, com relaça:o aos tra­
tados Torrijos-Carter, se reafir­
mou o compromisso de aperfei­
çoar e ampliar a participação 
panamenha e denunciar qualquer 
violaça:o aos Tratados. 

''Todo o conjunto de acordos 
consolidou e ampliou o apoio do 
PRD .l gestão do presidente Del­
valle, demonstrado durante a gi­
gantesca manifestação popular 
de 10 de outubro", comentou o 
editorial de um jornal panamenho 
publicado a 13 de outubro. "Isso 
ficou patente - continua o arti­
go - no discurso oficial do PRD, 
pronunciado por Gerardo Gonzá­
lez, que disse que o fato de que 
o presidente Delvalle não seja 
do Partido Revolucionário De-
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mocrático
2 

e sim do Partido Re­
publicano , é 'totalmente secun­
dário se a linha do seu governo 
demonstra ser a certa' ". 

"Consolidar a vitória" 

O dirigente do PRD, Gerardo 
González, assinala que a tarefa 
mais importante do partido nes­
se momento é consolidar e apro­
fundar a vitória obtida pelas 
massas torrijistas a 10 de 
outubro passado. "Para realizar 
essa tarefa - afirma González -
é necessário fortalecer os víncu­
los entre a direção e as bases do 
partido para cumprir na prá­
tica o mandato de luta que as 
massas nos delegaram. Para con­
seguir esses objetivos é preciso 
responder à demanda de infor­
mação, orientação e linhas de 
ação que nossas bases estão pedin­
do. Esta resposta deve ser dada 
através da convocação imediata 

2 O presidente Delvalle pertence ao 
pequeno Partido Republicano, que é 
aliado do PRD e dos militares pana­
menhos. 

de assembléias distritais em que 
os militantes realizem uma avalia­
ção da vitória obtida e os meios 
para aprofundá-la". E continua 
mais adiante: "A avaliação feita 
através desse diálogo em todos 
os níveis do partido deve ser 
orientada para a definição de ta­
refas e compromissos concretos 
que reforcem a liderança do par­
tido diante das grandes maiorias 
nacionais". 

Gerardo González lembra, 
além disso, que "não se pode per­
der de vista que a submissão ao 
FMI e a saída do Panamá do Gru­
po de Conta dora são duas exi­
gências fundamentais de nossos 
adversários, que precisam isolar 
o povo panamenho da solidarie­
dade latino-americana para faci­
litar a vitória dos interesses es­
trangeiros que eles representam 
no Panamá. Vivemos um momen­
to de confrontação e não de con­
ciliação" . 

Por seu lado, o dirigente do 
PRD, José 1. Blandón, analisan­
do as origens da crise, afirma que 
"enquanto o neocolonialismo 
tem um esquema claro e preciso 
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A atual conjuntura política panamenha lembra a época da derrubada do 
presidente Amulfo Arias {votando na foto) pelo general Omar Torrijos 

que orienta a a_ção de seus re­
presentantes no país e no es­
trangeiro, os setores torrijistas 
e ·outros setores nacionalistas 
não foram capazes até agora de 
definir urna proposta igualmente 
clara e precisa que considere os 
interesses fundamentais das gran­
des maiorias nacionais". 

Para esse dirigente , com a evo­
lução que os acontecimentos ti­
veram no Panamá, o país cami­
nha para "um reagrupamento 
das forças sociais e políticas que, 
acima da oposição torrijismo ver­
sus antitorrijismo, coincidem na 
necessidade de rejeitar as imposi­
ções do FMI e do Banco Mun­
dial". Blandón classifica de falso 
o conflito entre " civismo e mili­
tarismo" estimulado, na sua opi­
nillo, pelo neocolonialismo e que 
visa a ''isolar as forças armadas, 
liquTdar a sua oficialidade torri­
jista e subordiná-las aos seus 
propósitos antinacionais". 

Para esse dirjgente, a crise 
panamenha se agravou quando , a 
partir de 12 de agosto passado, 
o general Noriega "afirmou pu-

blicamente a necessidade de re­
novar o comprornisso entre os 
militares panamenhos e todas 
as forças nacionalistas do país", 
em oposição à política que es­
tava sendo desenvolvida por Ni­
colás Ardito Barletta. "As forças 
antinacionais - afirma - inicia­
ram então urna escalada que 
concidiu com o acirramento da 
situaçã'o político-militar na Amé­
rica Central e que árneaça pro­
vocar o colapso do Grupo de 
Contadora como solução latino­
americana para a paz". Esse 
dirigente torrijista afirma ainda 
que "no caso panamenho, esta 
escalada sediciosa teve o seu mo­
mento mais complexo e peri­
goso com o assassinato do dr . 
Hugo Spadafora"3

• 

Esta açã'o, realizada ~ véspe-

3 Hugo Spadalora foi um dirigente 
panamenho que criou uma coluna de 
voluntários para combater Somoza, 
na Nicarágua. Em 14 de setembro 
último, apareceu morto misteriosa­
mente e a famfiia e a direita acusam a 
Força de Defesa como responsável 
pelo crime. 
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ras de uma mudança de coman­
dos das forças armadas, segun­
do José Blandón, "teve a inten­
ção de acirrar o conflito entre 
'civilistas ' e 'rnilitaristas' para 
atingir o general Noriega como 
chefe militar e liquidá-lo como 
figura política". 

Efetivamente, em sua ediçã'o 
de 7 de outubro, o semanário 
Newsweek afirma que a queda 
de Barletta estava diretamente 
relacionada com seu apoio à cria­
ção de urna cornissã'o investi­
gadora sobre a morte de Spada­
fora, o qual, segundo a publica­
ção norte-americana, teria sido 
executado pelo exército pana­
menho. 

A resposta do PRD a estacam­
panha foi o esforço vitorioso de 
mobilização das massas popula­
res em apoio ao torrijismo e à 
linha política nacionalista im­
plementada pelo novo presidente. 

Talvez o maior desafio que 
enfrentam o novo presidente e o 
general Noriega seja o de manter 
a confiança e o apoio popular. 
Ainda segundo Blandón, "Norie­
ga e a oficialidade torrijista de­
vem ser capazes de converter-se 
novamente em representantes do 
interesse geral da naçã'o em um 
momento que se parece com 
1968 (data da derrubada do pre­
sidente Arnulfo Arias pelo ge­
neral Ornar Torrijos) pelo peri­
go de descrédito da institucio­
nalidade constitucional gerado 
pelas ações antirtacionais da De­
mocracia Cristã e outras forças 
cúmplices do projeto neocolo­
nial' . 

Pela redefinição política que 
implica a mudança de presi­
dente no Panamá, o fato foi ava­
liado pelas forças progressistas 
centro-americanas como um pas­
so positivo, sem desconhecer 
que a situação do país continua 
sendo complexa. Os próximos 
meses dirão se as expectativas re­
gionais e internas centradas na fi­
gura de Delvalle correspondiam 
ao seu projeto político ou se 
o Panamá deverá novamente re­
tificar seus rumoo a curto p~azo. • 



Economia 

O petróleo à deriva 
Três forças estão em disputa - a Opep, 
as transnacionais e os governos dos países 
industrializados - pelo controle do mercado mais rico 
P crítico do planeta 

A incerteza e a complexidade 
que caracterizaram o mer­

cado petrolífero nos últimos anos 
se devem ao fato de que, após a 
Opep ter perdido o seu controle, 
nenhuma dessas forças conseguiu 
se impor. 

Ao mesmo tempo, as tendên­
cias destes anos continuarão se 
manifestando no futuro próxi­
mo, segundo concordam os ana­
listas: a demanda de petróleo das 
potências industrializadas, que 
até o início desta década aumen­
tou incessantemente, decaiu nos 
. anos seguintes e se manterã es­
tacionãria. Salvo imprevistos, o 
preço atual do óleo cru se man­
terá a duras penas ou baixará 

Em outras palavras, ficou 
para trãs a era do constante au­
mento do consumo mundial e 
dos preços. Mas esta é uma fase 
de transição, porque não se ex­
tinguiu a luta pelo domínio do 
mercado. 

Não foi assim no passado. 
Desde as origens da indústria pe­
trolífera até 1973, um punhado 
de empresas transnacionais - as 
"sete irmãs" - dominou a pro­
dução e a distribuição em escala 
mundial, atribuindo-se a prerro­
gativa de fixar os preços e seus 

. próprios lucros. 

Os dois períodos abrangem 
cerca de um século e, em ambos, 
um só protagonista foi o senhor 
do palco. Atualmente, não há so­
listas, e, sim, três atores princi­
pais - a Opep, as transnacionais 
e os governos das potências con­
sumidoras. A trama é, portanto, 
complexa, e o desenlace, difícil 
de prever. 

Desde o início desta década, 
diminuiu a demanda do óleo cru 
da Opep e, já em 1982, a organi­
zação tinha perdido o controle 
do mercado. A 15 de março de 
1983, uma conferência da Opep, 
realizada em Londres, estipulou 
-a primeira baixa do preço do 

barril na história da organização, 
fundada em 1960. O barril de 
óleo cru passava de 34 para 29 
dólares. 

A retração da oferta 

Até aquela data, a tática dos 
exportadores havia consistido 
em diminuir a oferta para: man­
ter os preços. Estes se achavam 
muito acima das cotações do 
mercado e o reajuste pareceu 
realista Mas isso não bastou pa­
ra deter as correntes adversas. 
Nestes últimos quatro anos, as 
conferências da Opep se concen- . 
traram na difícil meta de reduzir 
mais e mais a produção, para 
equilibrá-la com a demanda de 
petróleo e, dessa maneira, con­
trolar os preços. 

Foi um esforço notável. A 
Opep chegou a produzir quase 
31 milhões de barris diários 
(mbd) em 1979, o ano recorde, 
e, nos últimos meses,_ a produção 
oscilou entre 14 e 1 Smbd, o oue 

• 

Em 1973, a Organização dos 
Países Exportadores de Petróleo 
(Opep) inverteu o quadro: uniu 
as forças de seus membros, os 
maiores exportadores mundiais 
de óleo cru, e conseguiu deter­
minar, sozinha, os preços do pro­
duto, que chegaram às nuvens. 
Isso até 1979, que foi o último 
ano de altas espetaculares. Reunião da Opep (1974): à época, o mercado estava sob seu controle 
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significa que está extraindo me­
nos da metade de seu potencial 
produtivo. 

Depois de tantos malabaris­
mos, está virtualmente esgotada 
sua capacidade de reduzir a ofer­
ta Os países membros da Opep 
não estão em condições de su­
portar o impacto financeiro da 
minguadas vendas e ao contr~ 
rio precisam exportar mais. 

Ao que parece a organiza ão 
se beneficiará agora de uma tré­
gua, depois de haver vivido mo­
men tos dramáticos em meados 
de 1985 quando se decidiu es~ 
tabelecer uma pequena baixa (a 
terceira) para enfrentar a crise. 
Os quatro últimos meses do ano 
(outono e início do inverno no 
hemisfério norte) correspondem 
a um aumento cíclico da deman­
da, devido, sobretudo às com 
pras de combustível destinado à 
calefação. Isso diminuiu a dis­
tância entre os preços da organi­
zação e os do mercado livre ( o 
spot) e muitos analistas pensam 
que, enquanto durar o inver­
no, as cotações da Opep pode­
rão se manter. 

Mas virá depois, até fevereiro 
ou março de 1986, o período ne­
gativo, ou seja, de menor deman­
da anual, e tudo indica que en­
tão a situação vai ser tão ou mais 
adversa para a Opep do que em 
meados de 1985 - o mQJI1ento 
mais crítico, segundo inúmeros 
especialistas. 

A Opep empregou todas as 
suas armas. Não foi derrotada, 
mas tampouco venceu os seus 
rivais, que parecem fortalecidos. 
E, ao que se sabe, a organização 
não conta com novas armas nem 
reforços. 

Difícil alternativa 

Para inverter o quadro atual, 
só há duas medidas possíveis : 
diminuir a produção ou reduzir 
os preços. 

A organização, mediante um 
esforço extraordinário, 'chegou 
!1º limite . quanto à retração da 
produção. Se fatores imprevistos 
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não expandirem a demanda 
mundial nos primeiros meses 
de 1986 não restaria à Opep 
outro caminho senão baixar os 
preços e adequâ-los à exigências 
do mercado. Neste ca o 1986 
seria um ano de petróleo barato. 

A Opep teve muita dificulda­
de para disciplinar os seu mem 
bro tanto para evitar que fizes­
sem barateamento descontos e 
fa ilidade em contradição com 
a decisões oficiais da conferên­
cia, as irn como para que respei­
ta em as cotas de produção de-
ignadas para cada um deles. Se 

a crise do mercado piorar e não 
restar outra saída senão a redu­
ção do preço, os problemas in­
ternos se agravarão muito. 

A manutenção dos preços é 
do interesse de todos -os 13 
membros da Opep, mas alguns 
deles poderiam encarar sem difi­
culdades um período de baixas, 
e outros, não. 

A Arábia Saudita e os emira­
dos vizinhos dispõem de enor­
mes reservas, seus custos de pro­
dução são baixíssimos e sua 
população é escassa. Os sauditas 
poderiam triplicar a sua produ­
ção atual e, mesmo que reduzis­
sem o preço à metade, suas ren­
das aumentariam Esta seria uma 
política de desperdício de seus 
recursos naturais, mas, ao cabo 
de dois ou três anos, o reino ain­
da teria reservas equivalentes a 
mais de meio século de produção. 

Para um país como a Argélia, 
imitar esse comportamento lev~ 
ria ao suicídio econômico. Com 
reservas muito inferiores, só do­
sando sua produção e obtendo 
preços elevados, a Argélia po­
deria financiar programas de de­
senvolvimen to alternativos para 
o petróleo antes que as suas j~ 
zidas se esgotem A alternativa 
de baratear o óleo cru para des­
bancar os competidores é, por­
tanto, impraticável para países 
como a Argélia, os quais, dentro 
da Opep, irão se opor tenaz­
!llente a qualquer tentativa nes­
se sentido. 

Não havendo uma expansão 

da demanda como consideram 
todàs as previsões, a Opep se 
acha com estreita margem de 
manobra e sem controle sobre 
o seu próprio mercado. 

Vejamos agora, em resumo, 
a situação dos outros atores. 

As transnacionais e a OCDE 

O auge da Opep, cujos mem 
bros assumiram progressivamen­
te a fase extrativa da indústria, 
implicou um retrocesso paralelo 
das empresas transnacionais. Isso 
levou as grandes companhias a 
investir na exploração petrolífe­
ra em zonas consideradas seguras 
(sobretudo no mar do Norte e 
nos Estados Unidos) e em algu­
mas áreas do Terceiro Mundo 
não controladas pela Opep. 

As transnacionais tiveram êxi­
to em aumentar as suas próprias 
reservas de óleo cru. Mas, tanto 
na fase extrativa como na trans­
formação e na distribuição dos 
produtos, o mercado, antes do­
minado pelas transnacionais, ho­
je aparece fragmentado e disper­
so. Ninguém pode controlá-lo, e, 
por isso, as forças da oferta e da 
demanda - que antes foram neu­
tralizadas pelas "sete irmãs" e, 
depois, pela Opep - são hoje de­
terminantes. 

O terceiro protagonista é o 
conjunto dos principais países 
capitalistas, reunidos na Organi­
zação para a Cooperação e o 
Desenvolvimento Econômico 
(OCDE). 

Depois das duas ondas altistas 
{1973 e 1978/9), sobretudo de­
pois da última, os países da 
OCDE adotaram p,olíticas visan­
do a economizar energia, a fo­
men tar fontes de energia alterna­
tivas e a diminuir a sua depen­
dência em relação ao petróleo 
da Opep. Tiveram bons result~ 
dos, e este é um dos fatores que 
contam na presente situação. To­
dos os elementos anteriores, so­
mados à recessã'o mais profunda 
e longa do pós-guerra, reverte­
ram o quadro energético mun­
dial. 



Nos Estados Unidos, o consu­
mo total de energia caiu de 
1813mtep (milhões de toneladas 
equivalentes de petróleo), em 
1973, para 1. 708mtep em 1983. 
Estas cifras se referem a um total 
em que o petróleo diminuiu a 
sua parte em 118mtep, enquanto 
o gás caiu em 130mtep, o carvão 
aumentou 65mtep e a energia 
nuclear, 58mtep. 

Na Europa, durante o mes­
mo período, o consumo energé­
tico total se manteve constante, 
mas não os seus componentes: 
o consumo de petróleo se redu­
ziu em 160mtep, enquanto a 
participação do gás aumentava 
em 54mtep e a da energia nu­
clear, em 63mtep. Além disso, 
no total do petróleo consumi­
do, há que considerar que as ja­
zidas do mar do Norte , que co­
meçaram a produzir em 1975, 
contribuem com 150mtep que 
antes provinham dos países ex­
portadores. 

A evolução 
da intensidade energética 

Diante desta inversão de ten­
dência, cabe perguntar se ela se 
manterá ou será alterada. Em 
princípio, não tem sentido arris­
car prognósticos numa matéria 
que está fora do alcance de qual­
quer avaliação, mas se pode ana­
lisar os fatores suscetíveis de mu­
danças. 

Um dos indicadores mais va­
liosos para acompanhar a curva 
da demanda é o da intensidade 
energética, que mede a energia 
primaria .que se consome para 
obter mil dólares de valor adi­
cional. Esta relação entre a pro­
dução e o consumo de energia 
é uma chave para acompanhar a 
evolução nos países da OCDE, 
que, por sua vez, representam o 
grosso da demanda mundial. 

.Se tomamos por base 1970, 
e uma intensidade energética 
correspondente a 100 nesse ano, 
ela baixou para 66 nos Estados 
Unidos, para 60 no Japão e pa­
ra 59 na Gra:.Bretanha Trata-se 
de progressos notáveis na eco-
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A produção da Opep diminuiu de 31 milhões de barris diários, em 1979, 
para 14 milhões nos últimos meses 

nomia de petróleo. Mas um es­
tudo recente de Data Resources 
mostra que, depois de um rápi­
do avanço, o processo de con­
tenção da demanda perde impul­
so. Segundo esse estudo, verifi­
cou-se na Europa, entre 1979 e 
1983, uma diminuição da inten­
sidade energética calculada em 
12%. Mas em 1984, depois de 
cinco anos consecutivos de redu­
ção, a intensidade energética au­
mentou em um por cento, mos­
trando uma tendência que, se­
gundo as projeções de Data Re­
sources, se prolongaria até 1990. 

Quanto ao petróleo, o estudo 
diz que, depois de haver dimi 
nuído seu consumo, no mesmo 
período, em 113mtep, aumen­
tou 13mtep em 1984. Essa mu­
dança de tendência indica que os 

maciços investimentos tecnológi­
cos e produtivos que as nações 
da OCDE realizaram sob o im 
pacto das grandes altas de pre­
ços, com o objetivo de poupar 
energia e substituir o petróleo, 
estão deixando de surtir efeito. 
P-ara r.etomar a tendência, seriam 
necessários novos - e enormes -
investimentos. 

Os paradoxos do processo 

Isso é precisamente o que 
preocupa os partidários da auto­
nomia energética da OCDE. Os 
baixos preços atuais do petróleo 
desestimulam tais esforços. P-ara­
doxalmente, esses adversários da 
Opep sabem que, se a organiza­
ção sofresse um revés e durante 
os dois ou três próximos anos os 
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Em geral, os custos de extraçfo sío elevados 

preços do petróleo baixassem 
substancialmente, provocando a 
ruína de quase todos os expor­
tadores, estaria se apresentando 
a hipótese mais perigosa. 

Devido às suas vantagens in­
trínsecas, um petróleo barato 
( digamos a 20 dólares o barril 
de petróleo árabe leve, que, em 
meados de setembro, era vendi­
do a pouco menos de 26 dóla­
res no mercado livre) se torna­
ria irresistível. Não só conteria 
os investimentos para substituí­
lo, com<:1 faria retroceder os seus 
substitutos - em primeiro lugar, 
o carvão. 

Além disso, se o preço do 
óleo cru caísse sensivelmente e, 
com ele, baixassem os dos d& 
mais produtos energéticos, se da­
ria um vigoroso impulso ao cres­
cirnen to econômico dos países 
industrializados, o que, por sua 
vez, acarretaria um aumento da 
demanda energética da OCDE. 

Na medida em que, em futu­
ro próximo, essa hipótese se con­
cretizasse, o mercado petrolífero 
se encaminharia para situações 
semelhantes às que precederam 
as altas da década anterior. 

Apesar dos inegãveis progres­
sos obtidos pelos _países da 
OCDE, a área mostra pontos vul­
neráveis. Grande parte das jazi­
das têm custos de ex tração mui­
to elevados, e muitos poços se 
tornariam antieconômicos (por 
exemplo, nos Estados Unidos e 
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no mar do Norte), se o preço do 
petróleo caísse para 20 dólares, 
obrigando a interromper as ex­
trações ou a trabalhar com pr& 
juízo. 

Por outro lado, as reservas 
detectadas na zona da OCDE 
são relativamente escassas. Nos 
últimos anos, o grosso dos in­
vestimentos mundiais em ex­
ploração se concentrou nos Es­
tados Unidos, e com poucos r& 
sultados, já que as reservas, ao 
ritmo atual de aproveitamento, 
são menores do que há dez anos. 

Em princípio, não se pode ex­
cluir a possibilidade de que se 
descubram grandes jazidas na 
área, mas isso não aconteceu até 
agora Dois-terços das reservas 
mundiais se encontram no Orien­
te Médio, e boa parte delas aprt> 
senta custos de extração baixos 
ou muito baixos. 

A isso se deve acrescentar 
que, ainda na suposição de que 
a área da OCDE pufiesse realizar 
os investimentos necessários para 
diminuir a intensidade energéti­
ca, a longo prazo a demanda 
mundial continuará crescendo. A 
questão é que os países do Ter­
ceiro Mundo não dispõem de r& 
cursos para fazer o mesmo. As­
sim, o petróleo acabará ficando 
mais caro e escasso, o que afü­
tará, principalmente, as· nações 
não-petrolíferas do Terceiro 
Mundo. 

Uma grave responsabilidade 

O jogo de hipóteses, previsões 
e mudança de tendências poderia 
prosseguir e ocupar muitas pági­
nas. Mas, talvez os dados apre­
sentados bastem para mostrar a 
fragmentaçã'o dos atores no mer­
cado, a incerteza que o caracteri­
za e como o preço e a produção 
do petróleo podem sofrer altos 
e baixos que nenhum dos pro­
tagonistas, isoladamente - seja 
qual for o seu grau de poder -, 
está em condições de controlar. 

Interesses vitais da humani­
dade dependem dos fornecimen­
tos e preços do petróleo e da 
energia em geral e a negociação 
entre aquelas três forças, com 
vistas à estabilização do mercado, 
beneficiaria todas as partes. 

Uma iniciativa nesse sentido 
foi proposta, há muito tempo, 
pela Opep, e reiterada recente­
mente. A Opep considerou que 
não se trata apenas de discutir 
sobre petróleo com os países da 
OCDE, pois deveriam ser leva­
dos em conta os interesses dos 
produtores de outras matérias­
primas do Terceiro Mundo. 

A Agência Internacional de 
Energia (AIE), que se contra­
põe à Opep e é integrada por 21 
dos 24 membros da OCDE, 
examinou essa proposição em 
meados de 1985 e respondeu 
negativamente, recusando-se a 
discutir com a organização dos 
produtores de petróleo. 

Dessa recusa se depreende 
uma certeza na própria vitória 
e na derrota da Opep. O con­
fronto, ainda que nele terminem 
por se impor os países indus­
trializados, será um fator de 
desestabilização dos mercados 
mundiais e, certamente, provoca­
rá graves efeitos para o Terceiro 
Mundo. E se a avaliação da AIE 
for errada, haverá, prova1el­
men te, uma crise de proporçoes 
e efeitos incalculáveis. Qualquer 
que seja o resultado, os pa1ses 
da AIE assumiram urna séria 
responsabilidade. (Pablo Piacen­
tim) • 
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Novas táticas para 
a mesma política 
A reunião realizada em Seul em outubro demonstrou 
que os Estados Unidos continuam com a pretensão de 
transformar os países do Terceiro Mundo em seus 
satélites econômicos 

Os Estados Unidos apresenta­
ram uma nova fórmula para · 

enfrentar os graves problemas do 
endividamento externo e da re­
cuperação econômica do Tercei­
ro Mundo, durante a reunião 
anual conjunta do Fundo Mone­
tário Internacional (FMI) e do 
Banco Mundial, em Seul, outubro 
passado. A posição norte-ame­
ricana implica urna mudança na 
política do governo Reagan , mas 
mesmo assim, segundo os dele­
gados dos países subdesenvolvi­
dos, é tardia, insuficiente e 
estabelece imposições à autono­
mia dos países aos cwais se 
destina, aumentando sua depen­
dência em relação àqueles orga­
nismos financeiros internacio­
nais . 

derrotar a inflação e, mediante a 
redução do consumo interno, ge­
rar grandes excedentes no co­
mércio externo que permitiriam 
saldar os pagamentos da dí~ 
vida. 

Segundo: aos países que se 
submetessem rigorosamente às re­
gras do Fundo, seriam concedi­
dos novos créditos vinculados à 

tinha o sabor amargo de um re­
médio, mas, segurt'do os seus de­
fensores, seria essa a única 
terapia eficaz. 

Nesses três anos assistiu-se a 
um progressivo crescimento da 
dívida, atualmente em t0rno da 
astronômica· cifra de 900 bi­
lhões de dólares. Nesse interva­
lo de tempo, as missões do Fun­
do socorreram os países em apu­
ros, estipularam - através de 
pressões - rígidos programas de 
ajustamento, negociaram refinan­
ciamentos e constataram como, 
sucessivamente, seus interlocuto­
res se afundavam em situa­
ções críticas que lhes impediam 
de cumprir com as obngações 
contraídas. Depois, se decidia o 
envio de novas missões e assi­
navam novos acordos impossí­
veis de se cumprir. Isso aconte­
ceu nos países mais endivida­
dos, como México, Brasil e Ar­
gentina. 

Desde que, há três anos, al­
guns dos países mais endivida­
dos se viram diante da Írnpossi­
bilidade de pagar os serviços dos 
créditos recebidos, a resposta 
norte-americana é sempre a de 
confiar a solução às duras re­
ceitas do FMI. 

O Banco Mundial e o Fundo Monetário: tomando novas medidas para 
aumentar a dependência do Terceiro Mundo 

A fórmula do Fundo, resu­
mida sob o título "ajuste e recu­
peração", se baseava nas seguin­
tes medidas: 

Primeiro: os países endivida­
dos deveriam submeter-se às po­
Tfticas de ajustamento_decretadas 
pelo FMI, que consistem em li­
beralizar suas economias, eli­
minar os déficits orçamentários, 
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renegociaç[o da estrutura de pa­
gamentos da dívida. 

Terceiro: a aplicação desta 
fórmula forneceria as bases para 
a recuperaç[o e o crescimento 
econômico dos países a que se 
destinava. 

Reconhecia-se que a redução 
do consumo interno e dos sa­
lários reais dos trabalhadores 

Um multiplicadqr da dívida 

Os países subdesenvolvidos, 
incapazes de modificar tais polí­
ticas, denunciaram exaustivamen­
te seus efeitos nefastos, assim co­
mo a sua ineficácia. Quanto às 
suas causas, assinalaram a culpa 
dos países capitalistas industria­
lizados, com os Estados Unidos 
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em primeiro lugar. As altas ta­
xas de juros dos &tados Unidos 
e a consequente revalorização do 
dólar atuaram como um multi­
plicador da dívida que em 
poucos anos adquiriu um volu­
me desproporcional em relação 
aos recursos des es pai es . 

Paralelamente a re e ão ori­
ginada nas potências indu triali­
zadas diminuiu os preços e a de­
manda das matérias-prima e 
produtos e portávei . e ó a drás­
tica retraÇlfo da importa õe 
permitiu em pou o pai es. a 
acumulação de e cedente que 
foram dedicados ao pagamento 
dos juros enquanto as renegocia­
ções aumentam a dívida . 

Já que a responsabilidade na 
situação corresponde a três pro­
tagonistas - países subdesenvol­
vidos países industrializados e 
organismos multilaterais por es­
tes últimos dominados , e bancos 
privados - e não exclusivamen­
te aos devedores, os represen­
tantes do Terceiro Mundo não se 
cansaram de defender urna alter­
nativa global à solução parcial 
proposta pelo Fundo e respal­
dada vigorosamente por Washing­
ton. 

A renegociação da dívida de­
veria ser encarada a nível polí­
tico e debatida com a partici­
pação de todos os países envol­
vidos. Uma fórmula realista seria 
acertada , por exemplo, para es­
tabelecer taxas de juros e prazos 
dentro das possibilidades dos 
endividados, sem afetar sua capa­
cidade de investimento interno. 

Ao mesmo tempo, deveriam 
ser eliminadas as barreiras colo­
cadas pelos países desenvolvidos 
aos produtos do Sul e facilitar 
aos respectivos governos linhas 
de créditos suaves para financiar 
seu desenvolvimento . Em outras 
palavras, sem crescimento interno 
e sem expansão das exportações , 
não estariam dadas as condi­
ções de pagamento. Trata-se 
do oposto da receita de "ajus­
te" e foi sintetizado no lema "de­
senvolvimento e recuperação". 

Ao longo desses três anos, 
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o aumento da dívida e a suces­
são de crises dos países mais afe­
tados_ levaram à convicção de 
que, da maneira como foi pro­
posto, o problema era insolú­
vel. De fato , dadas as condi­
ções vigentes , nenhum dos gran­
ges devedores pode pagar o 
serviço (amortizaça-o mais juros) 
da dívida . Só o pagamento dos 
juros durante dois ou três anos 
já representaria para eles um sa­
crifício quase impraticável, que 
se traduziria em explosões sociais 
e em mudanças políticas im­
previsíveis . 

Embora os banqueiros mais 
afetados (os norte-americanos) e 
a Casa Branca, por motivos com­
preensíveis , não admitam publi-. 
camente que é impossível liqui­
dar a dfvida , a nova política de­
senvolvida por James Baker (se­
cretário do Tesouro dos Estados 
Unidos) implica o reconheci­
mento de que o mero ajuste apli­
cado pelo FMI não serve, e que 
sem desenvolvimento interno o 
dilema não terá solução. 

A proposta de Baker se dirige 

ao banqueiros privados, que de­
veriam conceder créditos adicio­
nai de 20 bilhões de dólares du­
rante os próximos três anos, ci­
fra equivalente a um crescimen­
to de 2,5% ao ano dos emprés­
timos bancários líquidos . Se se 
levar em conta que nos últimos 
anos os bancos reduziram drasti­
camente seus empréstimos e que 
se esforçam por diminuir seus 
riscos , compreende-se o ceticis­
mo de muitos analistas sobre a 
real disponibilidade financeira 
dos bancos privados. 

Além disso , dentro do plano 
exposto por Baker está previsto 
o fornecimento de fundos ao 
Banco Mundial no valor de 27 
bilhões de dólares neste triê­
nio, equivalentes ao aumento de 
40% de sua atual carteira de cré­
ditos . 

A consequente injeção de fun­
dos estaria destinada a financiar 
programas de desenvolvimento, 
sob a nova visa-o que admite que 
sem crescimento interno não há 
programa viável. 

Mas os beneficiários de tais 
créditos terll'o que obter a apro­
vação prévia do FMI. Ou seja , 
apenas os países que aplicarem 
com severidade as políticas de 
ajuste serão merecedores desses 
fundos . &se "duplo condicio­
namento", severamente criticado 
pelos representantes do Terceiro 
Mundo, implica a sujeição das 
economias nacionais aos ditames 
do Fundo e deste ao governo 
norte-americano. 

Para o governo Reagan , todos 
os países devem imitar o modelo 
econômico da superpotência e 
remover qualquer obstáculo à en­
trada das empresas transnacio­
nais , assim como privilegiar o 
setor privado (ver editorial de ca­
dernos , "A arma do comércio 
aponta contra o Terceiro Mun­
do", número 78). 

A ambição hegemônica da ad­
ministraçãp Reagan se manifesta 
na utilização dos poderosos ins­
trumentos econômicos de que 
dispõe para obrigar os demais 
países a inserir-se em sua esfera 



econômica. Os países exportado­
res só poderão ter acesso ao gi­
gantesco mercado norte-ameri­
cano se aceitarem a penetração, 
sem restrições, das transnacionais 
em seus países, segundo sua atual 
política comercial. E apenas os 
países que se deixarem governar 
pelas fórmulas do FMI poderão 
receber créditos do Banco Mun­
dial. 

Satélites econômicos 

A indubitável mudança de tá­
tica anunciada por Baker não 
significa a renúncia ã estratégia 
traçada de transformar os paí­
ses do Terceiro Mundo em saté­
lites econômicos do centro capi­
talista mundial. Pelo contrário, 
reforça-a com instrumentos hete­
rodoxos e mais eficientes do que 
os utilizados durante os últi­
mos anos. 

As concessões verbais e teóri­
cas anuncj.adas pelo governo dos 
Estados Unidos mais parecem 
um punho de ferro envolto nu­
ma luva de pelica. 

Os países que não aplicarem 
as receitas do Fundo verão ne­
gados os pedidos de créditos pri­
vados e multilaterais , já que os 
banqueiros que não contarem 
com as garantias do FMI não se 
atreverão a aumentar seus riscos, 
n[o terno acesso aos fundos do 
Banco Mundial e ser:ro intimida­
dos a pagar as suas dívidas, sob 
pena de represálias. 

Um indício da dureza real da 
nova tática foi a resposta ao dis­
curso, pronunciado em Seul, pe­
lo ministro da Economia perua­
no, que reiterou a decisão do 
seu governo de não dedicar mais 
de dez por cento de suas expor­
tações ao pagamento da dívi­
da e de n[o aceitar que o FMI se­
ja o intermediário entre o Peru 
e seus credores. O ministro 
ameaçou também com a saída 
do seu país do FML 

Em resposta, os funcionários 
do Banco Mundial advertiram 
em particular a delegação perua­
na (ver Financial Times, 11 de 
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Os baixos pre90s das matérias-primas 
e o protec10msmo contra os 
produtos do Sul impedem a solução 
dos problemas dos países 
subdesenvolvidos 

outubro) que a saída do Fundo 
terá como consequência a perda 
de sua condição de membro do 
Banco e a obrigação de pagar 
antecipadamente os 660 milb.ões 
de dólares concedidos pelo orga­
nismo. As decisões de Seul cons­
tituem, portanto, no plano polí­
tico, uma nova ameaça à inde­
pendência e à autonomia econô-

nuca dos países subdesenvolvi­
dos. 

Ao mesmo tempo, as somas 
previstas para os bancos priva­
dos, embora fossem efetivamen­
te concedidas, da mesma forma 
que as destinadas ao Banco Mun­
dial, se acham muito abaixo dos 
níveis necessários para a recu­
peração dos países receptores. 
Se, ao mesmo tempo, se consi­
derarem os baixos preços das ma­
térias-primas e o protecionismo 
levantado contra os produtos 
provenientes do Sul, cabe duvi­
dar de que a reunião conjun­
ta FMI/BM tenha trazido solu­
ções válidas para os problemas 
colocados. 

É provável que a nova fórmu­
la obrigue alguns países a efe­
tuar pagamentos acima de suas 
possibilidades durante algum 
tempo. Mas, diante da ausência 
de outras mudanças que per­
mitam o crescimento interno jun­
to com a expansa-o das expor­
tações, é difícil imaginar que os 
problemas da dívida externa e da 
crise econômica dos países do Sul 
resistam por muito tempo. Mais 
cedo do que se pensa, pode-se 
originar uma explosão ou uma 
crise de consequências imprevisí­
veis no sistema econômico inter­
nacional. (P.PJ • 
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COOPERAÇÃOSUL~UL 

Rajiv Gandhi 

O primeiro-ministro da i'ndia, 
Rajiv Gandhi, convidou os países 
árabes do Golfo para reunirem 
os seus recursos em matéria de 
finanças e de tecnologia, apro­
veitando a mão-de-obra especia-
1 izada indiana, promovendo des­
te modo a cooperação Sul-Sul. 

Rajiv Gandhi, que formulou o 
convite em entrevista concedida 
a um jornal kuaitiano, afirmou 
ainda que países como o Kuait 
têm grandes possibilidades de fa­
zer progredir este tipo de coope­
racão, particu_larmente com a i'n­
dia. O filho de lndira Gandhi dis­
se igualmente que são enormes 
as possibilidades de investimen­
tos de capital árabe no seu país, 
graças .is facilidades dadas pela 
lndia para a transferência de pro­
jetos. 

PRODUÇÃO MUNDIAL 
RECORDE DE CEREAIS 

A produção mundial de ce­
reais deste ano será de cerca de 
884 milhões de toneladas, uma 
safra sem precedentes e que re­
presenta um aumento de 8 mi­
lhões de toneladas em rela-
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ção à colheita do ano passàdo. 
A previsão é do boletim men­

sal "Perspectivas de Alimenta­
ção", preparado pela Organiza­
ção das Nações Unidas para a 
Agricultura e Alimentação (FAO). 
A publicação assinala que o prog­
nóstico está baseado nas boas 
condições de tempo mantidas 
nas principais zonas produtoras . 

Segundo o boletim, as pers­
pectivas do cultivo melhoraram 
na África ocidental e oriental. 
Por isso, é certo que as colhei­
tas de 1985 serão bem melhores 
que as do ano passado, na maio­
ria dos países atingidos pela se­
ca. 1: possível, ainda, que algu­
mas destas nações venham a dis­
por de excedentes para a expor­
tação. 

Em relação à produção mun­
dial de açúcar, a FAO estima, 
em cálculos preliminares, que ela 
diminuirá em 2,5%, caindo para 
97 ,8 milhões de toneladas brutas, 
em consequência da menor pro­
dução no Brasil, Cuba, Comuni­
dade Econômica Européia (CEE) 
e na maioria dos países da Eu­
ropa oriental. 

A previsão atual de oferta e 
procura indica que o consumo 
mundial de açúcar, em 1986, 
poderá superar a produção em 
mais de um milhão de toneladas, 
afirma um relatório da F AO. 
Mesmo assim, nã'o ocorreria uma 
redução muito significativa dos 
enormes estoques que atualmen­
te ameaçam o mercado. 

Quanto à produção mundial 
de mandioca em 1985, deve 
ocorrer um aumento de 2%, ele­
vando-se a 131 milhões de to­
neladas, principal mente em ra­
zão das melhores colheitas na 
África. Esse crescimento é devi­
do também aos programas de 
controle biológico das pragas e 
à introdução, em alguns países, 
de vários tipos de mandioca 
mais resistentes. 

REPÚBLICA DOMINICANA: A 
.CRISE DA CLASSE MIÊDIA 

Uma greve de juízes que pa­
ralisou os tribunais durante três 
meses - o mais longo protesto 
deste gênero nos últimos 20 anos 
- trouxe à tona a questão do 
quão profundos sã'o os efeitos 
da crise econômica em impor­
tantes setores médios da socie­
dade dominicana. Mas esse não é 
o único movimento que organi­
zações profissionais realizaram 
nos últimos meses. 

A onda de conflitos começou 
em maio com a reivindicação de 
aumentos salariais da poderosa 
Associação Médica Dominicana; 
depois se somaram as e~igências 
das enfermeiras do Instituto Do­
minicano de Seguro Social, as da 
Associação Nacional de Profis­
sionais Agrícolas e as da Asso­
ciação de Médicos Veterinários. 
Na primeira semana de agosto, o 
Colégio Dominicano de Enge­
nheiros, Arquitetos e Agrimen­
sores organizou uma marcha 
pelas ruas da capital reclamando 
um salário m(nimo equivalente a 
pouco mais de 260 dólares. 

Embora as reivindicações te­
nham obtido êxitos relativos, es­
te movimento reivindicatório é 
um sintoma eloquente do nível 
alcançado pela crise dominicana 
a partir de 1980. A mobilidade 
social ascendente da classe média, 
que foi resultado do auge eco­
nômico no período 1969-75 
(quando o crescimento real do 
PIB foi de 9% em média), so­
freu um choque brusco e está 
involuindo. 

Dez anos depois, a situação é 
muito diferente. O Colégio Do­
minicano de Economistas desta­
cou que o processo de pau pe­
ri zação "inicialmente limitado 
aos setores de baixa renda, 
estendeu-se até atingir as classes 
médias". 



Opinião 

O Norte e o Sul 
A política muda os pontos cardeais, confunde a 
geografia e o ônus recai sobre o mundo subdesenvolvido 

T udo muda neste mundo , até 
os pontos cardeais. Faz meio 

século, ensinaram-nos que os 
pontos cardeais tinham a ver com 
o eixo de rotaça:o da Terra, ou, 
em termos mais simples, que 
constituíam os quatro pontos ou 
direções principais da bússola . 
Agora , entretanto, as oposições 
Leste/Oeste e Norte/Sul adqui­
rem novos significados no com­
passo político e na bússola eco­
nômica. Talvez por isso é fre­
quente incluir no Leste um país 
como Cuba, que (aparentemente 
por um erro) acreditávamos oci­
dental . O mesmo ocorre com o 
Japa:o : a bomba de Hiroshima te­
ve a virtude de passá-lo do Orien­
te para o Ocidente, e quando in­
gênuos especialistas ocidentais 
em assuntos nipônicos conjetu­
ravam que aquele célebre e alu­
cinante malefício converteria o 
Império do Sol Nascente num 
irreconciliável inimigo dos Esta­
dos Unidos, na realidade o trans­
formou no mais conciliador de 
seus amigos. 

Nos últimos anos , começou a 
formar-se a opinião de que a ver­
dadeira contradição do nosso so­
frido planeta na:o é tanto a que 
opõe o Leste ao Oeste, mas 
sim a que separa o Norte do Sul. 
Os sucessivos encontros e confe­
rências Norte/Sul assim o confir­
maram, mas seus resultados tangí­
veis foram bem mais nulos. Será, 
porventura, que do mesmo mo­
do que Leste e Oeste represen­
tam cardeais ideológicos, Norte e 
Sul sa:o, antes de tudo, cardeais 
econômicos? Na verdade, não é 
difícil reconhecer lugares e pes­
soas sulistas em pleno Norte, as-
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"A bomba de Hiroshima8assou o 
Japão do Oriente para o cidente" 

sim como territórios e gente do 
Norte em pleno Sul. 

Talvez fosse mais fácil come­
çarmos a definir o que são esses 
Norte e Sul econômicos. Diga­
mos que o Norte é o núcleo do 
grande capital , do velho colonia­
lismo e do novo imperialismo, 
do exorbitante desenvolvimento 
industrial e técnico, dos podero­
sos bancos internacionais e das 
transnacionais da informação, 
dos provocadores das crises mun­
diais e o lugar dos inevitáveis 
proxenetas dessas mesmas crises. 
Suponhamos também que o Sul 
seja o conjunto de povos e países 
estrangulados em sua economia, 

subdesenvolvidos como conse­
quência do superdesenvolvimen­
to norte-americano, produtores 
na:o apenas das matérias -primas 
indispensáveis às metrópoles, 
mas também de cérebros absor­
vidos pelo desenvolvimento téc­
nico dessas potências; obrigados 
a planificar sua economia não 
em funçlfo das suas necessidades 
reais, mas sim mantendo uma re­
lação de dependência com a au­
toritária potência imperialista. 

Mas o Norte não está' apenas 
no norte; também está no sul. 
Em compensação, o Sul nlfo só 
está no sul, mas também no nor­
te. Os inevitáveis aliados sulistas 
do petulante Norte sa:o vocacio­
nalmente setentrionais: vide Pi­
nochet, a República da África do 
Sul, o perpétuo Stroessner, a 
Turquia da Otan, os muitos es­
quadrões da morte que operam 
impunemente no Terceiro Mun­
do, os militares argentinos que se 
vangloriam dos seus 30 mil desa­
parecidos. Na verdade, os ditado­
res do Sul sa:o apenas vice-déspo­
tas, sicários do Norte. 

Eduardo Galeano tem razão, 
quando afirma que na América 
Latina, "os atuais ditadores não 
são autodidatas: aprenderam as 
técnicas de repressa:o e a arte de 
governar nos cursos do Pentágo­
no e na Zona do Canal do Pana­
má". Por sua vez, os reais ou 
possíveis aliados do Sul explora­
do que estão no Norte Slfo voca­
cionalmente meridionais: vide os 
negros norte-americanos, Petra 
Kelly e os ecologistas alemães, a 
combativa gente do Greenpeace, 
Arthur Miller e Harry Belafonte, 
os prêmios Nobel Linus Pauling 
e George Wald, os dissidentes da 
CIA como Philip Agee e tantos 
outros, o periódico independen­
te The Nation , alguns articulis­
tas do New York Times, o pri­
meiro-ministro sueco Olof Pal­
me, etc .. 

Certamente o Sul nlfo está re­
presentado na sua totalidade pe· 



e< 
fu1 
lac 
ou 
tra 
un 

m1 
bé 
se5 

os 
te­
sa1 
no 

So 
sej 

[ 
F 
b 
E 

1 

e 
d 

lo Terceiro Mundo. Há também 
úma Europa do Meio-Dia que 
(ainda que não com a mesma in­
tensidade) sofre uma certa ex­
ploração econômica e uma im­
portante penetração cultural do 
Norte onipotente. As teorias mo­
netaristas que tantos estragos cau­
saram e continuam causando no 
Cone Sul da América também 
começaram a produzir esses re­
sultados na Espanha e Portugal. 
Da crescente estagnaça-o ou de­
semprego que logicamente in­
quieta a opinião pública espa­
nhola, tanto é responsável o 
atual ministro da Economia co­
mo o distante Milton Friedman, 
autor intelectual de um acordo e 
de um contrato socialmente in­
justos. O Fundo Monetário In-
ternacional que, com sua asfi­
xiante intermediação e doentia 
interferência, colocou a América 
Latina numa dívida pavorosa, 
também se considera com auto­
ridade suficiente para aprovar ou 
vetar os orçamentos ibéricos. 
Além disso, ó grande risco que 
os países meridionais da Europa 
correm, está no fato de que, por 
se auto-considerarem desenvolvi­
dos, parecem não perceber que, 
pouco a .pouco, surgem fatores 
externos que os subdesenvolvem. 

Um sutil indício desta pene­
tração pode ser notada nos meios 
de comunicaçlro e em certos se­
tores culturais. A juventude es­
panhola, por exemplo, é notada­
mente mais bombardeada que a 
da América Latina com os novos 
ritmos musicais procedentes dos 
Estados Unidos. Nas ruas, no 
metrô, nos locais públicos, os jo­
vens quase sempre cantam ou 
murmuram letras de canções em 
inglês que, em geral, não enten­
dem. ''Na-o importa que não as 
entendam", disse, nlro faz muito 
tempo, um especialista no assun-
to. ''O essencial - acrescentou -
é que se habituem ao som do in­
glês". Isto é: nlro apenas é impor­
tante a linguagem do dominador, 
mas também o som subliminar 
de sua hegemonia. Os estribilhos 
das canções podem ser grossei-
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. ros quase dedicados a débeis 
mentais, mas isso nlro interessa à 
técnica de penetraçiro. Sua prio­
ridade é que os jovens incor­
porem, à sua vida, ao seu diverti­
men to e também ao seu ceticis­
mo o ritmo e o derrotismo 
prescritos pelo dominador. 

Por outro lado, há a inquie­
tante proposta da violência A 
estratégia dos políticos e desin­
formadores passa sempre pela es­
tonteante denúncia do terroris­
mo e da violência, mas ao mes­
mo tempo deixa de lembrar que 
o cuiso básico e mais sedutor so­
bre violência é ditado pelas séries 
e filmes norte-americanos, pro­
posta que logo se reflete nos jo­
gos bélicos, no avanço incontido 
das drogas, na velocidade suicida 
das barulhentas motocicletas, 
nos altos decibéis das discotecas 
e na ampla delinquência infantil. 

Ensinam aos jovens uma vio­
lência gratuita, aparentemente 
sem ideologia, mas na realidade 
profundamente ideológica, já 
que funciona de modo quase in­
falível como uma anestesia polí­
tica. Ante essa incontrolável efu­
são de decibéis, é praticamente­
impossível reconhecer a sossega­
da voz da consciência individual 
ou coletiva. Até os intelectuais, 
que deveriam estar mais atentos 
ao problema, estão perdidamen­
te apaixonados pelos filmes de 
bangue-bangue, onde obviamen­
te o Bem está encarnado no in­
victo exército norte-americano, e 
o Mal nos imprudentes peles-ver­
melhas que defendem a terra de 
seus ancestrais. 

E claro que aos países do Ter­
ceiro Mundo se dá o nome de 
países em vias de desenvolvimen­
to. Ao que parece, trata-se de 
vias mortas. Na-o esqueçamos 
que o Norte hiperdesenvolvido 
promove também o subdesenvol­
vimento e que uma importante 
parcela deste subdesenvolvimen­
to terceiro-mundista é conse­
quência do impudico desenvol­
vimento do Primeiro Mundo. Ou 
seja, por exemplo, que os altos 
salários dos Estados Unidos exis-

tem como consequência dos bai­
xos salários da América Latina. 
Os consideráveis lucros com que 
os monopólios norte-americanos 
brindam a seus acionistas são, 
em boa parte, produto ou con­
sequência da fome, do baixo 
padrlro de saúde, do analfabetis­
mo e da exploraçlro degradante 
das massas do Sul. 

A monstruosa dívida externa 
da América Latina se acumula, 
em boa parte, graças à suspeita 
generosidade dos bancos norte­
americanos com os governos dita­
toriais dessa regilro. Quando, 
como consequência de suas de­
sastrosas administrações e tam­
bém, é claro, da crescente e ma­
ciça mobilização popular, esses 
países viro retornando à demo­
cracia, o FMI e os bancos norte­
americanos, em reação quase que 
automática, se voltam exigentes, 
implacáveis, contra as asfixiadas 
economias das mesmas nações 
que antes protegeram. Onde es­
ta-o hoje essas ajudas? Na Argen­
tina, já foi descoberto que os de­
pósitos e investimentos efetua­
dos no estrangeiro pelos heróis e 
beneficiários da ditadura equiva­
lem ao montante total da clívida 
externa do país. Esta é a outra 
face da moeda: enquant9 o De­
partamento de Estado, através 
do seu presidente e outros diri­
gentes, reclama, de Bíblia na mã"o 
e olhos lacrimejantes, que não se 
violem os direitos do homem, o 
FMI e os banqueiros do Norte 
( vale dizer: o braço direi to do 
império) exercem o direito desu­
mano de apoiar militar e econo­
micamente os queridos déspotas 
amigos, enquanto sufocam os go­
vernos autenticamente democrá­
ticos. 

A hipocrisia do Norte chega 
ao ponto de bloquear de modo 
violento a sulista Nicarágua, en­
quanto, ao mesmo tempo, não 
tem escrúpulos em proteger eco­
nômica e _politicamente a Repú­
blica da Africa do Sul que, ape­
sar do seu nome, é governada 
por uma minoria branca (apenas 
18% da populaça-o) de nítida ba-



se imperial e aliada do Norte. Os 
genuínos meridionais da Africa 
do Sul são os perseguidos inte­
grantes da maioria negra. Por um 
lado, o Departamento de Estado 
nega-se ~ prosseguir o diálogo 
com a Nicarágua em Manzanillo, 
enqu~to apressa-se a dialogar 
em Viena com seus aliados e 
cúmplices de sempre, ~s repre­
sentantes brancos da Africa do 
Sul. E, se alguma dúvida houves­
se, acusa de comunista, após 23 
anos de prisão, o líder negro Nel­
son Mandela. 

:É público que o vice-presi­
dente George Bush afirmou que 
os Estados Unidos encarnam 
o Bem e a Nicarágua, o Mal. 
É quase inacreditável ouvir­
se, quàse ao fim do século 20, 
semelhante linguagem diabólica. 
~ais honesto seria dize! que os 
diamantes e o ouro da Africa do 
Sul sa:o infinitamente mais im­
portantes para o Norte que os di­
reitos humanos pisoteados. Até a 
Comunidade Econômica Euro­
péia custa a cheg~r a um acordo 
para sancionar a Africa do Sul. 

A lembrança de Hiroshirna 

. Se há 30 anos já havia uma 
considerável fenda entre os paí 
ses desenvolvidos e os subdeserl­
volvidos, hoje essa fenda tende a 
converter-se em um abismo. O 
desenvolvimento tecnológico e 
informático dos Estados Unidos e 
do Japão é de tal envergadura que 
muito em breve o Terceiro Mun­
do se transformará nu.ma reta­
guarda irresgatável, envolvida co­
mo sempre em suas eternas dívi­
das de leoninos int.eresses, e des­
?nada a produzir, quase artesa­
nalmente ou com mecanismos 
primários , quase que à custa de 
sangue, artigos muito inferiores 
aos fabricados pelos japoneses 
tranquilamente e sem suor, com 
seus computadores e robôs. 

Alguns especialistas em hu­
mor negro podiam dedicar todo 
um ensaio ao inquietante tema: 
"Hiroshima como· fator de de­
senvolvimento". Acabam de pas­
sar 40 anos da primeira ex-
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'.'Para o Norte, o ouro e os diamantes da África do Sul são muito mais 
importantes do que os direitos humanos'-' 

plosa:o da bomba atômica e o 
anestesiado prefeito de Hiroshi­
rna, ao pronunciar o comovido 
discurso protocolar, esqueceu de 
citar os Estados Unidos e o pre­
sidente Truman, pai espiritual 
daquela fantasiosa dádiva, como 
se a cidade tivesse sido atingida 
por um artefato proveniente do 
anonimato internacional. Além 
do mais, Hiroshima é também 
um sinal do Norte, uma piscade­
la (ou melhor, um trejeito), de 
cumplicidade com a morte. Se 
alguma vez se concretizar a sem­
pre e latente ameaça de uma 
guerra nuclear, por certo na:o se­
rá um feito do Sul. A vocação 
aniquiladora está no Norte. O in­
sultante way of life do Norte es­
tá destinado, de acordo com a 
sedutora propaganda, a produzir 
felicidade. No entanto, se parale­
lamente com a expansão do cé­
lebre conforto, o Norte continua 
a incrementar a limites extremos 
sua capacidade cataclísmica, seu 
poder de destruição, esse parto 
de felicidade pode converter~se 
em uma horrível bençll'o; horrí­
vel, porque no futuro inexisten­
te nlío haverá ninguém para re­
cebê-la. 

Que opção resta então para o 
desamparado Sul? 

Talvez a alternativa seja a de 
confiar ou não no Homem. É ver­
dade que aqueles que li.o Norte 
planejam as possibilidades de 
desfruir inimigos e aliados, e ve­
rossivelmente de destruir-se ain­
da a si mesmos, também são ho­
mens. Homens também são os 
que não vacilam em negociar 
com a fome alheia ou em formar 
especialistas em torturas. Porque 
a humanidade sempre teve seus 
Judas, seus Torquemada e seus 
Hitler, e tem sabido sobrepor-se 
a eles. Hoje tem seu Reagan; 
confiemos que também saiba so­
brepor-se a ele. 

De qualquer maneira, o Sul é 
o futuro, sempre e quando ele 
existir. Quem sabe o futuro do 
homem deva ser construído arte­
sanalmente nas cidades onde as 
emergências nll'o nos arruínem, 
em terras onde as árvores nos 
ajudem a respirar, em tempos e 
lugares onde possamos, no final, 
morrer tranquilamente, na certe­
za de que a humanidade tenha 
asse_gurado o direito de sobr·evi­
ver a nós. (Maria Benedettz) • 
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Mais que um disco, a realização 
de um desejo 

"\<flDflnts (jt\f\TTfil\ 

''Há 40 auos queria fazer 
um disco como este, 
tocado só ao piano. Mas 
com uma música populqr 
mais apurada, mais para 
concerto. Só agora 
consegui colocar isto em 
prática." 
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Comunicação 

O papel da imprensa 
na revolução 
A imprensa moçambicana faz um balanço das suas 
atividades e analisa o que ainda precisa ser feito 

e riada em 1978, a Organiza­
ção Nacional dos Jornalistas 

de Moçambique (ONJ) acredita 
que o maior êxito de toda a sua 
curta existência foi ter consegui­
do que os profissionais de im­
prensa do país deixassem de ser 
meros espectadores, para se 
transformarem em participantes 
de um processo político de re­
construção e renovação nacional. 
Outra conquista considerada 
muito importante pelos dirigen­
tes da entidade foi o esforço fei­
to nos últimos dez anos para eli­
minar a influência colonial e 
neocolonial , tanto no conteúdo 
como na forma dos principais 
meios de comunicação de Mo­
çambique. 

mudar porque muitos proprie­
tários de jornais e jornalistas 
comprometidos com o colo­
nialismo começaram a fugir de 
Moçambique. Também a censu­
ra foi extinta, e com isso abriu-se 
a oportunidade para que jovens 
estudantes pudessem entrar para 
as redações dos principais jor­
nais e rádios do país. Eram jo­
vens revolucionários dotados de 
ideais progressistas que começa­
vam a destruir o sistema infor­
mativo montado pelo salazaris­
mo. 

"A burguesia colonial utilizou 

presentantes do povo moçambi­
cano, acabaram por triunfar. Os 
colonialistas também tentaram 
promover concepções burguesas 
da informação para procurar 
afastar os jornalistas do povo, le­
vando falsos conceitos de liber­
dade de imprensa, de imparcia­
lidade e neutralidade. Mas nada 
disso enganou os jornalistas, por­
que antes da independência a 
imprensa colonial não era neu­
tra, ela dava total cobertura ao 
fascismo". 

A herança colonial 

Quando a independência foi 
alcançada, ficou uma pesada he­
rança. As tentativas dos ex-colo­
nos de promover concepções 
burguesas de liberdade de infor­
mação deixaram marcas profun­
das nos jornalistas. Para os novos 
dirigentes do país, e especialmen­
te para os novos responsáveis 
pelos meios de comunicação, co-

"Logo após a independência 
- afirma Manuel Tomé, coorde­
nador das atividades da ONJ -
a situação da imprensa em Mo­
çambique se caracterizava essen­
cialmente por um pro~so de 
ruptura com a informação de ti­
po burguês , que servia aos interes­
ses do colonialismo e do fascis­
mo. Até 1975, existiam na im­
prensa colonial todos os elemen­
tos do fascismo: a defesa da ex­
ploração e dos exploradores, a 
negação da nossa cultura e da 
nossa personalidade, o mito da 
supremacia branca e a apresenta­
ção do povo moçambicano como 
selvagem. A resistência contra a 
opressão era classificada como 
um ato de ladrões e assassinos, 
ou até como resultado de urna 
invasão estrangeira do país ." 

Jornal mwal, em Gaza: uma nova forma de levar a informação 

Quando caiu a ditadura em 
Portugal ,. a situação começou a 
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também a calúnia contra a Fre­
limo", continua Tomé, que 
está no cargo de coordenador da 
ONJ desde 1983, quando ofüu­
lar, Rafael Magoni, foi nomeado 
embaixador no Zimbábue. "Ela 
tentou promover grupos fanto­
ches com projetos neocoloniais, 
mas as posições d':)S elementos 
progressistas, como legítimos re-

locou-se de imediato a necessi­
dade de romper com o passado 
colonial e assumir a tradição de 
informação comprometida com 
a luta do povo do período da re­
sistência armada. A imprensa 
passou a ser encarada como um 
mstrumento de mobilização. 

Em 1977, no 19 Seminário 
Nacional de Informação, o pre-

terceiro mundo - 79 



e 
fu 
lac 
Ol 

tr. 
UI 

m 
bi 
se, 

os 
te 
sa 
n< 

Se 
s~ 

( 

t 
( 

1 
( 

sidente Samora Machel definiu 
_assim o papel da imprensa · em 
Moçambique: "A informação de­
sempenha um papel fundamental 
na criação do homem novo e só 
poderá cumpri-lo se os trabalha­
dores da imprensa participarem 
da sua própria transformação. as­
sumindo ao nível das idéias do 
trabalho e do comportamento 
diário os novos valores da revo­
luça-o .. . " 

'Estas tarefas continuam vi­
gentes mas em cada etapa do 
processo político existem nuan­

·ces que é preciso considerar" ga­
rante Manuel Tomé. Segundo 
ele, Moçambique 'é no momen­
to vítima de urna conspiraç:ro 
imperialista internacional. cujo 
objetivo é destruir a indepen­
dência do país e eliminar a civili­
zação nova que estamos implan­
tando nesta regia-o da África , 
onde passou a existir a solidarie­
dade, onde acabou a djscrirnina­
ção da mulher onde já não há a 
exploraç:ro do homem pelo ho­
mem, onde, numa palavra, luta-se 
pela felicidade do ser humano. 
Esta conspiração usa bandidos e 
mercenários que matam e des­
troem impiedosamente escolas , 
crianças , fazendas , fábricas e 
hospitais". Esta situação se agra­
vou com as sucessivas calamida­
des naturais , como as secas e as 
cheias, que afetaram o país re­
centemente. A simples menção 
destes fenômenos já permite ter 
uma idéia de quais são atual­
mente as tarefas imediatas do 
jornalismo. 

No momento, a ONJ está 
empenhada na formação políti­
ca e profissional de jornalistas , 
visando eliminar o empirismo e a 
improvisação. A escola de jorna­
lismo realiza frequentemente cur­
sos de reciclagem e formação, 
destinados especialmente a orien­
tar os profissionais nas suas 
relações com o povo e com o go­
verno. O caráter sensacionalista 
da comunicação foi substituído 
por uma abordagem séria que 
evita quer a corrupção quer o 
mercantilismo, o individualismo 
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e a concorrência de tipo capita­
lista. 

Sobre o relacionamento entre 
a Organização Nacional de Jor­
nalistas e o partido Frelirno 
Manuel Tomé e plica : "Em pri­
meiro lugar a ONJ é urna organi­
zação de caráter sócio-profissjo­
nal que funciona de maneira to­
talm nte diferente das suas simi­
lares no mundo capitalista. Ela 
atua num país onde os ór­
gão do poder e as institwções 
e · istem para ervir o povo traba­
lhador. Os objetivos da ONJ sã'o 
uma parte dos objetivos mais 
amplos da Frelirno com a qual 
a entidade dos jornalistas tem 
um relacjonamento organizativo 
e não estrutural . Um relaciona­
mento necessário porque a ONJ 
está incluída na sociedade que o 
partido dirige. A nossa entidade 
não é um departamento da Fre­
limo, pois é a_utônoma do pon­
to de vista da sua ação e dos 
seus métodos". · 

O responsável pela coordena­
çã"o das entidades da ONJ afir­
ma também que nã'o existem li­
mitações ao desempenho da ati­
vidade jornalística pelo fato de 
vigorar no país o sistema de par­
tido único. "E o partido que mo­
biliza os jornalistas para que eles 
aumentem a sua capacidade de 
análise da sociedade, para que se­
jam mais agressivos, para que fa­
çam um trabalho ativo , crítico 
e criativo. O próprio partido esti­
mula os profissionais. a não se­
rem meros espectadores da re­
volução. Devem participar e, co­
rno participantes, devem contri­
buir para o desenvolvimento do 
processo revolucionário, e nã'o 
para destruí-lo". 

Liberdade e responsabilidade 

Tomé admite que mwtas ve­
zes os jornalistas enfrentam difi­
culdades eventuais na busca de 
informações. "Às vezes , em al­
guns casos, um determinado. fun­
cionário dificulta o trabalho do 
jornalista, porque ainda não exis­
te em todos os setores uma 

consci~cia generalizada sobre â 
importãncia da informação. Mas 
também acontecem casos dos 
jornalistas interpretarem incor­
retamente dados fornecidos por 
organismos do Estado, cujos res­
ponsáveis passam a evitar a im­
prensa temendo a repetiçã'o de 
análises equivocadas. Há também 
casos eventuais em que responsá­
veis por uma determinada em­
presa estatal ou insti tuiçã'o go­
vernamental dificultam o traba­
lho dos jornalistas para encobrir 
problemas de incompetência ou 
de desorganizaçã'o". 

Quanto aos limites impostos 
ao exercício da profissã'o, o diri­
gente da ONJ afirma que "as 
únicas restrições s:ro as que estão 
ligadas à responsabilidade". O 
fato do país viver num sistema 
de partido único não significa li­
mitações à liberdade de impren­
sa. Segundo Manuel Tomé, "na 
República Popular de Moçambi­
que, a informação é um instru­
mento de luta político-ideológi­
ca das classes trabalhadoras, que 
nessa tarefa exercem o princípio 
da crítica e da autocrítica. A crí­
tica revolucionária é um princí­
pio aplicado de forma conscien­
te e responsável pelo partido, no 
esforço para combater manifes­
tações reacionárias e vestígios 
da velha sociedade. A crítica visa 
corrigir os erros e encontrar solu­
ções para os problemas surgidos. 
E nisto ela difere da dénúncia, 
que entre nós está identificada 
com a destruiçlfo do inimigo in­
terno e externo, como o impe­
rialismo, o racismo, o apartheid 
e o fascismo. Apontar problemas 
e dificuldades, analisar deficiên­
cias, caracterizar métodos erra­
dos de trabalho são ações que 
os meios de informação moçam­
bicanos procuram executar para 
levar os trabalhadores a pór 
um fim a essas situações, elevan­
do a consciência de classe e a 
mobilização. Aqui, no entanto, 
nã'o existe liberdade de informa­
ção para: alguém ser contra o 
povo e contra a revolução" . 
(EtevaldoHipólito) • 



VENEZUELA: DIFUNDIR 
A ARTE 

A criaçã'o dos "Centros de Di­
fusa-o de Arte" em todo o país, 
com o objetivo de colaborar 
num plano de descentralização 
da cultura, foi anunciada pelo mi­
nistro da Cultura da Venezue-

. la, Iribarren Borges, como resul­
tado de uma profunda reforma 
que prevê, também, o fim do fun­
cionamento de órgãos conside­
rados "ineficazes". 

Iribarren Borges informou que 
serã'o fechadas escolas de arte que 
funcionavam em diversas comu­
nidades periféricas de Caracas, e 
que não cumpriam os objeti­
vos principais de formação cul­
tural, além de representarem um 
aumento adicional de despesas. 

Com as verbas poupadas e os 
profissionais que ali trabalham, 
serã'o criados 15 centros de difu­
são de arte, não apenas na capi­
tal, mas também em sete estados 
do interior do país. 

Segundo o ministro, esses cen­
tros "são entidades destinadas a 
estimular, dar informações e ca­
pacitar no domínio das técnicas 
básicas em áreas artísticas, que 
permitam ao aprendiz desenvol­
ver um trabalho criador". 

''Mais que um projeto artís­
tico, estamos promovendo um 
projeto social", destacou o minis­
tro da Cultura, assinalando que 
esses centros também oferecerão 
cursos de alfabetizaçã'o e capaci­
taçã'o em vários ofícios e se con­
vertera-o em "pontos de referên­
cia para as comunidades". 

O projeto entrará em execução 
em janeiro de 1986, após o estu­
do do organograma dessa rede 
difusora de arte, com a partici­
paçã'o de órgãos públicos e enti­
dades privadas. Artes gráficas, 
gravura, pintura e escultura se­
ra-o os principais temas de estu­
do dos centros. 
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PUBLICAÇÕES EM 
MOÇAMBIQUE 

Segundo o Instituto Naciop.al 
do Livro e do Disco (INLD), 
Moçambique se situa entre os paí­
ses africanos cuja produção de 
livros infantis é excepcionalmen­
te elevada. 

Cerca de 56 títulos diferentes 
de obras para crianças, todas es­
critas por autores moçambica­
nos e com uma tiragem média 
de 20 mil exemplares, foram 
produzidos por editores do país 
desde a independência, em 1975. 
Esses números não são suficien­
tes para sàtisfazer a demanda do 
mercado local, com uma popula­
ção de vários milhões de jo­
vens. 

As cartilhas escolares são tam­
bém escritas por moçambicanos. 
No ano passado, 83 livros es­
colares foram publicados, com 
uma tiragem· total de oito mi­
lhões de cópias. 

Devido às dificuldades econô­
micas atravessadas por Moçambi­
que e que tiveram sérias reper­
cussões sobre sua capacidade de 
importar livros, as autoridades 
do setor editorial dão priori­
dade aos manuais escolares e aos 
livros para crianças. Mas apesar 
das dificuldades, esforços são rea-

Notas de Cultura 

lizados no sentido de encora­
jar os escritores moçambicanos a 
publicar também seus trabalhos 
em outras áreas. 

O INLD, assim como outros 
editores - por exemplo, a As­
sociação dos Escritores Moçam­
bicanos, os Cadernos da revista 
semanal ''Tempo" e os do diá­
rio "Notícias" - imprimiu novas 
coletâneas de poesia e de prosa, 
histórias em quadrinhos e en­
SaÍQS poHticos. 

Os responsáveis pelo INLD 
negam que os trabalhadores mo­
çambicanos nã'o tenham a possi­
bilidade de ver as suas obras 
publicadas. Acrescentam, contu­
do, que apenas os trabalhos de 
qualidade literária são escolhidos 
e que 60% dos manuscritos re­
cebidos pelo INLD não chegam 
ãquele gabarito exigido. 

O INLD calcula em cerca de 
400 o número de obras editadas 
durante a última década. As pu­
blicações compreendem seis pe­
tas de teatro, seis histórias em 
quadrinhos e cinco coletâneas de 
poesia. 

Sob o regime colonial, não 
existia um editor sequer em Mo­
çambique. Qualquer moçambi­
cano que pretendesse publicar 
uma obra era obrigado a enviá­
la para Portugal, onde ela era sub­
metida ãs leis da censura fascista. 

Sempre existiu no seio da Fre­
limo uma forte tradição literá­
ria. Dirigentes da Frelimo publi­
caram recentemente coletâneas 
de poesia, notadamente de Mar­
celino dos Santos, membro do 
birô político, assim como Ser­
gio Vieira, ministro da Seguran­
ça. Destacados jornalistas mo­
çambicanos também se engaja­
ram na literatura. Os diretores de 
"Tempo" ,''Notícias" e da Agên­
cia de Informaçã'o de Moçam­
bique, Albino Magaia, Mia Cou­
to e Carlos Cardoso respecti­
vamente, publicaram coletâneas 
de poesia em Maputo. 
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CffiNCIA HOJE - Vol. 3 n9 18 
(maio/junho 85) - Este número 
da revista bimestral de divulga· 
ção científica da Sociedade Bra­
sileira para o Progresso da Ciên-

eia tem como matéria de capa 
um balanço da situação do Nor­
deste brasileiro, a região mais po­
bre do hem isfério ocidental. Es­
pecial destaque para a presença 
de dois expoentes intelectuais 
de posições antagônicas, ambos 
nordestinos: o economista Celso 
Furtado e o sociólogo Gilberto 
Freyre. Outros especialistas fo­
calizam problemas sociais, econô­
micos e ecológicos da região, so­
bretudo a situação dos campone­
ses e a questão das secas. SBPC 
- Av. Wencestau Braz, 71, fun­
dos, casa 27 - CEP 22290 - Rio 
de Janeiro - RJ - Brasil 

• 
CEREP CUADERNOS- nP 4/84 
- Publicada pelo Centro de Es­
tudos da Realidade Porto-rique­
nha e pelo Projeto Caribenho 
de Justiça e Paz, apresenta dois 
estudos: sobre a expansão do 
modelo econômico de Porto Ri· 
co para o resto do Caribe, atra­
vés da iniciativa de criação de 
uma zona econômica para a 
região, proposta pelos Estados 
Unidos; e sobre a militarização 
do Caribe a partir das bases 
norte-americanas em Porto Rico. 
Cerep - Apartado 2220 - Es­
tación de Correos UPR - R (o 
Piedras - Porto Rico - 00931. 
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TRICONTINENTAL - n9 99 
(maio/junho 85) - Órgão teóri· 
co da Organização de Solidarie­
dade aos Povos da América Lati­
na, Ásia e África ((Ospaal). Con­
tém um artigo sobre as conse· 
quências econômicas das agres­
sões norte-americanas à Nicará­
gua; um documento sobre o 30Q 
aniversário da Carta da Liberda­
de do Congresso Nacional Afri­
cano, na África do Sul; um texto 
de Abdul Karmal sobre o Afega­
nistão e um estudo sobre a crise 
social e econômica no Caribe. 
Tricontinental - Apartado Pos­
tal 4224 e 6130- Havana - Cu· 
ba. 

• 
RIXAKA n9 1/85 - Editada 
pelo Departamento de Arte e 
Cultura do Congresso Nacional 
Africano (ANC). A revista, cujo 
título significa nação, em 1 (ngua 
shangana, pretende promover o 
debate cultural e a troca de ex­
periências artísticas entre os mi­
litantes anti-racistas da África 
do Sul. No seu primeiro número, 
a publicação trimestral inclui 
uma entrevista com Oliver Tam­
bo, presidente do ANC; ooesias 

de intelectuais e militantes ne· 
gros sul-africanos; uma reporta­
gem sobre documentários em ví­
deo feitos na África do Sul so­
bre o racismo e um artigo mos­
trando como trabalhadores e ar­
tistas podem agir em conjunto, 
tanto no que se refere às lutas 

políticas, como no lazer e no au­
tofinanciamento das suas iniciati­
vas culturais. Rixaka Editorial 
Board - P. O. Box 31791- Lu­
saka - Zdmbia. 

• 
KO'EYU LATINOAMERICANO 
- n9 36 (maio/junho 85) - Re­
vista de estudos políticos e so­
ciais especializada em questões 
latino-americanas. Contém uma 

entrevista com o dirigente tupa· 
maro uruguaio Raul Sendic; uma 
análise da campanha de alfabeti­
zação na Nicarágua; um estudo 
da situação da mulher no Para­
guai; textos sobre teatro latino­
americano e um documento so­
bre a militarização na Guatema­
la. Endereço : Apartado de Cor­
reos 18. 164- Caracas 1012/A -
Venezuela. 

• 
PUEBLA - n9 31 (março 85) -
Publicada pela Editora Vozes e 
voltada para a análise dos proble­
mas da igreja na América Latina. 
Neste número, todos os artigos 
principais têm como tema a rea­
lidade chilena, com trabalhos de 
Manuel Garreton, Jorge Osorio 
Vargas, Pablo Fontaine, Blas To­
mic, Jaime Ruíz-Tagle e José 
Joaquim Brunner. Inclui ainda 
uma série de documentos sobre a 
participação do movimento ecu­
mênico na luta contra a ditadura 
de Pinochet. Puebla - Editora 
Vozes - Caixa Postal 90023 -
Petrópolis - Rio de J aneiro-RJ 
- CEP 25600- Brasil. 



NO REINO DE CALIBAN 
Manuel Ferreira 
Plátano Editora, Lisboa 

Possuidor de uma vivência pes­
soal africana de vários anos, 
Manuel Ferreira é, hoje em dia, 
no mundo ensa(stico português, 
o autor mais dedicado à literatu­
ra africana de expressão portu· 
guesa . Além de sua atividade de 
romancista, centrada na proble­
mática da África, Manuel Ferrei­
ra, atualmente professor univer­
sitário de literatura africana, não 
tem diminu(do sua intensa atua­
ção na elaboração de vários vo­
lumes dedicados à divulgação e 
análise crítica de autores da Gui­
né-Bissau, Cabo Verde, Angola, 
S. Tomé e Moçambiql.le. Torna· 
se imposs(vel, numa simples 
apresentação, enumerar todo o 
seu vasto trabalho nesse setor. 

Entre essas obras, uma das 
que tem obtido maior impacto 
pela sua extensão, caráter global, 
antológico e biográfico e capaci­
dade de intervenção, é, sem dú· 
vida, "No reino de Caliban", uma 
série de três volumes de coletâ· 
neas da poesia em I íngua portu· 
guesa de escritores africanos. Ao 
primeiro volume, publicado em 
1975, que incluía uma substan· 
cial mostra da poesia de Cabo 
Verde e da Guiné-Bissau, seguiu­
se o .segundo, dedicado a Angola 
e a S.Tomé e Príncipe. O último, 
lançado recentemente, em edi· 
ção da "Plátano Editora", com 
mais de 500 páginas, é consti· 
tu (do por uma antologia e peque­
nas biografias de poetas de Mo· 
çambique. Nele constam poetas 
considerados precursores, como 
Rui Noronha, passando pela sé­
rie de publicações tão importan­
tes como "Itinerário", "Msaho", 
"Paralelo 20", edições da "Casa 
dos Estudantes do Império" e, 
mais recentemente, "Artes e Le· 
tras" (de "A Voz de Moçambi· 
que"), "Despertar" (do "Notí-
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cias"), "Caliban" e muitos ou­
tros. São dezenas e dezenas os 
poetas moçambicanos que Ma­
nuel Ferreira reúne nesta antolo· 
gia e analisa do ponto de vista 
1 iterário e político. Toda a sé­
rie "No reino de Caliban", 
agora completa, constitui, indu­
bitavelmente, não apenas uma 
obra marcada pelo cunho pessoal 
do seu autor, como também 
um manuál de história da poe­
sia africana em I íngua portugue­
sa, imprescindível e única para o 
conhecimento da história desses 
povos africanos e, daqui em dian­
te, peça fundamental de trabalho 
e consulta. (0. L.) 

• 
A DEMOCRACIA 
NECESSÁRIA 
Fernando Henrique Cardoso 
Papirus Livraria e Editora, 
Camvinas, 1985, 92 pp. 

A 

~~~:_tCIA 
FfRNANOQ e, RIA 

"L RIO 

:, 
São três conferências - "Tran­

sição para onde ?", "O desafio 
da participação" e "Guerra à 
miséria" - que o conhecido so­
ciólogo e político fez de janeiro 
de 1983 a maio deste ano, para 
funcionários do Metrô de São 
Paulo, na Associação dos Soció­
logos de Brasília e na Escola Su­
perior de Guerra. O título ge­
ral ·- "A democracia necessária" 
- já indica quii elas estão volta· 
das para um Brasil que ainda não 

Livros do 3.0 Mundo 

existe e centradas no que deveria 
ser feito, no entender do autor, 
para que algum dia possa vir a 
existir. Por isso, como toda aná­
lise que procura perscrutar cami­
nhos e perspectivas, os três tra­
balhos que o senador paulista 
reuniu neste livro estão recheados 
de indagações. Para quase todas, 
o leitor terá que continuar aguar­
dando a resposta: até que ponto 
a Nova República será capaz de 
cumprir as promessas de mudança 
a favor da maioria pobre e tra· 
balhadora do povo brasileiro? 
Será que ela é apenas um novo 
arranjo entre as chamadas elites? 
E - talvez a mais difícil de res­
ponder - pode haver democrati­
zação verdadeira num pa(s cin­
dido pelas desigualdades e pela 
miséria de grande parte do seu 
povo? (A. J. P. ) 

• 
O ESPIÃO DE COI..ÔNIA 
Osvaldo Peralva 
Editora Paz e Terra, Rio de 
Janeiro, RJ, 1985, 138 pp. 

Saber rir da desgraça é, sem 
dúvida, uma virtude própria de 
espíritos superiores. O exílio é 
uma desgraça, e Osvaldo Peral­
va consegue rir e fazer rir com 
as crônicas sobre os tempos que 
passou na República Federal 
da Alemanha e no Japão. Como 
naquela em que se refere à sua 
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experiência de professor de es­
panhol em Tóquio. Como o idio­
ma japonês não tem um som que 
corresponda ao "I" e ao "r" lati­
nos, Peralva consumia o tempo 
das aulas lutando para que os 
alunos não dissessem coisas do 
tipo "Yo abro espaiíol" ou " Yo 
hablo la puerta". Mas, ele con­
seguiu sobreviver à ingrata fun­
ção e dela sair enriquecido, da 
mesma forma que, antes, de ta­
refas e missões igualmente espi­
nhosas em Bucareste, Moscou, 
Santiago, Colônia e Rio, onde 
dirigiu o saudoso "Correio da 
Manhã", na fase em que este era 
o único grande diário brasileiro 
a fazer oposição sistemática à 
ditadura Por causa de encar­
gos como este, o riso, nessas 
crônicas, se alterna, algumas ve­
zes, com a seriedade de relatos 
dramáticos como o que Peral­
va faz da sua estada em Saigon, 
como correspondente, nos últi­
mos dias do regime de Van 
Thieu (Artur José Poemer). 

• 
APALAVRA NUNCA 
Eric Nepomuceno 
Editora Nova Fronteira, Rio de 
Janeiro, 1985, 166 pp. 

~ 
~~ 

A ~~ 

APALAVRA 
i ·u 'CA 

:li. 

Eric Nepomuceno é um dos 
poucos autores brasileiros mais 
conhecidos no exterior do que 
em seu próprio país. O motivo é 
simples : ele f~i por 10 anos cor-
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respondente em países que são 
dois grandes centros editoriais, a 
Espanha e o México, que lhe 
abriram as portas de acesso aos 
leitores de quase toda a Améri­
ca Latina. Só aos poucos, a obra 
deste autor de 37 anos vai che­
gando ao Brasil, como acaba de 
ocorrer com os contos de "A pa­
lavra nunca", que já haviam sido 
publicac:!os em dois livros, "Con­
tradanza " e ''.Antes dei ilwierno ", 
no México e na Argentina . O 
leitor brasileiro tem justificadas 
razões para lamentar o atraso, o 
que não sei se poderá ser dito 
do autor, já que é à precedência 
do universo cultural hispânico 
que ele pode creditar a circuns­
tância altamente favorável de 
ver a sua literatura chegando ao 
Brasil já referendada por escrito­
res do nível de Gabriel García 
Márquez, Juan Rulfo e Eduardo 
Galeano (Eric Nepomuceno é o 
tradutor da obra deste último 
em nosso país). 

Os contos de "A palavra nun­
ca", nascidos ao longo do rotei­
ro ibero-americano de Eric Ne­
pomuceno, poderiam ser dividi­
dos em várias categorias temá­
ticas . Há recriações do mundo 
infantil, como em "Telefunken"; 
terror político, como em "A ce­
rimônia"; e muito do absurdo la­
tino-americano - também co­
nhecido, nos círculos literários, 
por realismo mágico-, como em 
"A promessa", talvez o melhor· 
conto do livro. A uni-los, o riso 
amargo de um intelectual que, 
por razões de ofício, tem sido 
testemunha ocular de bons e 
maus momentos, de tragédias e 
comédias, de misérias e grande­
zas do conti nen"te (A. J. P. ) 

• 
ONTEM E DEPOIS 
Costa Andrade 
Edições 70 

Francisco Fernando da Costa 

Andrade, nascido em Lépi, An­
gola, em 1936, é, hoje em dia, 
um dos maiores poetas de seu 
país . Ao longo de sua vida, ado­
tou vários pseudônimos, como 
Angolano de Andrade, Africano 
Paiva, Fernando Emílio, Flávio 
Silvestre, Ndunduma we Lépi. 
Costa Andrade estudou em An­
gola e Lisboa e, depois, na ltá-
1 ia, Brasil e Iugoslávia, e foi 
guerrilheiro e membro do MPLA. 
Após a independência, assumiu 
a direção do "Jornal de Angola" 
até 1978. 

Autor de uma vasta bibliogra­
fia como, por exemplo, "Armas 
com poesia e uma certeza" 
(1974). "No velho ninguém to­
ca" ( 1979). "O caderno dos he­
róis" (1977). "O regresso e o 
canto" (1975), "Poesia com ar· 
mas" (1975), "Tempo angolano 
na Itália" (1963), "Terra de acá­
cias rubras" (1961 ), e "Um ramo 
de miosótis" (1970), Costa An­
drade reuniu, agora, em volume 
editado pela "Edições 70", al­
gumas de suas obras. O livro tem 
o título de "Ontem e depois" 
e faz parte da coleção "Autores 
angolanos" publicada por aquela 
editora. 

"Ontem e depois" é a reunião 
num I ivro de "Terra das acácias 
rubras", "Grito de raiva" (iné­
dito), "Primeiros cadernos", 
"Tempo angolano na Itália", "O 
regresso e o canto". São, assim, 
vários livros de poesia, alguns 
esgotados, outros novos, que 
Costa Andrade junta para assim 
dar por concluída a publicação 
e divulgação dos seus textos, 
produzidos no espaço dos 20 
anos que antecederam a indepen­
dência nacional angolana . 

A voz de um dos maiores 
poetas angolanos surge, nesta 
reunião histórica, límpida, clara, 
e atuante, demonstrando as ra­
zões de uma opção e de uma luta. 
(O.L.) 



Quem não se lembra com ho"or das 
primeiras fotos divulgadas por jornalistas 
que chegaram ao Campuchea depois da 
queda do regime Khmer Vermelho? As 
pilhas de crânios, os testemunhos 
ate"orizantes de um massacre sem para/e/d 
realizado em nome do socialismo por 
dirigentes fanáticos, que confundiram umá 
mal-absorvida doutrina revolucionária 
com uma espécie de missão onipotente 
que lhes permitia ultrapassar os limites 
do despotismo e do ho"or? 
Sete anos depois da queda do regime 
clJefiado por Po/ Pot, a vida do país começa . 
a renascer, as crianças alegram os parques 
e a população adulta tenta superar os 
traumas causados por um período 
comparável ao inferno descrito por Dante 
na sua "Divina Comédia". 
Neste "Especial", dedicado ao Campuchea, 
publicamos a reportagem do nosso enviado 
especial, Carlos Pinto Santos, que, em 
recente viagem ao sudeste asiático, foi um 
dos primeiros jornalistas ocidentais e, sem 
dúvida, um dos poucos de uma imprensa 
independente como a nossa, a visitar esse 
país que ressurge das suas próprias cinzas. 



Retirada do primeiro contingente militar vietnamita ( 1983) 

O árduo caminho da paz 
Sete anos após a queda do regime 
de Pol Pot aparecem os primeiros 
sinais de solução para o conflito 

vo". Segundo a rádio antigoverna­
mental, que emite a partir de ter­
ritório tailandês, ao "reformado" 
Pol Pot foi atribuída a direção de 
um "Instituto Superior de Defesa 
Nacional". nesse sofrido país 

N o sétimo ano da eliminação do regime 
genocida do Khmer Vermelho, surgem 
finalmente sólidos indícios de que a solu-

ção do conflito campucheano pode estar à vista 
o último acontecimento nesse sentido foi o afas­

tamento de Pol Pot da chefia das tropas khrners 
vermelhas e sua substituição, no início de setem­
bro, pelo até então "ministro da Defesa" do gover­
no no exilio da autodenominada "República De­
mocrática do Campuchea" e antigo primeiro-mi­
nistro de Sihanuk, Son Sann. 

Pol Pot deixou o comando da principal força 
militar que combate o governo de Phnom Penh 
através de um expediente assinado por Khieu Sam­
phan, ''vice-presidente" da coligação chefiada pelo 
príncipe Norodom Sihanuk e antigo "número 3" 
do regime Khmer Vermelho. Esse "decreto", espe­
cialmente elaborado para isso, fixou em 60 anos o 
limite de idade para os "militares em serviço ati-

O afastamento deste tenebroso 
personagem, que entre 17 de abril 
de 1975 e 7 de janeiro de 1979,foi 

responsável direto pelo massacre que vitimou qua­
se a metade da população khmer, foi classificado 
de "nova farsa" pelo Nhan Dan, jornal oficial 
do Partido Comunista do Vietnã, e de "manobra 
de Pequim" pela Agência de Informação Cam­
pucheana, SPK. 

Sihanuk, presidente desde junho de 1982 de 
uma coligação onde estao os mesmos chefes khmers 
vermelhos que deram ordem de extermínio a 30 
dos seus parentes, mostrou-se cético diante do 
anúncio do afastamento de Pol Pot, que chamou 
de "comédia". Porém, dias depois, um porta-voz 
do antigo soberano comentou que a medida tinha 
sido recebida com satisfação. 

Ainda recentemente, Sihanuk ameaçara abando­
nar a coligação, caso continuassem as agressões 
dos khmers vermelhos aos seus partidários, que nos 
últimos meses provocaram dezenas de mortos nas 
~ases da Tailândia. 



Vietnamitas sairão do Campuchea em 1990 

Apesar de todas as reservas manifestadas nas 
capitais indochinesas e em Moscou, a "reforma" de 
Pol Pot poderá significar a eliminação de um obstá­
culo ao diálogo que se estabelece entre campuchea­
nos e vietnamitas, por um lado, e países da Asean1 

e oposição khmer, por outro . 
Duas semanas antes da alteração na chefia mi­

litar da coligação que ainda conserva a cadeira do 
Campuchea nas Nações Unidas, em Phnom Penh 
era dado um importante passo para a solução do 
conflito. A 11.!l Conferência dos Ministros das Re­
lações Exteriores dos Países Indochineses fixara o 
ano de 1990 como prazo máximo para a retirada 
total das forças vietnamitas do território da Repú­
blica Popular do Campuchea. Em junho, Nguyen 
Co Tach, ministro vietnamita das Relações Exte­
riores, e Hun Sen, primeiro-ministro e ministro das 
Relações Exteriores campucheano, apontavam ain-
da ao enviado de cadernos o ano de . _____ _ 
1995 para o regresso ao seu país 
dos últimos destacamentos do exér­
cito de Hanói. 

Os ministros afirmaram também, 
nessa conferência, o seu acordo 
em relação â proposta da Asean 
de designar a Indonésia como dele­
gado da organização nas conver­
sações com os países indochine­
ses, . que serão representados pelo 
Vietnã. Eles também apoiaram a ini­
ciativa apresentada pela Malásia, em 
abril deste ano, para negociações in­
diretas entre o governo de Phnom 
Penh e os grupos de oposiça:o. A 
República Popular do Campuchea 
declarava-se disposta a fazer tudo 

cionamento econom1co com países capitalistas, 
suspenso desde a intervenção vietnamita. A situa­
ção econômica dos três países indochineses é ~­
ve e prementes os planos de desenvolvimento. E 
é por isso, fundamentalmente, que esses governos 
se dispuseram a ir longe na mesa de negociações. 

A medida que o seu regime se consolidava e a 
República Popular se tomava uma realidade ir­
reversível, os dirigentes de Phnom Penh, em sin­
tonia com os seus aliados vietnamitas, foram abrin­
do portas .ã negociaça:o com a oposição armada, 
apenas excluindo dessas propostas de diálogo os 
chefes khmers vermelhos. 

Norodom Sihanuk e Son Sann, que ainda há 
dois anos eram considerados traidores do seu povo 
e aos quais o governo de Heng Samrin apenas desti­
nava o exi1io ou os bancos dos tribunais populares, 
recebem agora propostas de reconciliação e convite 
para disputarem as. futuras eleições gerais em pé de 
igualdade com o governamental Partido Popular 

para a "reconciliaçlfo nacional", e Sihanuk fala aos seus correligionários em Ta Toum (1984), 
preparar a realização de eleições ge- atualmente em poder de Phnom Penh 
rais com a presença de observado-
res internacionais, "após a retirada total da força 
voluntária vietnamita" do seu território. 

Num ponto fundamental, os ministros vietnami­
ta, campucheano e laosiano se mantinham inar­
redáveis: todo o processo de negociações teria de 
partir da condição prévia da eliminação dos segui­
dores de Pol Pot. 

Se Sihanuk quiser . .. 

A resoluçã'o do conflito campucheano é uma 
prioridade urgente para os governos de Phnom Penh, 
Hanói e Vientiane: nã'o só liberaria recursos c~ 
mo lhes permitiria usufruir das vantagens do rela-

1 Associação d:1s Naç~s. do ~udeste Asiá~c_?: ~runei, Fi­
lipinas, lndonesia, Malas1a, Cingapura e Tailandia. 

1985 - Novembro - n9 84 

Revolucionário do Campuchea (PPRC). Uma única 
condição lhes é imposta: o rompimento total com 
os chefes khmers vermelhos. 

Na entrevista â imprensa do primeiro-ministro 
Hun Sen em Phnom Penh, em junho passado, da 
quà.l participou o enviado de cadernos, o dirigente 
khmer foi claro ao referir-se a Sihanuk e Son Sann. 
Convidou-os a contribuírem para a eliminação 
política de Pol Pot e insistiu em manter contatos 
diretos com os dois : "Não podemo<; passar a vida 
negociando através de jornais ?u de rádio". H~ 
Sen afirmou que Sihanuk tem runda um papel mm­
to importante a desempenhar no processo de re­
construção nacional. "Não podemos obrigar um 
antigo rei a tomar-se um cidadão comum. Se aban­
donar Pol Pot, encontraremos para ele uma posi­
çlfo adequada de acordo com a sua condição e o 



~ será suficiente para que vietnamitas e carnpuchea­
l nos a in terpretern corno urna resposta â sua propos­

·---~ ta de agosto. ~ bom lembrar que Khieu Sarnphan e 
~ Ieng Sary os dois personagens que completavám o 

3 triunvirato genocida continuam ocupando cargos 

Hun Sen, 
primeiro-ministro 

e ministro das 
Relações 

Exteriores 
(acima): "Se 

Sihanuk e Son 
Sann se 

declararem 
disv.<>stos ao 
dialogo irei 
encontrá-los 

num local 
apropriado". 
Heni Samrin, 
presidente do 

Campuchea 
(ao lado) 

seu passado", afirmou o primeiro-ministro . E acres­
centou: "Se, amanha:, Sihanuk e Son Sann se de­
clararem dispostos ao diálogo com a República Po­
pular do Campuchea, depois de amanhlf partirei 
de Phnom Penh para encontrá-los num local apro-
priado". , 

Ainda nessa entrevista, Hun Sen fez questão 
de salientar - como fizera semanas antes Nguyen 
Co Tach na entrevista exclusiva que nos concedeu 
- o papel positivo da Indonésia e da Austrália na 
procura de uma solução para a paz e estabilidade 
no sudeste asiático. Esses dois países estão preocu­
pados corri a influência chinesa na regia:o. 

A ofensiva da última estação seca 

A questão que agora fica em aberto é se a trans­
ferência de Pol Pot para um "Instituto de Defesa" 

de chefia na coligação antigovernamental. 
Em Hanói e Phnom Penh nã'o se duvida de que 

a operação de fachada dos khrners vermelhos de se­
tembro - instigada na sombra por chineses, tai­
landeses e mesmo norte-americanos - teve como 
objetivo causar impacto na Reunilfo Ministerial dos 
Não-Alinhados de Luanda (no movimento man­
tém-se a política da "cadeira vazia" desde a 6!1 Reu­
ni!ro de Cúpula de éhefes de Estado em Havana, 
1979). E também para criar um clima diferente na 
Assembléia-Geral das NaçOes Unidas deste ano, 
onde o "governo no exílio" de Sihanuk é ainda 
reconhecido pela maior parte dos estados mem­
bros. Sem Pol Pot na primeira linha, a "Repúbli-
ca Democrática" fica mais "apresentável", o que 
facilita a manutençã'o dos votos de muitas delega­
çOes assediadas pelas diplomacias chinesa e norte­
arnericana. 

No entanto, o governo de Heng Sarnrin e Hanói 
nunca estiveram em tã'o boas condiçOes para nego­
ciar como atualmente. DispOem dos trunfos pode­
rosos alcançados com a ofensiva sobre as bases ini­
migas na última estaçlfo seca, o que veio reforçar a 
estabilidade do regime de Phnom Penh. 

Dezoito bases no bterior do território khrner 
foram tomadas pelas tropas vietnamitas e pelo Exér­
cito Nacional Popular do Campuchea no final de 
1984 e nos primeiros meses deste ano: nove âs 
forças khrners vermelhas, oito â FNLPC de Son 
Sann e urna â organização armada de Sihanuk. 

Entre estas bases, estavam o posto de comando 
da guerrilha de Son Sann, localizado em Ampil, a 
noroeste da província de Siem Reap.Oddar Mean­
chey, tomada em 7 de janeiro; Phnom Melai; "ca­
pital" do "governo tripartidário" e quarte1-general 
khrner vermelho deste 1979, situada a 30 km da 
fronteitp tailandesa e que foi conquistada em mea­
dos de fevereiro; e, por último, a base de Ta Toum, 
centro das forças sihanukistas, tomada a 5 de 
março deste ano. 

Segundo dados da agência SPK, a campanha da 
estaçlfo seca pô.5 fora de combate mais de 10 mil 
guerrilheiros inimigos, grande número dos quais 
das fileiras dos khrners vermelhos, a principal e 
mais combativa força que luta contra o regime de 
Phnom Penh, com efetivos ainda calculados em 
30 mil homens. Son Sann, com nove rnil guerri­
lheiros, e Sihanuk com quatro mil, pouco pe-
so representam no combate, sobretudo desde as 
derrotas do início de 1983, quando os soldados 
vietnamitas destruíram as . suas grandes bases de 
Nong Chan e O'Samak. 

Neste final de 1985, o governo de Heng Sarnrin 



afirma controlar a totalidade do território khmer, 
com exceção de pequenos bolsões inimigos junto 
da fronteira tailandesa. Esta situação é confirmada 
por observadores e alguns poucos jornalistas oci­
dentais que tiveram acesso às recentes zonas de com­
bate. 

A guerrilha antigovernamental poderá, contudo, 
manter por muito tempo incursões no interior do 
território khrner, mas nlro ameaçar seriamente ore­
gime de Phnom Penh. E isto, apesar dos contínuos 
fornecimentos de armamento por Pequim e das 
contribuições dos Estados Unidos, como os cinco 
milhões de dólares autorizados este ano pelo Sena­
do nortt>-americano, e confirmados pelo secretário 
de Estado George Shultz, durante sua visita de ju­
lho passado ã Tailândia e aos "santuários" da coli­
gaç:ro 'na zona fronteiriça2

• 

O novo exército khmer 

Na decisão de agosto de reduzir em cinco anos a 
permanência das tropas vietnamitas (em abril e 

2 Na ocasião, Shultz confirmou também a próxima entrega 
d': 16 moder~íssim~ ca5.as ".-16, no v3!or de. qu~se 4~ 
milhões de dol.axes, a Tailândia, que sera o pnme1ro pais 
da Asean a dispor desse tipo de aviões de combate. 

1985 - Novembro - nP 84 

Escola de oficiais khmers em Phnom Penh. Apesar dos 
fornecimentos de armamento por Pequim e da 
contribuição norte-americana, a guerrilha 
antigovernamental não poderá ameaçar seriamente o 
regime da República Popul.ax do Campuchea 

maio últimos, Hanói procedeu à quarta retirada 
parcial em três anos), se lerou em conta a previsão 
de que, em pouco tempo, o novo exército khmer 
estará em condições de assegurar a defesa do país. 
Centros de formação intensiva de oficiais · conti­
nuam a espalhar-se pelo Campuchea, como a Esco­
la de Infantaria de Dangkor que visitamos. Situada 
nos arredores de Phnom Penh, nessa Escola mil re­
crutas recebiam treinamento de oficiais durante 12 
meses, findos os quais seriam destacados para as 
províncias ocidentais para render os contingentes 
de Hanói. 

Criado e treinado pelos vietnamitas após a der­
rubada de Pol Pot, o Exército Nacional Popular do 
Campuchea deixou, nas últimas operações, de ser­
vir apenas como força acessória e de retaguarda pa­
ra entrar nos combates ao mesmo nível dos seus 
aliados. O número de efetivos do exército khmer é 
segredo militar, mas as dezenas de milhares de sol­
dados com que já conta carecem ainda de expe­
riência de ação, frente aos veteranos khmers ver­
melhos, com prátiéa de guerra de muitos anos. 

Entretanto, nas ruas de Phnom Penh, enquanto 
a presença de soldados vietnamitas se toma cada 
vez mais rara e discreta, os oficiais e suboficiais 
khmers distinguem-se facilmente pelos seus unifor­
mes novos e motocicletas japonesas. Num país po­
bre como ·º Campuchea - onde a própria bicicleta 
não está ao alcance de todos - siro sintomas de um 
certo status econômico. • 
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A nação khmer 
renasceu das cinzas 

A "República Democrática do Campuchea 
durou 3 anos 8 meses e O dias. Quando 
as tropas vietnamitas e os guerrilheiros da 

FUNSK (Frente Unida de Salvação acional do 
Campuchea) entraram na cidade fantasma de 
Phnom Penh em 7 de janeiro de 1979 o balanço 
sangrento do regime que pretendeu fazera "revolu­
ção camponesa mais radical e pura da humanidade 
atingira inconcebíveis proporçoes. A herança do 
holocausto khmer vermelho foi comprovada por 
testemunhos de observadores e organizações in · 
temacionais vindos de todos os quadrantes, mas 
ainda assim o mundo teve dificuldade em acredi­
tar. 

No entanto a realidade é que em 7 de janeiro 
de 1979, o Campuchea era um imenso campo de 
moJ11 e destruiçlfo: 

- 3.314.768 (número oficial) de vítimas pela 
fome , doença e assassínio numa populaçiro, que 
em 1975 n:rp atingia os 7,5 milhões de habitan­
tes. Dos 700 mil membros que contava a comu­
nidade islâmica cham, sobreviveram 200 mil . A 
minoria hoa, de origem chinesa, sofreu 300 mil 
mortos ; houve 200 mil órfãos ; 73% das mulheres 
adultas ficaram viúvas; sobreviveram apenas 50 dos 
450 médicos com que o país contava; 75% dos 
professores foram assassinados; 80% dos bonzos 
exterminados ; 700 mil crianças debilitadas pela fo· 
me (num total de 4 milhões de pessoas), segundo 
um relatório da Unicef. 

Quando, em 7 de janeiro, os guerrilheiros da FUNSK 
ocuparam a capita~ Phnom Penh era uma cidade fantasma 

E mais : grande parte das mulheres em idade de 
engravidar estava estéril , como constataram 
equipes médicas o identais . Os traumas psicológi­
cos, o massacre de maridos e filhos o desgaste físi­
co de quem era obrigado a trabalhar 16 horas por 
dia em regime de fome tinham provocado nelas 
todo tipo de doenças . 

As culturas agrícolas estavam arruinadas com os 
megalômanos 'saltos para a frente ' de inspira_çã"o 
ultra-maoísta o parque industrial paralisado e em 
ruínas as escolas e universidade destruídas. As ins­
talaç0es do Banco Nacional dinamitadas e o di­
nheiro abolido. Os hospitais transformados em de­
pósitos de armamento, os serviços administrativos 
fechados e os seus funcionários ex terminados. As 
mesquitas dos chams viraram pocilgas, as igrejas 
c_atólicas arrasadas. A loucura apocalíptica khmer 
vermelha não teve tempo de destruir todos os 
pagodes num país onde os templos budistas sur­
gem· a cada três quilômetros. Mas muitos que con­
servaram as paredes erguidas, exibem ainda hoje as 
marcas sangrentas dos homens, mulheres e crian­
ças que aí foram torturados e mortos. 

A destruiçã"o atingiu igualmente monumentos 
da civilização khmer, como palácios, estátuas e pe· 
ças de ourivesaria de antiguidade secular foram 
quebradas e roubadas. O Museu de Arqueologia de 
Phnom Penh, apesar do esforço de recuperaçã"o 
e do auxi1io da Unesco e da Polônia, é um quadro 
de desolaç:ro . Esculturas vindas do reinado de Jaya­
varman 7 (século 12) est:ro semi-reconstituídas, 
mas a muitas faltam membros ou cabeças. As vitri· 
nes de peças de ouro e prata vazias, baixos-relevos 
e belíssimos afrescos evocando episódios da vida 
de Buda destruídos sem possibilidade de res­
tauração. Um pequeno consolo : o vandalismo 
khmer vermelho ignorou duas dezenas de canhões 
portugueses dos séculos 16 e 17 , cuidadosamente 
alinhados numa sala do museu . 

Também imunes ficaram o Palácio Real , vizinho 
da residência onde o príncipe Norodom Sihanuk 
foi virtual prisioneiro de Pol Pot durante o seu re­
gime, e o Pagode de Prata (assim chamado porque 
o piso da sala principal é formado por centenas de 
placas de prata), com a estátua de Buda de 80 qui-· 
los de ouro cravejada de diamantes , que está intac· 
ta . Os chefes khmers vermelhos haviam decidido 
poupar este conjunto arquitetônico para servir 
como "cartâó postal" da cidade aos raros estran­
geiros que os visitavam. 

O ano zero do Campuchea 

~ Com a entrada dos vietnamitas em Phnom 
. ~ Penh, o Campuchea partiu do ano zero . · 
f O regime khmer vermelho conseguira uma fa. 
~ çanha única na história do século 20 : desmantelar 
a todo o aparelho de Estado . 



Nada· funcionava. As telecomunicações esta- 9 
vam mudas, o fornecimento de água e eletricidade ~ 
cortado, os esgotos de Phnom Penh entupidos com 2 

serpentes; os ratos, donos da cidade. Quase quatro { 
anos abandonada, uma das mais belas e atraentes .g 
capitais do sudeste asiático fora tomada pela natu- 8 

reza . A vegetação e a fauna tropicais a reconquis­
taram. Em 1981, foram encontradas duas enor· 
mes jibóias, uma nas caves do Hotel Samaki, ou· 
tra nos jardins da embaixada húngara. 

Na libertação em 7 de janeiro de 1979, cerca de 
metade dos edifícios estavam inabitáveis sob 
ameaça de desabamento. Durante anos apenas as 
principais avenidas que cortam Phnom Penh es­
tavam abertas à circulação. Depois, lentamente, ã 
medida que os poucos sobreviventes regressavam e 
os camponesas deslocados se instalavam nos apar· 
tamentos abandonados, as ruas laterais foram sen­
do abertas. 

Os ministérios e serviços administrativos não 
existiam. Seus funcionários estavam mortos, desa­
parecidos, errando nos campos das ''comunas po· 
pulares" ou nos acampamentos de refugiados na 
Tailãndia. 

Partir do zero foi a tarefa que coube a Bui Huu 
Nhan, técnico do Ministério das Relações Exterio· 
res de Hanói e meu guia durante semanas no sul do 
Vietnã. Enviado para o Campuchea dois dias de· 
pois da tomada de Phnom Penh com a missão de 
reorganizar o Ministério das Relações Exteriores 
Campucheano, ele nada encontrou. 

Nhan conta que todos os antigos funcionários 
do Ministério tinham desaparecido, desde os che­
fes de serviços às datilógrafas. O Ministério resu- · 
mia-se, simplesmente, ao ministro 1

• 

O Pagode de Prata, um dos poucos monumentos que 
resistiu ao vandalismo khmer vermelho 

çou a dissipar-se a dúvida se a nação khmer sobre­
viveria ao holocausto do regime de Pol·Pot. 

O auxilio de emergência de vietnamitas, sovié­
ticos, governos e organizações ocidentais conse­
guira fazer recuar o espectro da fome, a populaça:o 
regressava lentamente às cidades e aldeias natais, a 
administração reerguia-se penosamente da aniqui­
lação total, os arrozais davam as primeiras colhei­
tas, as escolas abriam como podiam, os órflros eram 
recolhidos em pagodes e orfanatos. O medo ia de­
saparecendo, a esperança e a vida renasciam. 

A prova de que uma civilizaça:o milenar não pe­
receria estava nos primeiros bebês nascidos um ano 
depois do pesadelo, como testemunhou emociona­
do, Wilfred Burchett. (ver cadernos n9 82) 

Em 1980, como hoje, a expressão mais viva e 
consoladora do renascimento da nação khmer está, 
de fato, nas crianças, poupadas da fome. 

O primeiro trabalho de Nhan foi o de percorrer 
os campos de refugiados tentando reunir alguns 
antigos funcionários sobreviventes, vencer o seu 
pavor inicial aos vietnamitas, inculcado durante 
anos pela propaganda de Pol Pote, pacientemente, 
conquistar a confiança desses homens e mulheres 
profundamente traumatizados. Durante os quatro 
anos que trabalhou na reorganização do Ministé· 
rio, Nhan e os outros técnicos vietnamitas forma· 
ram todo o corpo de funcionários. Ensinaram tu· 
do , prepararam operários, viúvas e jovens com a es­
colaridade mínima para servirem como secretários, 
guias, intérpretes, telefonistas ou_ motoristas. 

No sexto ano de existência da República Popu­
lar do Campuchea, o país recuperou-se quase in­
teiramente do enorme déficit demográfico, com a 
população aproximando-se do nível registrado no 
início da década de 70. Uma impressionante "ex­
plosão" de nascimentos irrompeu em 1980, com 
uma taxa de crescimento de 5% - a mais alta do 
mundo - para passar a 3,5% em 1983, e 2,8% no 
último ano. 

Os primeiros bebês depois do pesadelo 

Quando a República Popular do Campuchea 
venceu o primeiro ano da sua irqplantação, come-

1 Ap~ a conquista de Phnom Penh em 17 de abril de 1975, 
Pol Pot chamou " para consultas" todos os embaixadores 
do governo de Lon No! em serviço no estrangeiro. Vieram 
18 e todos eles foram assassinados no centro de extermí­
nio de Tuol Sleng. 

Outra "explosa:o" facilmente evidenciada quan­
do se percorre a destruída cidade de Phnom Penh 
e se espreita para o interior das casas, casebres e 
ruelas , é a paixão pela leitura. Como se toda a po­
pulaça:o quisesse recuperar-se dos anos do regime 
da "peste negra", quando os próprios livros de .me­
dicina eram queimados em autos de fé, . porque 
também eles foram considerados trans~ores 
de ideologia burguesa. 
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Vital como a recomposiç!ro demográfica, é are· 
cuperação do tempo perdido na educaça-o. Um da-

; do que qualquer dirigente khmer nunca esquece de 
assinalar com ênfase aos jornalistas estrangeiros é 
o número de crianças que frequentam atualmente 
o primeiro e segundo graus de ensino. Em 1985, 
estão recenseados perto de um milh!ro e setecentos. 
mil alunos, cerca do dobro da época de Sihanuk 
e quase sete vezes mais em relaç!ro a agosto de 1979 
no primeiro ano letivo após Pol Pot. 

Os órfãos do Campuchea 

Ap~ a libertação, a frágil República Popular 
do Campuchea viu-se diante de uma gravíssima si­
tuação com mais de duas centenas de milhares de 
órflios necessitando de alimentação, roupa educa­
ção e um auxílio impossível de ser preenchido: cui­
dados afetivos. 

Procedeu-se a um elementar censo, alguns ór· 
flros foram adotados ou recolhidos por parentes 
afastados, outros recolhidos pelos bonzos sobrevi­
ventes, e improvisaram-se orfanatos por todo o 
país. A ajuda internacional não demorou a chegar 
sem, no entanto, poder suprir todas as carências. 
Vieram recursos da Unicef, Oxfam, World Vision, 
Cimade, Cruz Vermelha Internacional e dos países 
socialistas, mas à medida que o decorrer do tempo 

Déficit de arroz se mantém 

D O arroz foi sempre a base da economia do 
Campuchea e seu tradicional produto de ex· 

portação, ocupando cerca de 80% de toda a SU· 
perfície cultivada. Em 1969, último ano do go­
verno de Sihanuk, os arrozais estendiam-se por 
2,4 milhões de hectares. 

permitia urna normalizaça-o precária da situaçlro, a 
ajuda foi-se tornando irregular. O Campuchea ti· 
nha neste como em outros aspectos, de contar so­
bretudo com as suas próprias forças. 

Dos quatro existentes na cidade, o Orfanato 
nQ 1 de Phnom Penh, o Cuu Long, é o mais antigo 
e aquele que abriga o maior número de crianças. 

Prak Sarinn, um velho professor primário; con­
ta-nos brevemente a história do orfanato que diri­
ge, descreve o seu funcionamento interno, enume­
ra as carências com que se debate, realça os êxi­
tos alcançados, mas fala principalmente das crian­
ças de que é responsável. 
_ Pouco antes, o repórter fora recebido no portlro 

do Cuu Long por um grupo de seis moças, com o 
lenço vermelho dos pioneiros no pescoço, que lhe 
ofertaram um ramo de rosas e lhe dirigiram a pri· 
meira saudaçlro de boas-vindas. Depois, ao entrar­
mos num grande salão, 50 jovens tinham-se levan· 
tado e feito a saudação khmer - palmas das 
mãos juntas e abertas acompanhada de reverên­
cias. Seguira-se um espetáculo de música e danças 
folclóricas realizado porum grupo de jovens de am­
bos os sexos e uma exibição de ginástica pelos mais 
novos. . . 

Terminada a última música de boas-vindas, can­
tada por uma menina de sete anos, Prak Sarinn, re· 
correndo a quadros de madeira repletos de núme· 

Após o regime Khmer Vermelho - que se 
propunha a duplicar a produção em dois anos -
~ barragens e canais de irrigação estavam quase 
totalmente abandonados ou arruinados, não ten­
do a zona semeada durante a campanha de 1979/80 
ido além de 600 mil hectares. 

No último ano, o país teve uma superfície 
semeada de um milhão e 240 mil hectares, (me­
nos 500 mil hectares em relação a 1983), e uma 
produção global de 1,6 milhão de toneladas de 
arroz. 

A quebra na produção de arroz registrada este ano 
deve-se a condições climáticas adversas 

O déficit de arroz que o Campuchea terá de 
importar este ano, recorrendo à ajuda interna· 
cional, para assegurar um consumo mensal per 

:g cápita de 14 kg, será de 380 mil tondadas, cer· 
i ca de 100 mil toneladas a mais do que em 1982 
~ e 1983. 
;: Segundo Tan Chuniv, diretor de planejamento ! do Ministério da Agricultura, a quebra registrada 

este ano deve-se a condições climáticas adversas, 
especialmente à seca que atingiu a província oci­
dental de Battambang, o "celeiro" histórico do 
Campuchea. Tan Chuniv minimizou a ação dos 
grupos khmers vermelh~ contra aldeias e ·arro· 
zais nesta região junto à fronteira tailandesa, afir­
mando estar agora instalado um clima de seguran· 
ça na província. 



ros, informou que o seu orfanato abriu em 19 de ~ 
junho de 1979, recolhendo nessa altura 105 crian- l 
ças. s 

Hoje tem 5 35, dos quais 363 rapazes ~ 172 mo- ~ 
ças, com idades compreendidas entre os seis e os ~ 
dezoito anos. Um.:quarto dos órfiros de Phnom u 
Penh; os restantes das províncias do sul e leste. 

O segundo quadro descreve as causas da morte 
dos pais e mães das crianças: 145 morreram de fo­
me ou doença, 102 nos trabalhos forçados, 130 
na tortura ou maus tratos, 328 foram massacrados 
em dezembro de 1978 nas províncias orientais 
quando se deram as incun.ões de tropas de Pai Pot 
no Vietnã, 266 sa:o dados como desaparecidos. 

O último quadro de madeira discrimina as raízes 
sociais das crianças. Assim, 128 sa:o de ori.sem cam­
ponesa, 118 de origem operária, 76 vem de fa­
mI1ias de comerciantes, 101 de famt1ias de funcio­
nários, profissionais liberais ou intelectuais, 112 ti­
nham pais no exército de Lon Nol. Todos os seto­
res sociais foram atingidos pela fúria assassina 
khmer. vermelha. 

O orfanato dispõe de uma pequena cultura pe­
cuária e de uma horta - o que o toma quase auto­
suficiente em alimentação - tem três graus de en­
sino, atividade cultural e desportiva. Existe a preo­
cupaça:o de estimular o espírito comunitário e de 
solidariedade entre as crianças, e de lhes dar o má­
ximo de formaçâ"o profissional. 

O Auschwitz 
dePolPot 

A té 17 de abril de 1975, o Liceu Tuol Svay 
Prey foi frequentado por filhos de funcio­
nários, de comerciantes e de p"rofissionais 

liberais. O prédio tem três blocos caiados de dois 
andares, delimitando um pátio de recreação com 
uma fileira de palmeiras separando-o da estrada. 

Esvaziada a cidade horas depois da entrada das 
tropas khmers vermelhas em Phnom Penh, o gover­
no de Pol Pot-Ieng Sary-Khieu Samphan transfor­
mou a escola no Centro de Segurança S-21, a mais 
sinistra prisão do regime. 

Ela foi cercada com uma dupla muralha de cha­
pa metálica, com arame farpado eletrificado em 
cima. Nas salas de aula do térreo e do primeiro an­
dar foram construídas pequenas celas individuais 
de tijolos de um por dois metros, e as do segundo 
andar destinadas à detença-o coletiva. Onde antes 
havia espaço para vinte carteiras de alunos, foram 
encurralados mais de cinquenta presos agonizan-
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Orfanato n9 l: os órfãos estão organizados em pequenos 
grupos de acordo com as idades 

Os órfa:os estão organizados em pequenos gru­
pos, de acordo com as idades, sob o cuidado de um 
monitor que os acompanha durante todo o dia. 

"D!a e noite o monitor zela pela alimentaça-o 
das cnanças do seu grupo, cuida de suas roupas, dá 
atenção à sua saúde. Procura, sobretudo, criar for­
tes laços afetivos com as crianças", diz Prak Sarinn. 

"No nosso país nâ"o sa:o unicamente os órflios 
que carecem de amor. Todos nós teremos para 
sempre infinitas necessidades de afeto . Ninguém 
como o nosso povo sofreu tanto, mas ninguém te­
rá tamanha vontade de viver, nem a esperança no 
futuro que existe em nós." _ • 

tes, deitados em fileiras e ligados por correntes de 
ferro, pés contra pés. 

Hoje, o Liceu Tuol Svay Prey está transforma­
do no ''Museu Tuol Sleng do Crime Genocida" e, 
quando o visitamos, sentimos que entrávamos nu­
ma pequena e rudimentar cópia de um Auschwitz 
ou de um Dachau. 

Aqui foram torturados cerca de 20 mil homens, 
mulheres e crianças. O número exato de vítimas 
nâ"o é conhecido, porque os guardas tiveram tem­
po de destruir muita documentação, antes da fuga. 
Mas deixaram no châ"o das celas individuais os 14 
corpos das suas últimas vítimas, cujas marcas de 
sangue ainda sâ"o visíveis seis anos depois . Foram 
sepultados no antigo pátio de recreaçâ"o junto à 
forca que n[o servia para execuções, mas funciona­
va como instrumento de tortura para erguer os 
prisioneiros pelos punhos algemados atrás das cos­
tas e mergulhá-los num poço cheio de água e excre­
mentos. 

Nas salas desse museu do horror, est[o reconsti­
tuídos, em quadros feitos por um antigo prisionei­
ro, os processos de tortura e morte aplicados pelos 
carrascos: "submarino" (afogamento em banheira), 
choques elétricos, asfixia do prisioneiro vertendo 
água sobre o seu rosto coberto por um saco para 
impedir a passagem do ar, assassinato de parentes 
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diante do prisioneiro em interrogatório , picadas de 
insetos venenosos em feridas além de arrancarem 
os seios das mulheres com alicates incandescentes e 
esmagarem os bebês contra troncos de árvore na 
presença das mães. 

Ao darem entrada em Tuol Sleng os prisioneiros 
eram fotografados. Hoje, as fotos de crianças, ve­
lhos, mães com recém-nascidos ao colo, dos três 
ministros de Pol Pot que também aqui foram exe­
cutados (junto às fotos dos ministros khmers ver­
melhos acorrentados na prisão, está oütra em que 
estes posam sorridentes ao lado de Pol Pot, Ieng 
Sary e Khieu Samphan numa zona de guerrilha, em 
1973) estão em parede contíguas, com os rostos 
de expressão dura dos adolescentes de ambos os 
sexos que formavam os "Grupos Quentes", como 

O PPRK realiza seu 5? Congresso 

D O Partido Popular Revolucionário do Campu­
chea realizou, em outubro passado, seu 5Q 

Congresso, que, segundo especiamtas em assun­
tos do sudeste asiático, inaugurou uma nova eta­
pa na marcha gradual do país para o socialismo. 

As ruas de Phnom Penh viveram quatro diãs 
de festa, enfeitadas com a bandeira nacional e 
propaganda do Congresso. Na sala do Teatro Ton­
le Bassac, delegados de todo o país (num total 
de 250, entre os quais 25 mulheres) analisaram 
a evolução política, econômica e social do Cam-

• 
No Museu Tuol Sleng (foto à esq.) vítimas fotografadas 
pelos guardas do campo de extermínio: fotos do ministro 
da Informação algemado antes de ser executado, de três 
ministros mortos e de funcionários adolescentes do 
"campo de segurança". Na foto à direita, crânios 
amontoados nas 129 fossas comuns descobertas em 
Choueng Ek 

se autodenominavam os torturadores mais cruéis 
de Pol Pot. Dureza de expressa-o que não esconde o 
semblante imberbe dos rapazes e a delicadeza de 
traços das faces das jovens . Um painel de 48 fotos 
de carrascos quase_ crianças. 

Uma pergunta sem resposta 

Em 1981, a captura de um guarda de Tuol 
Sleng levou à descoberta, a 15 km a sudeste de 
Phnom Penh, junto da aldeia de Choueng Ek, do 
local onde a maioria dos prisioneiros do Centro de 
Segurança S-21 foi assassinada e enterrada-. 

Foram abertas 89 das 129 valas comuns detec­
tadas. Cada uma dessas fossas, em forma de um 
quadrado de cinco metros de lado e uma profundi-

puchea desde 7 de janeiro de 1979, quando o 
PPRK assumiu o poder, e foram adotadas deci­
sões que marcaram o futuro da nação. 

O informe político apresentado pelo secretá­
rio-geral do partido, Heng Samrin - reeleito para 
o cargo - faz uma avaliação da derrota militar 
do K.hmer Vermelho e seus aliados na chamada 
"estação da seca" de 1984/85, e destaca a coo: 
peração dos países socialistas na reconstrução do 
país. O documento foi aprovado por unanimida­
de e define as prioridades para prosseguir criando 
as bases econômicas e sociais necessárias ao cami­
nho gradual do Campuchea para o socialismo. 

Entre as tarefas principais do primeiro plano 
quinquenal (1986-99) é realçada a necessidade de 
aumentar a produção, incrementar as exporta­
ções e reorganizar o sistema de direção e de ges­
tão da economia. 



dade de dez , tinha cerca de 90 cadáveres. 
Todas as ossadas desenterradas foram mais tar­

de colocadas num palanque montado no meio das 
valas comuns e dispostas em camadas sobrepostas . 
O número de crânios , conforme indica um cartaz 
junto aos esqueletos, é de 8 .985 . A maioria dos crâ­
nios têm rachaduras na zona das têmporas ou na 
nuca , provocadas pelos golpes de cacetes de bam­
bu com os quais os prisioneiros eram assassinados à 

beira das fossas que eles próprios eram obrigados a 
cavar. 

Por cima do palanque, monumento macabro do 
horror, está colocada uma faixa com a inscrição: 
"O povo do Campuchea nunca ésquecerá os crimes 
de Pol _Pot-leng Sary-K.hieu Samphan". 

"E preciso que não seja apenas o povo do Cam­
puchea a jamais esquecer" diz Nakry, após traduzir 
a frase. 

Antiga comissária de bordo da Air Cambodja, 
a guia de Tuol Sleng que acompanhou o repórter a 
Choueng Ek, passou três anos em trabalhos forçados 
nas "cooperativas populares". Obrigada a casar, se­
gundo as normas do partido de Pol Pot, o Angkar, 
com um camponês desaparecido pouco depois, te­
ve 35 parentes mortos durante o regime Khmer 
Vermelho. 

Quando pergunto como sobreviveu, fixa-me por 
um instante e diz que não sabe. "Tive sorte", acres­
centa com um sorriso triste e longo. 

Mais tarde, no regresso de Choueng Ek, Nacry 
corta o silêncio que se instalou no carro e indaga so­
bre o que pretenderia .l:'oi l'ot . .E a terceira vez que 
me perguntam sobre os motivos daquela loucura. 

Mas a resposta a essa interrogação, que não se 
esvanece no Campuchea, só pode ser a confisslfo da 
nossa perplexa ignorância. • 
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